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RESUMO 

A regulação parte do pressuposto de que as forças de mercado não proporcionam, por 

si sós, a melhor alocação de recursos na sociedade, mas é grande a preocupação quanto ao valor 

agregado pela ação regulatória governamental. Nesse contexto, na Agência Nacional de Energia 

Elétrica (ANEEL), destaca-se a Resolução Normativa (REN) nº 540, de 12 de março de 2013, 

que aprova a Norma de Organização nº 40, de 12 de março de 2013, a qual, por sua vez, dispõe 

sobre a realização de Análise de Impacto Regulatório (AIR). Tal procedimento tem sido utilizado 

por ser considerado importante instrumento na formulação, execução e controle das políticas 

regulatórias do setor elétrico brasileiro, que induz à governança por meio da busca constante de 

ferramentas de maior legitimidade democrática, maior eficiência e maior segurança jurídica aos 

cidadãos. Nesse estudo as seguintes perguntas de pesquisa foram propostas: O instrumento de 

AIR da ANEEL está contextualmente aderente ao modelo preconizado internacionalmente para 

essa ferramenta? A AIR tem potencial para extrapolar o objetivo de melhorar a produção 

normativa das agências reguladoras federais no Brasil? A partir daí, realizou-se um levantamento 

do conceito de AIR, dos métodos normalmente associados a esse instrumento, das principais 

vantagens associadas a essa ferramenta e da discussão acerca da escassez e da necessidade de 

instrumentos burocráticos para o Estado regulador e comparou-se, então, se o instrumento de AIR 

adotado por meio da REN nº 540/2013 está aderente às melhores práticas. Por meio do estudo da 

inserção da AIR no ciclo de política regulatória, de suas potencialidades para identificação das 

opções decisórias à disposição da regulação e dos limites dessa ferramenta para as políticas 

regulatórias, averiguaram-se as possíveis aplicações para esse instrumento. Foram feitas 

pesquisas em bibliografia de políticas públicas, em documentos da própria ANEEL, e em 

publicações: i) da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 

que divulga e recomenda as melhores práticas adotadas para melhoria regulatória nos países mais 

desenvolvidos ou em desenvolvimento; ii) do Programa de Fortalecimento da Capacidade 

Institucional para Gestão em Regulação (PRO-REG); iii) das Jornadas de Estudos de Regulação 

do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA); e iv) de dissertações e artigos de estudantes 

e pesquisadores.  

Palavras-Chaves: Análise de Impacto Regulatório (AIR). ANEEL. Avaliação de Impacto 
Regulatório. Qualidade Regulatória. 
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ABSTRACT  

Regulation starts from the assumption market forces do not, on their own, provide the best 

resource placement in society. Yet, great concern arises regarding added value from 

governmental regulating action. In this context, the National Electric Agency (Agência Nacional 

de Energia Elétrica = ANEEL) highlights their Normative Resolution (Resolução Normativa = 

REN) no. 540 from March 12th 2013, which discloses the performance of the Regulatory Impact 

Analysis (RIA) – an important tool in formulating, running and controlling regulatory policies of 

the Brazilian electric sector, inducing governance by means of constant search for tools of greater 

democratic legitimacy, greater efficiency via applying general public administration concepts, 

and greater legal certainty to citizens. The following research questions were proposed: Is 

ANEEL’s RIA tool contextually in accordance with its internationally prioritized model? Does 

RIA have a potential to go beyond the aim to improve Brazilian federal regulating agencies’ 

normative production? We gathered the RIA concept, methods normally associated with this tool, 

the main advantages associated with this tool, and a discussion on the Regulating State’s lack of 

bureaucratic tools. The RIA tool adopted under REN no. 540/2013 was assessed regarding 

internationally recommended optimizing practices. Studying the insertion of RIA in the cycle of 

regulating politics, its potentialities for identifying decisive options available for regulation and 

the limits of the tool for regulating policies, possible applications of this tool were checked. 

Researches were carried on in public policies bibliography, in ANEEL’s own documents, and in 

publications: i) from the Organization for Economic Cooperation and Development (OCDE = 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico), which discloses and 

recommends better practices adopted so as to improve regulation in more developed or 

developing countries; ii) from the Program for Strengthening Institutional Capacity for 

Regulation Management (PRO-REG); iii) from the Seminars on Regulation Studies at Institute 

for Applied Economic Research (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada = IPEA); and iv) 

academic publications by students and researchers. 

Keywords: Regulatory Impact Analysis (RIA). ANEEL. Regulatory Impact Assessment. 

Regulatory Quality. 
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INTRODUÇÃO  

Hodiernamente é grande a preocupação quanto ao valor agregado pela ação 

regulatória governamental, haja vista que essa pode apresentar-se morosa, excessiva, ou ainda, 

desatualizada ou obsoleta, e, em decorrência disso, resultar em prejuízos aos consumidores, às 

empresas e, em última análise, aos cidadãos. No Brasil, isso se agrava com a crescente demanda 

por melhorias sociais, incentivadas inclusive pela Constituição Federal de 1988, que tem exigido 

abordagens regulatórias não espelhadas exclusivamente na ótica econômica.  

A inexistência da opção ótima, melhor do que qualquer outra por todos os aspectos ou 

pontos de vista, há muito tempo tem levado o homem a conceber procedimentos racionais para 

ajudar a ponderar sobre as vantagens e as desvantagens ou os inconvenientes de tomar ou não 

determinada decisão, para depois escolher determinada opção, como o modo de fazer a sã e boa 

eleição de Inácio de Loyola, posta na epígrafe deste trabalho. Nesse sentido, a adoção da Análise 

de Impacto Regulatório (AIR) desponta dentre os esforços para tornar mais racional o processo 

de tomada de decisão regulatória dos governos. 

Nacionalmente, percebem-se ainda poucos estudos específicos sobre AIR, 

principalmente os acadêmicos. O tema aparece com mais frequência em publicações: i) da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que divulga e 

recomenda as melhores práticas adotadas para melhoria regulatória nos países mais 

desenvolvidos ou em desenvolvimento; ii) do Programa de Fortalecimento da Capacidade 

Institucional para Gestão em Regulação (PRO-REG), que as fomenta nacionalmente há quase 

uma década e que também coopera com publicações de consultorias referentes ao benchmarking 

internacional dessas diversas práticas; iii) das Jornadas de Estudos de Regulação do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) – fóruns de debate interdisciplinar que reúnem 

representantes da área acadêmica, do poder público e dos entes regulados para, a cada edição, 

debater uma agenda de questões comuns aos setores regulados; e iv) de dissertações e de artigos 

de estudantes e de pesquisadores, em menor escala.  

A AIR é um instrumento voltado para a qualidade regulatória, utilizado desde 1970 

pelos Estados Unidos, que tem se propagado rapidamente no mundo – embora não sejam comuns 

os estudos que comprovam a eficácia dessa ferramenta ex post. Possibilita o uso sistemático e 

explícito de dados ou informações empíricas na análise de problemas e alternativas de solução 
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que exigem intervenção do Estado, o que facilita a consulta e o comprometimento dos 

stakeholders por meio do aumento da transparência na comunicação das opções regulatórias 

fundamentadas em discussão.  

Radaelli (2003)2, considerando as ideias de Hemerijck e Visser (2001), coloca que a 

difusão da AIR é um exemplo formidável de aprendizagem transnacional, com potencial para 

estimular a aprendizagem à frente do fracasso. O não aproveitamento do benchmarking 

internacional pode resultar em políticas, públicas ou regulatórias, condescendentes com práticas 

mais ineficazes, que decorrem da tendência de se esconder o fracasso por razões políticas – uma 

via mais cara para os países, portanto. Levando em conta os teóricos DiMaggio e Powell (1991), 

Radaelli (2003) diz que práticas como a AIR são imensamente atraentes por razões políticas, pois 

a imitação de modelos, embora não garanta sucesso ou eficiência, tende a produzir legitimidade, 

maximizando consenso em arenas políticas nas quais o objetivo principal é a produção de jogos 

de soma positiva.  

Hanh (2000, apud SOUSA, 2011, pp. 16-17) aponta que esse movimento de 

internacionalização de reformas regulatórias baseia-se nos fenômenos da globalização, da criação 

de riqueza e de uma maior consciência dos efeitos da regulação3. Conforme explica esse autor, 

com o aumento da mobilidade de capitais, alterou-se profundamente a estrutura dos mercados, 

inclusive sua própria extensão geográfica, na medida em que os custos de oferta de bens e 

serviços caíram entre as fronteiras transnacionais. Em decorrência da realocação da produção, 

que é transferida para outras regiões de menor custo, de alguma forma, a habilidade dos governos 

em regular os mercados passou a ficar mais limitada.  

Assim, é desafiador o papel da regulação, que deve assegurar regras estáveis sem 

induzir a um processo race to the bottom4, corrida para baixo ou corrida para o fundo, que ocorre 

                                                           
2  The diffusion of regulatory impact analysis: best practice or lesson-drawing? (2003). As ideias contidas neste texto de Cláudio 

Radaelli, professor de Políticas Públicas da Bradford University (UK), foram traduzidas e sintetizadas pela autora desta 

dissertação.  
3  O Banco Mundial, em um estudo das reformas regulatórias ocorrida na Coreia, Reino Unido, Hungria, México, Austrália e 

Itália, concluiu que sete forças dentro de uma economia expandem as possibilidades de uma reforma regulatória, quais sejam: 

globalização, crise, liderança política, sinergias, tecnocracia, mudanças na sociedade civil e pressões externas. (SOUSA, 2011, 

p. 18) 
4  Por outro lado, o processo race to the top, ou seja, corrida para cima ou corrida para a frente, ocorre quando há o aumento de 

requisitos e exigências com vistas a elevar o nível de proteção dos consumidores. Esse modelo, próprio de mercados 

relativamente grandes e altamente regulamentados, é impulsionado pelos países mais desenvolvidos e ricos do mundo. As 

empresas que pretendem acessar esses mercados altamente regulados devem cumprir rigorosos padrões de qualidade, segurança 

e eficácia, além de exigências ambientais severas e leis trabalhistas mais protecionistas. O texto de Jagdish Bhagwati, “Trade 
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quando países flexibilizam ou afrouxam seus regulamentos, regulações e normas, abaixo do que 

gostariam, em um concurso interjurisdicional, ou para diminuir os custos e aumentar a 

competitividade das firmas neles instaladas ou para atrair novos investimentos externos a serem 

feitos por empresas que neles pretendem se instalar. A partir dessa estratégia, aumentam 

inicialmente seus níveis de capital e emprego, mas a proteção aos cidadãos corre o risco de ser 

progressivamente reduzida. As empresas, que competem continuamente entre si, com não raros 

cortes de salários e diminuição do padrão de vida dos trabalhadores, transferem a produção a 

locais onde os salários são menores e os trabalhadores são menos amparados por direitos.  

A partir dessas colocações, evidencia-se a falácia de se pensar que a regulação federal 

não tem competição, por atuar em âmbito nacional. Tomando-se como exemplo o setor elétrico, 

dado que os investimentos em infraestrutura são altos e, portanto, de longo prazo de maturação, 

se fazem necessários capital e tecnologia externos para manter os serviços de energia elétrica 

adequados5. Assim, a regulação desse setor, que compete à ANEEL, concorre globalmente e 

decorre daí a importância de se aumentar sua qualidade por meio de instrumentos que viabilizem 

adequadamente a consecução de sua política regulatória.  

Com base nas publicações pesquisadas, dada a forma, ora pontuada ora dispersa, de 

apresentação da AIR, encontraram-se lacunas a serem respondidas6. Assim, levantam-se os 

seguintes problemas de pesquisa: i) Como se consubstancia uma AIR de forma a tornar essa 

ferramenta um procedimento burocrático útil no contexto regulatório? e ii) Que implicações e 

possibilidades a AIR suscita pela sua própria adoção nas agências reguladoras federais 

brasileiras?  

Com foco no primeiro problema de pesquisa, propõe-se a seguinte pergunta de 

pesquisa: i) O instrumento de AIR da ANEEL está aderente às melhores práticas preconizadas 

internacionalmente para essa ferramenta? A fim de respondê-la, além do material citado, foram 

feitas pesquisas em bibliografia específica de políticas públicas que tratam do tema e também em 

documentos da própria ANEEL, principalmente os que resultaram na criação de seu 

procedimento de AIR, por meio da Resolução Normativa ANEEL (REN) nº 540, de 12 de março 

                                                                                                                                                                                            
Liberalisation and fair trade demands: addressing the environmental and labour standards issues”, 1995, discorre acerca de 

liberalização comercial e demandas por comércio justo no que diz respeito a padrões ambientais e trabalhistas. 
5  Nos termos do § 1º do art. 6º da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, serviço adequado é o que satisfaz as condições de 

regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 
6  A metodologia adotada para esse trabalho foi embasada no texto: Fazendo perguntas, encontrando respostas (BOOTH ET AL, 

2005).  
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2013, e em documentos relacionados a análises de impacto regulatório disponibilizados em 

audiências públicas realizadas no ano de 2015. Para o segundo problema de pesquisa, propôs-se a 

segunda pergunta de pesquisa: ii) A AIR tem potencial para extrapolar o objetivo de melhorar a 

produção normativa das agências reguladoras federais brasileiras? Trata-se de um estudo feito 

exclusivamente com base na bibliografia estudada.  

O trabalho se compõe dessa introdução, três capítulos e uma conclusão final. As 

questões mais gerais acerca da ferramenta de AIR, como seu conceito, sua inclusão no contexto 

regulatório brasileiro e suas possíveis aplicações foram tratadas no Capítulo 1. O Capítulo 2 ficou 

reservado para questões específicas desse instrumento para políticas regulatórias, culminando 

com a inserção da AIR no ciclo de política regulatória. Teve por objetivo identificar sua 

aplicabilidade, os métodos que dão sustentação às análises de impacto regulatório e demais 

instrumentos que dão suporte à sua efetividade, como gestão de riscos, agenda regulatória e 

consultas públicas e audiências públicas. À exceção do Capítulo 3, que traz conclusões parciais e 

apontamentos de melhoria acerca da aplicação do instrumento de AIR na ANEEL em cada uma 

de suas seções, ao final dos demais capítulos foram deixadas sínteses dos principais pontos 

abordados. A conclusão, por sua vez, traduz reflexões abrangentes quanto a todo o trabalho.  

Em resposta à primeira pergunta de pesquisa fez-se um levantamento: i) do modelo 

ideal de AIR, considerando a discussão acerca da escassez de instrumentos burocráticos para o 

Estado regulador; ii) dos métodos normalmente associados a esse instrumento; ii i) das principais 

vantagens associadas a essa ferramenta, pontuadas ao longo de todo o trabalho – com tópicos que 

abordam os benefícios específicos de propiciar o atendimento a princípios constitucionais e de 

reduzir a assimetria de informações do Estado regulador; e iv) da necessidade de instrumentos 

para dar suporte e transparência à AIR, tais como: agenda regulatória, gestão de riscos e consultas 

públicas e audiências públicas. Com isso, comparou-se se na aplicação do instrumento de AIR 

adotado por meio da REN nº 540/2013 há aderência por parte da ANEEL às melhores práticas 

preconizadas internacionalmente, cuja identificação teve por base análises de benchmarking 

realizadas pelo PRO-REG, recomendações da OCDE e também trabalhos de profissionais que 

atuam na administração pública acerca do tema. 

A relevância de se investigar o modelo de AIR da ANEEL reside em averiguar se, tal 

como está estruturado hoje, esse instrumento tem potencial para fomentar a qualidade da 
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regulação, mitigando deficiências do processo decisório sobre intervenções regulatórias, e, por 

conseguinte, cooperar para que se propiciem condições de o mercado de energia elétrica se 

desenvolver com equilíbrio entre os agentes e em benefício da sociedade. Justifica-se o estudo do 

instrumento de AIR da ANEEL dados os subsídios que este trabalho pode evidenciar para o 

aprimoramento da qualidade regulatória nessa organização, o que inclui a revisão da própria REN 

nº 540/2013, prevista para ocorrer após três anos de sua publicação.  

Já para responder a segunda pergunta da pesquisa, por meio do estudo de suas 

potencialidades para identificação das opções decisórias à disposição da regulação, da inserção da 

AIR no ciclo de política regulatória e dos limites dessa ferramenta para as políticas regulatórias, 

foram averiguadas as possíveis aplicações para esse instrumento, considerando o contexto da 

inserção da regulação e da AIR no Brasil, bem como a utilização limitada da AIR como 

instrumento de accountability das agências reguladoras federais.  

Hodiernamente, o uso da AIR no Brasil tem se propagado de forma gradual e 

exclusiva nas agências reguladoras federais, que se familiarizaram com a ferramenta por meio de 

projetos-piloto e capacitações apoiadas pelo PRO-REG7 e, em graus diferentes de maturidade, 

vêm adequando e sistematizando esse instrumento em seus processos decisórios à sua própria 

realidade. Assim, pretende-se identificar se a AIR tem potencial para extrapolar o objetivo de 

melhorar a produção normativa das agências reguladoras federais brasileiras; ou seja, se a AIR 

pode ser usada para além das agências reguladoras federais brasileiras, considerando possíveis 

implicações que isso pode acarretar às próprias agências reguladoras federais e as limitações que 

hoje se percebe para que isso efetivamente ocorra na regulação governamental como um todo.  

Dado que no Brasil há um cenário de fragmentação regulatória – pois cada setor é 

regulado por agência reguladora própria – e inflação normativa, torna-se imperioso conferir 

maior racionalidade ao processo de produção normativa, o que passa por considerar a adesão de 

ferramentas voltadas para esse fim. De acordo com estudo publicado em outubro de 2013 pelo 

Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação (IBPT), identificou-se que, após 25 anos da 

Constituição Federal de 1988, 4,7 bilhões de normas foram publicadas no Brasil – uma edição 

média de 784 normas por dia útil. Ou seja, se faz mister racionalizar o processo normativo no 

País como um todo, o que exige reflexão quanto à necessidade das normas existentes e também 

                                                           
7  As capacitações feitas com o apoio do PRO-REG em 2009 (Quadro 4.4) e em 2010 (Quadro 4.5), foram listadas por Lima 

(2010, pp. 109-110). 
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das normas que estão sendo propostas – além de se repensar sobre suas formas de execução, 

monitoramento e acompanhamento, a fim de que não percam seu valor, por se tornarem 

esquecidas, ignoradas ou desconhecidas de seus interessados. (IBPT, 2013) 

Porque induz o regulador a pensar sobre diversas opções decisórias, pode-se constatar 

que a AIR pode ter seu uso ampliado tanto pelo Poder Executivo quanto pelo Poder Legislativo, a 

exemplo do que vem ocorrendo internacionalmente. Mas observa-se que a falta de um 

planejamento regulatório unificado no Brasil não colabora para expandir o uso da AIR para além 

das agências reguladoras federais, o que exige rever estratégias governamentais para definir como 

viabilizar o devido alinhamento de políticas regulatórias às políticas públicas. 

A coordenação das políticas regulatórias é relevante e desejável para se poder atingir 

objetivos da política pública cruciais para o desenvolvimento sustentável do País que não 

necessariamente são os mais eficientes do ponto de vista econômico e, também, para inibir a 

possibilidade de que opções regulatórias guiadas exclusivamente por políticas regulatórias 

setoriais venham a não ser as melhores no longo prazo. O alinhamento às demais políticas 

públicas decorre do estabelecimento de estruturas de governança próprias para discutir soluções 

identificadas em AIRs ou de uma reestruturação das instituições regulatórias via órgão específico 

de supervisão regulatória, hipótese em que se precisará repensar seriamente sobre independência 

e autonomia das agências reguladoras federais. 

A AIR se mostra relevante para repensar as normas existentes e para refletir sobre as 

normas com impactos relevantes, com clara dependência de outras ferramentas de apoio ao ciclo 

de políticas regulatória, como consultas públicas e audiências públicas, gestão de riscos, agendas 

regulatórias e instrumentos de simplificação, com súmulas. Exige análises sistêmicas complexas, 

requerendo uma burocracia profissional altamente qualificada e uma sistematização adequada de 

dados – o que, se adotada de forma mais ampla, por certo demandará um grande esforço do 

governo brasileiro.  

Percebe-se que o normativo que estabeleceu a AIR na ANEEL induz a uma melhora 

na produção normativa em função das reflexões que obrigatoriamente provoca. Algumas 

propostas de melhoria foram deixadas nesse trabalho, como: indicação para adoção de AIR 

preliminar; utilização de testes de limiar; análises de custo-benefício considerando critérios 

distributivos, sempre que possível; integração da AIR ao processo decisório, de modo a promover 
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análises de impacto regulatório com mais antecedência; e adoção de um efetivo gerenciamento de 

riscos. 

Isso porque se constatou que a AIR da ANEEL tem se iniciado, em grande parte, após 

a agenda regulatória ter sido estabelecida – sem o apoio de uma prática de gestão de riscos efetiva 

que oriente quais temas devem ser tratados e que favoreça o monitoramento das regulações 

adotadas, por meio, inclusive, de indicadores objetivos postos nas AIRs. Assim, faz-se necessário 

integrar a AIR ao ciclo de política regulatória da Agência, o que exige, além de aprimoramentos 

nos processos internos da ANEEL, estruturas de governança que viabilizem uma correta leitura 

dos riscos que os stakeholders estão dispostos a correr. 

Há indicação para que se faça AIR apenas em casos de relevante impacto esperado, 

em função de uma maior racionalidade burocrática, pois métodos como o de custo-benefício, 

além de tornar o processo mais caro e moroso, exigem uma análise quantitativa mais apurada. 

Nesse sentido, notou-se que na ANEEL ainda há poucas análises quantitativas de custos e de 

benefícios realizadas simultaneamente, com uma necessidade crescente apontada pela literatura 

de inserir critérios distributivos à AIR.  

Percebeu-se que a simplificação regulatória na ANEEL pode ser melhorada com a 

AIR, que tem levado os técnicos a revisar normativos vigentes afetos à proposta normativa 

estudada; porém, é importante acompanhar as demandas do Congresso Nacional e do Presidente 

da República por novas regulações, a fim de averiguar o adequado desempenho dessa autarquia.  

Este trabalho contempla resultados de pesquisas diversas que embasaram pontos de 

vista e sugestões de melhoria da autora, não refletindo necessariamente a posição das instituições 

citadas. 
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CAPÍTULO 1 ï INSERINDO A  AIR  NO BRASIL  

O Capítulo 1 está subdividido em seis seções, nas quais são explicados: i) o que é 

uma AIR e se esse instrumento não seria apenas mais um procedimento burocrático para o 

processo decisório; ii) o contexto em que a regulação foi posta no Brasil e no setor elétrico; iii) a 

inserção da AIR no País e na ANEEL; iv) a colaboração desse instrumento para a observância de 

princípios constitucionais; v) as possíveis aplicações da AIR; e vi) as conclusões parciais do 

capítulo. 

1.1 O procedimento burocrático da AIR  

A partir de uma comunicação supranacional repleta de linguagem persuasiva a 

respeito da utilidade e potencial dessa ferramenta, pode-se ter a falsa impressão de que a AIR 

tenha se tornado prática comum na nova onda de governança regulatória, com características 

razoavelmente padronizadas entre os Estados-membros da OCDE. A AIR pode sim apresentar 

variações de objetos e sujeitos a depender dos países analisados e de seus contextos 

administrativos e, em alguns casos, estas ferramentas apenas existem no papel ou, ainda, são as 

antigas ferramentas disfarçadas por um novo rótulo. (RADAELLI , 2005, p. 940)  

Segundo a OCDE e o Banco Mundial, a AIR é um procedimento ordenado de tomada 

de decisão no âmbito da atividade regulatória estatal, que se baseia no uso sistemático de análises 

sobre os possíveis efeitos de uma decisão regulatória, por meio da qual é possível tornar a 

intervenção mais eficiente com uma regulação de melhor qualidade. Por qualidade regulatória 

entende-se a resposta às seguintes questões, as mesmas sugeridas para avaliação atinentes à 

regulação formuladas pela OCDE:  

(i) se o problema que demanda a atuação do Estado foi corretamente definido; 
(ii) se a ação estatal é justificada, considerando os seus possíveis custos e 

benefícios e as alternativas cabíveis; (iii) se há base legal para a regulação 
estatal; (iv) se o grau de intervenção é o mínimo o possível para atingir o 
objetivo visado; (v) se os benefícios da regulação justificam os seus custos; (vi) 
se a distribuição dos efeitos positivos e negativos da regulação na sociedade é 
pautada na transparência; (vii) se a regulação é clara, consistente, compreensível 
e acessível aos administrados; (viii) se todas as partes interessadas tiveram a 
oportunidade de apresentar as suas opiniões e críticas a respeito das normas 

regulatórias, através de mecanismos de consulta pública; (ix) se a observância 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Persuas%C3%A3o
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das normas regulatórias pelos particulares é incentivada e assegurada através de 
distribuição eficiente de competências entre órgãos e governo; (x) se a regulação 
foi implementada da maneira como esperado. (ARAGÃO, 2010, p. 10) 

Nota-se que estão imbuídas no conceito de qualidade da regulação preconizado pela 

OCDE questões de governança8, cuja definição adotada aqui é a do Banco Mundial, em seu 

documento Governance and Development, de 1992: “o exercício da autoridade, controle, 

administração, poder de governo”. Ou seja, “é a maneira pela qual o poder é exercido na 

administração dos recursos sociais e econômicos de um país visando o desenvolvimento”, 

consistindo na “capacidade dos governos de planejar, formular e implementar políticas e cumprir 

funções”. (GONÇALVES, 2006, p. 1) 

Adota-se, para fins deste trabalho, o conceito de impacto regulatório de Valente 

(2010, p. 45): “qualquer efeito de uma medida regulatória para o Estado, o mercado, os usuários e 

a sociedade em geral. Esse efeito pode ser positivo ou negativo, previsto ou imprevisto, direto ou 

indireto, ambiental, econômico, social ou de qualquer outro gênero”. 

Dentre as vantagens da adoção do AIR apontadas pela OCDE (2008, pp. 260 e 332) 

pode-se listar: i) melhoria da compreensão dos impactos das ações governamentais no mundo 

real, incluindo os benefícios e custos de cada ação; ii) definição de prioridades entre as diferentes 

opções regulatórias, permitindo a transferência de recursos de políticas menos eficientes para 

políticas mais eficientes, com consequente aumento da efetividade e redução do custo da ação 

governamental; e iii) exposição da inter-relação existente entre diferentes políticas, elevando a 

capacidade de estabelecer trade-offs e de integrar objetivos de múltiplas ações do governo.  

A AIR pode ajudar ainda a controlar e evitar as falhas de regulação de comando e 

controle9 apontadas por Black (2002, p. 2): i) do instrumento, se leis ou normas são amparadas 

por sanções inapropriadas ou banais; ii) de conhecimento ou informação insuficiente sobre o 

setor, que inviabiliza tanto a identificação das causas do problema quanto o desenho das soluções 

                                                           
8  “Governança, para Williamson (2002, p. 180) ‘means by which to infuse order, thereby to mitigate conflict and to realize ‘the 

most fundamental of all understandings in economics’, mutual gain from voluntary exchange”. Ou seja, são os meios para 
imprimir a ordem, mitigar os conflitos e perceber o mais fundamental de todos os entendimentos em economia, ganho mútuo de 

troca voluntária. (tradução nossa)  
9  Baldwin e Cave (1999, pp 35-39) citam como vantagens da regulação do tipo “comando e controle”, se comparadas a outras 

abordagens que o regulador detém por força de lei, a faculdade de estabelecer, de forma imediata, padrões de conduta e de 
proibir atividades que apresentem desconformidade a esses padrões. Dentre as desvantagens citam-se esquemas regulatórios 

com altos custos de enforcement (cumprimento das regras). Além disso, observam-se problemas quanto ao creative compliance, 

cumprimento criativo de normas, referente à prática de burlar o espírito ou a intenção dos instrumentos normativos, sem, 

entretanto, violá-la.  
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mais apropriadas; iii) de implementação – normalmente inadequada10 , porque resulta em 

melhoria na accountability do processo decisório em níveis ministeriais e políticos; iv) de 

motivação dos setores regulados, pois promove maior aceitação e compliance com as políticas 

implementadas; e v) de captura, pois a transparência e o controle social aumentam a exposição do 

mérito das decisões e dos seus impactos, fazendo com que os agentes reguladores ajam mais em 

prol do interesse público.  

Sousa (2012, p. 104), apresenta alguns fatores que foram identificados em diversos 

estudos sobre programas de introdução da AIR como decisivos para o seu sucesso: (i) suporte 

político de níveis hierárquicos superiores; (ii) estabelecimento de um órgão central que promova 

o uso da AIR, atestando a qualidade do processo como um todo; (iii) seleção de metodologias 

flexíveis e administrativamente viáveis – o que implica em despender esforço analítico 

proporcional à importância do objeto da avaliação e aos efeitos desejados com a solução do 

problema; e (iv) desenvolvimento de estratégias de coletas de dados precisos e confiáveis. 

Também Oliveira (2010, p. 80) cita algumas condições essenciais para o sucesso de sua 

aplicação:  

a) a AIR não deve ser utilizada como um instrumento administrativo 
isolado, mas como parte de um conjunto de medidas adotadas no campo 
de ação de uma política de regulamentação de âmbito federal; 

b) preferencialmente, a AIR deve ser conduzida pela unidade com 
competência pelo objeto da regulação, a partir de decisão formal da 
autoridade pública investida da responsabilidade política sobre o objeto, 
a qual deve acompanhar todas as etapas do processo; 

c) a AIR será mais efetiva se sua elaboração for acompanhada por técnicos 
da autoridade pública responsável, com capacitação adequada e apoiada 
por disposições administrativas e diretrizes claras; 

d) a AIR deve ser conduzida com a participação de todas as partes 
envolvidas e seu resultado final a elas comunicado; 

e) a autoridade pública responsável e sua unidade com responsabilidade 
em elaborar a AIR devem dispor de recursos com a quantidade e 

qualidade necessárias para a realização dessa atividade. (OLIVEIRA, 
2010, p. 80) 

A AIR pode ser realizada ex ante, quando é possível tanto orientar a decisão para 

que a medida mais adequada passe a ser adotada quanto avaliar previamente a eficiência da opção 

                                                           
10  Também para Arretche (2001, pp. 43-56), é grande a distância entre os objetivos e o desenho de programas, tal como 

concebidos por seus formuladores originais, e a tradução de tais concepções em intervenções públicas. Na verdade, esta 

distância é uma contingência da implementação, que pode ser, em grande parte, explicada pelas decisões tomadas por uma 

cadeia de implementadores, no contexto econômico, político e institucional em que operam. 
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escolhida, ou ex post, para averiguar a implementação da decisão regulatória. Desde seus 

primeiros relatórios sobre o tema11, a OCDE (2008, 2012) tem recomendado que a avaliação 

comece cedo para que seus resultados possam influenciar as decisões antes que elas sejam 

tomadas pelas instâncias decisórias. Dessa forma, a avaliação ex post acaba sendo desestimulada 

por apresentar alcance limitado para influenciar decisões futuras, embora, esse tipo de avaliação 

seja de extrema importância para informar políticas públicas futuras, como apontam Salgado e 

Borges (2010, p. 23). Sampaio e Guerra (2012) colocam que: 

O sucesso da AIR depende, em grande medida, do momento em que o processo 
é deflagrado. Quando se inicia a AIR após o tema já estar muito avançado 
internamente no âmbito do órgão, ente ou Poder que deverá tomar a decisão – de 
modo que pré-concepções já tenham sido construídas – torna-se mais difícil que 
a AIR possa realmente atingir os objetivos a que visa. Assim, é muito 
importante, para a sua aplicação exitosa, que o procedimento seja iniciado tão-

logo o problema, que em tese demandaria uma solução regulatória, tenha sido 
identificado. 

A AIR pode assumir diversas formas de acordo com a política regulatória que se 

pretende avaliar e os objetivos dessa avaliação. É um documento em forma de relatório que 

contempla diversas etapas, as quais, em função das características do problema que a política 

regulatória a ser elaborada pretende solucionar, podem exigir diversas qualificações dos 

profissionais envolvidos.  

A partir da leitura de guias, artigos e livros especializados no assunto, Valente (2010, 

p. 55) construiu uma sequência de fases para a AIR que definiu como um tipo ideal, levando em 

conta também o conceito de AIR de Radaelli (2005), com três possíveis grandes fases: i) a 

tomada de decisão da medida regulatória, que contempla a definição do problema e dos objetivos, 

o levantamento de dados, a seleção das linhas de ação, a escolha dos critérios de análise, os 

estudos sobre cada uma das alternativas e suas consequências para os atores afetados e a 

                                                           
11  A Recomendação do Conselho da OCDE sobre a Melhoria da Qualidade da Regulação do Governo, de 1995, enfatizou a 

função da AIR para assegurar, sistematicamente, que as opções regulatórias mais eficientes e eficazes sejam as escolhidas. O 

Relatório sobre Reforma Regulatória de 1997 recomenda aos governos “incorporar a análise de impacto regulatório no 
desenvolvimento, revisão e reforma de regulações”. A relação das melhores práticas de AIR é discutida em Avaliação de 

Impacto Regulatório: as Melhores Práticas nos Países da OCDE. Os Princípios Orientadores para a Qualidade e Desempenho 

Regulatório (Guiding Principles for Regulatory Quality and Performance), de 2005, recomendam que a AIR seja conduzida de 

maneira oportuna, clara e transparente.  
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recomendação para a adoção de uma medida; ii) a implementação12 e iii) o monitoramento da 

decisão. A primeira dessas fases compreende as subfases 1-10, onde cabe a AIR ex ante, e as 

duas últimas grandes fases estão condensadas na subfase 11, para a qual se pode ter uma AIR ex 

post. O quadro a seguir detalha todas estas subfases: 

Quadro 1 ï Tipo Ideal de Avaliação do Impacto Regulatório 

 

Fonte: Valente (2010, p. 55) 

                                                           
12 “Por implementação compreende-se todo o conjunto de decisões e ações desempenhadas entre o lançamento de uma política 

governamental e a percepção dos seus resultados, envolvendo, simultaneamente, atividades de execução, (re) formulações e 

tomada de decisão sobre as ações necessárias. Por possuir este caráter, os processos de implementação constituem justamente o 

momento no qual, a partir de decisões e ações das burocracias governamentais, as interações com instituições democráticas 

repercutem em impasses e obstáculos ou aprendizados e inovações.” (GOMIDE e PIRES, 2014, p. 19, nota de rodapé 5) 

Definição do problema e dos objetivos

1. Definição do problema.

2. Criação de linha do tempo com previsão sobre o que aconteceria no status caso não 

ocorresse qualquer intervenção.

3. Definição dos objetivos.

Seleção das opções e levantamento de dados

4. Consulta e participação dos possíveis afetados (instituições de representação das empresas, 

usuários, consumidores e qualquer outro interessado) a fim de validar as conclusões 

alcançadas nas fases anteriores (definição do problema, opções e objetivos).

5. Seleção das diferentes opções a serem consideradas.

6. Escolha do método que será utilizado para analisar as opções apontadas na etapa 5 acima.

7. Mapear os dados necessários para a mensuração dos benefícios e custos de todas as opções 

identificadas na etapa 5 e se necessário realizar pequenas pesquisas para coletas de dados 

para validar os dados a serem utilizados nas análises.

Análise e consulta da minuta dos documentos de AIR e da decisão regulatória a ser adotada 

8. Análise e comparação das opções de acordo com o método escolhido e elaboração da minuta 

do relatório de AIR e da medida regulatória a ser adotada.

9. Consulta pública das minutas de medida regulatória e do relatório de AIR para validação do 

resultado com os interessados.

10. Ajustar o relatório de AIR e a sugestão da medida regulatória a ser adotada ao agente 

regulador responsável pela tomada de decisão. 

Implementação e monitoramento da decisão

11. Monitoramento da regulação e consequente levantamento de informação para os agentes que 

realizaram a avaliação e para o tomador de decisão.
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Radaelli (2005 pp. 924-943) coloca que, em um processo de tomada de decisões 

regulatórias eficaz, três elementos devem estar presentes: “discricionariedade limitada pela 

política pública, aprendizado com medidas regulatórias anteriormente adotadas e capacidade de 

adaptação e evolução da esfera administrativa”. Ou seja, a AIR é uma ferramenta que propicia o 

aprendizado institucional porque coopera com a formação de uma cultura de permanente 

avaliação das alternativas regulatórias com base na trajetória das estruturas institucionais e nas 

capacidades estatais, ou seja, path-dependent13, refletindo o poder relativo, as preferências e as 

decisões de coalizões políticas e grupos de interesse diversos. 

Sampaio e Guerra (2012) alertam para o fato de a AIR poder tornar o processo 

decisório mais demorado – sendo que os custos decorrentes dessa demora nem sempre são tão 

facilmente mensuráveis. Barreto (2011, p. 14) também compactua com a ideia de que há risco de 

que a AIR represente mais um procedimento burocrático na estrutura de tomada de decisão 

estatal, alertando para não transformar uma ferramenta útil em mais um empecilho para o 

funcionamento da máquina pública, principalmente em países cujas instituições de governo são 

frágeis e sem recursos humanos capacitados para conduzir processos complexos de AIR.  

Resta refletir sobre a real necessidade desse instrumento, uma vez que a introdução 

da AIR no Brasil é relativamente recente. Evans (1993, p. 150), na contramão da opinião de 

diversos autores, coloca que há muitas organizações regulamentadoras ou administrativas, mas a 

maioria não tem interesse em adotar metas coletivas de uma forma previsível e coerente, ou 

ainda, não dispõe dessa capacidade. Esse autor acredita que a percepção usual de que a 

burocracia estatal está em excesso flui a partir da tendência comum das organizações 

patrimoniais em se disfarçarem de burocracias weberianas.  

Evans (1993, p. 151) refuta o temor explícito de alguns teóricos de que o aumento da 

capacidade do Estado leve a uma ampliação de seu papel e de que isso passe a ser uma coisa ruim 

em si mesma. Seu argumento é de que “mesmo que o Estado aceite um repertório mais limitado, 

as demandas da ação estatal excederão o que pode ser fornecido pelas capacidades existentes, 

frisando-se a necessidade de sua reconstrução e não do seu desmantelamento”. Conclui, ainda, 

                                                           
13  Baseia-se na noção de que uma vez iniciada uma trajetória (um processo político), os custos de reversão desta se tornam cada 

vez mais altos com o passar do tempo. Por isso, em uma sequência de eventos, as últimas decisões não são (inteiramente) 

independentes das que já ocorreram, ou seja, as decisões do passado restringem as escolhas do presente. (GOMIDE, 2014) 
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que a capacidade do Estado de desempenhar funções administrativas e outras é um bem 

escasso14:  

A expansão insensata do menu de incumbências leva com demasiada frequência 
a um círculo vicioso. A capacidade do Estado cresce de modo mais lento que a 
expansão de tarefas. Deseconomias administrativas e organizacionais de escala e 
de oportunidade levam ao declínio do desempenho. O desempenho inadequado 
avilta a legitimidade e dificulta a reivindicação de recursos necessários a 
aumentar a capacidade. (EVANS, 1993, p. 151) 

Gomide e Pires (2014, pp. 20-21) colocam que a consolidação da democracia 

brasileira tem imposto à ação estatal requisitos voltados à inclusão e à relação com os atores 

afetados na tomada de decisão, na promoção da accountability e no controle de resultados – o que 

demanda novas capacidades do Estado, além da necessidade de uma burocracia profissional, 

coesa e meritocrática. Isso evidencia a necessidade de capacidades políticas para a inclusão de 

múltiplos atores, o processamento dos conflitos decorrentes e a formação de coalizões políticas 

de suporte para os objetivos e as estratégias a serem adotadas. 

Para Evans (2011, apud GOMIDE e PIRES, 2014, p. 18), “os laços Estado-sociedade 

constituem o cerne do problema na construção de um Estado desenvolvimentista no século XXI” 

(tradução livre). Além de atribuir maior legitimidade ao processo, a inclusão de atores diversos é 

percebida como necessária para que se inove nas soluções a serem perseguidas, dado que as 

informações obtidas aumentam o conhecimento sobre os problemas a serem enfrentados e, 

consequentemente, melhoram a qualidade das decisões. 

Stark e Burstz (1998) adicionam que amplas negociações e debates entre a 
pluralidade de atores envolvidos contribuem também para a coerência interna 
das políticas. Finalmente, a participação política na tomada de decisões também 
pode ser entendida como parte do processo e do próprio conteúdo de uma 
renovada noção de desenvolvimento. (GOMIDE e PIRES, 2014, p. 18) 

A circulação de informações que a AIR promove, aliada à transparência dos atos dos 

agentes reguladores, aumenta o grau de responsabilização e amplia os canais democráticos da 

atividade regulatória como resposta ao deficit democrático presente no modelo institucional 

brasileiro (VALENTE, 2010, p. 86). A AIR, portanto, se mostra um procedimento burocrático 

com potencial para aumentar a capacidade de respostas do Estado regulador – contanto que o 

                                                           
14  Para Musgrave & Musgrave (1980, apud OLIVEIRA, 2009, p. 23), ao Estado cabe desempenhar determinadas funções – 

alocativa, estabilizadora e distributiva -, indispensáveis para um eficiente funcionamento do sistema, as quais o mercado, por 

sua natureza, não seria capaz de cumprir. 



27 

 

governo disponha de uma estrutura de governança que induza a processos transparentes imbuídos 

de justos custos de transação para acessar o governo, favorecendo que as informações estejam 

disponíveis em tempo e a custos de obtenção, tratamento e divulgação razoáveis.  

1.2 Inserção da regulação (no Brasil e no setor elétrico) 

Giambiagi e Além (2011) colocam que a maior intervenção do Estado brasileiro ao 

longo das décadas de 1950 a 1970, por meio da criação de estatais, foi de certo modo inevitável, 

tendo em vista a necessidade de enfrentar crises econômicas internacionais e modernizar a 

indústria nacional aliado ao fato de se desejar a participação limitada do capital estrangeiro, 

principalmente nos setores de utilidade pública e recursos naturais, mesmo com um setor privado 

relativamente pequeno.   

O que estava faltando para os países de industrialização tardia do Terceiro Mundo no 

século XX, como o Brasil, segundo Evans (1993, pp. 116-117), com base nas ideias de Albert 

Hirschman, era estimular a iniciativa empresarial para a “percepção das oportunidades de 

investimentos e sua transformação em investimentos reais”; ou seja, incentivá-la a arriscar os 

excedentes disponíveis no investimento de atividades produtivas15.  

Espelhando-se na redução da intervenção estatal feita pelo governo de Margaret 

Thatcher e nas correntes neoliberais, na década de 1990, o Estado brasileiro deixou de assumir o 

papel de principal empresário do setor elétrico e passou a regulá-lo e fiscalizá-lo. Toda a reforma 

realizada foi subsidiada pela pesquisa da consultoria britânica Coopers e Lybrand que possuía o 

seguinte slogan: “competição onde possível, regulação onde necessário” (KAY; VICKERS, 

1998, p. 224, tradução nossa). 

Partindo do pressuposto de que as forças de mercado não proporcionam, por si sós, a 

melhor alocação de recursos na sociedade, o Estado brasileiro criou, em decorrência da Reforma 

                                                           
15  Evans entende que o papel do Estado envolve um grau elevado de “responsividade” ao capital privado. O Estado deve propiciar 

incentivos desequilibradores (seletivos) para induzir os capitalistas privados a investir e ao mesmo tempo estar pronto a aliviar 

gargalos que estejam criando desincentivos aos investimentos.  
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da Gestão Pública de 199516, nove agências reguladoras federais além da ANEEL: Agência 

Nacional de Águas (ANA); Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC); Agência Nacional de 

Telecomunicações (ANATEL); Agência Nacional do Cinema (ANCINE); Agência Nacional do 

Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP); Agência Nacional de Saúde Suplementar 

(ANS); Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ); Agência Nacional de 

Transportes Terrestres (ANTT); Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).  

Dotadas com personalidade jurídica de direito público, com autonomia, inclusive no 

tocante à gestão administrativa e financeira, patrimônio e receita próprios, as agências 

reguladoras federais são entes descentralizados da administração pública que se destinam ao 

controle (regulação e fiscalização) de um setor de atividades, de interesse público, em nome do 

Estado brasileiro. 

Ferreira e França (2004) colocam que as privatizações da América Latina dos anos 

1980 e 1990 ocorreram em um contexto de perda de capacidade de investimento dos Estados e de 

fragilidade fiscal, visando a um aumento de caixa para os governos – as receitas, extraordinárias, 

foram utilizadas tanto para financiar gastos correntes quanto para aumentar o superavit primário, 

não visando ganhos de bem-estar para os consumidores e trabalhadores. Para esses autores, as 

agências reguladoras nasceram frágeis, pois herdaram uma série de contratos anteriores a sua 

instituição, firmados em ambiente não regulado.  

Como coloca Aragão (2006, pp. 271-272), o surgimento das agências reguladoras no 

Brasil não visou o Estado mínimo, protetor das liberdades (estado de direito liberal), ou o Estado 

promotor de benefícios sociais e econômicos (estado social), mas sim o Estado regulador que 

contribui para o aprimoramento das eficiências do mercado (Estado regulador). 

                                                           
16 A Reforma da Gestão Pública teve início com a publicação, em 1995, do Plano Diretor da Reforma do Estado, e levou à 

publicação da Emenda Constitucional nº 19/1998. Dentre os princípios fundamentais dessa reforma está o de que o Estado, 

embora conservando e, se possível, ampliando sua ação na área social, só deve executar diretamente as tarefas que são 

exclusivas de Estado, que envolvem o emprego do poder de Estado, ou que apliquem os recursos do Estado. Dentre as tarefas 

exclusivas de Estado devem-se distinguir as tarefas centralizadas de formulação e controle das políticas públicas e da lei, a 
serem executadas por secretarias ou departamentos do Estado, das tarefas de execução, que devem ser descentralizadas para 

agências executivas e agências reguladoras autônomas. Nesse aspecto, uma primeira dimensão da reforma envolveu a criação 

de novos formatos organizacionais, como as agências executivas, regulatórias, e as organizações sociais. Todos os demais 

serviços que a sociedade decide prover com os recursos dos impostos devem ser contratados com terceiros. Os serviços sociais 
e científicos, para os quais os respectivos mercados são particularmente imperfeitos, já que neles impera a assimetria de 

informações, devem ser contratados com organizações públicas não-estatais de serviço, as chamadas organizações sociais, 

enquanto que os demais podem ser contratados com empresas privadas. Considerando uma segunda dimensão da reforma, a de 

gestão, preconizou-se que as três formas gerenciais de controle previstas – controle social, controle de resultados e competição 
administrada por excelência – devem ser aplicadas tanto às agências, quanto às organizações sociais. E por fim, uma terceira 

dimensão da reforma buscou o aspecto cultural para mudança de mentalidade, visando passar da desconfiança generalizada que 

caracteriza a administração burocrática para uma confiança maior, ainda que limitada, própria da administração gerencial. 

(BRESSER-PEREIRA, 2016). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ag%C3%AAncia_Nacional_de_%C3%81guas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ag%C3%AAncia_Nacional_de_%C3%81guas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ag%C3%AAncia_Nacional_de_Avia%C3%A7%C3%A3o_Civil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ag%C3%AAncia_Nacional_de_Telecomunica%C3%A7%C3%B5es
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ag%C3%AAncia_Nacional_de_Telecomunica%C3%A7%C3%B5es
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ag%C3%AAncia_Nacional_do_Cinema
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ag%C3%AAncia_Nacional_do_Petr%C3%B3leo,_G%C3%A1s_Natural_e_Biocombust%C3%ADveis
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ag%C3%AAncia_Nacional_do_Petr%C3%B3leo,_G%C3%A1s_Natural_e_Biocombust%C3%ADveis
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ag%C3%AAncia_Nacional_de_Sa%C3%BAde_Suplementar
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ag%C3%AAncia_Nacional_de_Transportes_Aquavi%C3%A1rios
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ag%C3%AAncia_Nacional_de_Transportes_Terrestres
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ag%C3%AAncia_Nacional_de_Transportes_Terrestres
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ag%C3%AAncia_Nacional_de_Vigil%C3%A2ncia_Sanit%C3%A1ria
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Criada pela Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 199617, a ANEEL passou a regular e 

fiscalizar a geração, distribuição, transmissão e comercialização de energia elétrica no Brasil, 

sendo de sua alçada implementar ações em conformidade com os programas setoriais definidos 

pelo governo federal formulados no âmbito do Conselho Nacional de Política Energética 

(CNPE). 

Segundo Alves (2012, p. 213), mesmo passados vários anos da reforma 

administrativa do Estado, percebe-se que falta uma reflexão mais apurada sobre a consequência 

das intervenções estatais para os administrados, um excesso de normas e evidências claras da 

obsolescência ou da desatualização de diversas delas, principalmente em setores mais dinâmicos 

da economia. Para esse autor, o Estado regulador carece de uma reformulação, que passa pelo 

aprimoramento do desenho dos programas públicos e pela responsabilização dos agentes 

políticos.  

Ferramentas como AIR, agenda regulatória, consultas públicas e audiências públicas, 

e instrumentos de simplificação, como súmulas regulatórias, despontam como legitimadores de 

decisões técnicas no âmbito das agências reguladoras, que auxiliam na compreensão dessa 

interdependência complexa e, por conseguinte, induzem a uma melhor governança regulatória. 

Por isso, esses recursos estão sendo estudados e adaptados à realidade dos diversos países onde 

têm sido adotados. Porque não só validam o modelo do Estado regulador; mas também porque 

fortalecem o Estado como um todo.  

1.3 Introdução da AIR (no Brasil e na ANEEL) 

Segundo Kirkpatrick e Parker (2007, apud BARRETO, 2011, p. 10), os Estados 

Unidos foram o primeiro país a desenvolver um método sistemático de análise econômica das 

regulações, ex ante e centralizado nos anos 1970, como uma resposta ao aumento percebido do 

custo regulatório decorrente da evolução das atividades de regulação iniciadas na década de 

1960, aliado às preocupações com uma maior pressão inflacionária na atividade econômica 

decorrente dessas mudanças. Atualmente, o governo norte-americano, por intermédio do Office of 

                                                           
17 A ANEEL teve sua estrutura regimental aprovada pelo Decreto nº 2.335, de 6 de outubro de 1997, e seu regimento interno 

instituído por meio da Portaria nº 349, de 28 de novembro de 1997. É uma autarquia sob regime especial, com personalidade 

jurídica de direito público e autonomia patrimonial, administrativa e financeira, vinculada ao Ministério de Minas e Energia 

(MME). 
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Management and Budget (OMB), exige relatórios que detalhem custos e benefícios das 

atividades regulatórias governamentais. Conforme aponta o texto de Morral III e Broder (2010, 

pp. 67-70), a difusão internacional da AIR, que tem sido exercida pela OCDE, vem efetivamente 

ocorrendo:  

A AIR foi um elemento requerido no processo de aprovação de significativas 
regulações por mais de 30 anos nos Estados Unidos e agora está sendo adotada 
de alguma forma por todos os 30 países da OCDE18 e da União Europeia, bem 
como por muitos países em todos os continentes e em todos os níveis de 
desenvolvimento econômico, incluindo o Brasil. Outros países que adotaram ou 
consideraram a AIR incluem África do Sul, Vietnã, Rússia e Jordânia. Zhang e 
Thomas (2009) recentemente documentaram a utilização de AIR na Índia, 

Malásia, Paquistão, Filipinas, Sri Lanka, Gana, Nigéria, Croácia e Sérvia. [...] 
Esse é um sinal do seu valor, documentado em Jacobs and Associates (2006) e 
pela OECD (2009).  

Do ponto de vista legal, o esboço de uma primeira iniciativa para adoção de AIR no 

Brasil é o Decreto nº 4.176, de 28 de março de 2002, que estabelece normas e diretrizes para a 

elaboração, a redação, a consolidação e o encaminhamento ao Presidente da República de 

projetos de atos normativos (leis, medidas provisórias e decretos) de competência dos órgãos do 

Poder Executivo Federal. Este Decreto estipula uma série de perguntas referentes aos impactos 

que para cada projeto de ato normativo pode acarretar, a ser analisada e respondida pelo autor do 

projeto19. 

A lei de processo administrativo no âmbito da administração pública federal, Lei nº 

9.784, de 29 de janeiro de 1999, pode ser entendida como uma iniciativa para se propor um 

sistema uniforme de tomada de decisão, muito embora a simples estipulação de regras de 

uniformização não tenha se mostrado suficiente para garantir coerência e coordenação ao 

processo de tomada de decisão regulatória, o que pode ter origem na sobreposição de 

competências regulatórias. Nesse mesmo sentido devem ser lidos também o Decreto nº 

4.176/2002 e o Manual de Redação da Presidência, que remete o legislador às questões do anexo 

I do Decreto nº 4.176/2002. 

                                                           
18 Jacobzone e Santos (2015, p. 233) colocam que, embora cada vez mais países da OCDE tenham algum órgão responsável pela 

promoção de políticas e reformas regulatórias, as funções e os poderes dessas entidades são diferentes.  
19  O Decreto nº 4.176/2002 determinou que, quando for enviada uma proposição para a Casa Civil, além de Exposição de 

Motivos, um formulário anexo à medida deverá ser preenchido incluindo os seguintes elementos: síntese do problema ou 

situação que requer ação; soluções e ações propostas pela norma; alternativas existentes à medida proposta; custos; razões que 
justificam a urgência, no caso de medidas provisórias; impacto sobre o meio ambiente; modificações propostas, comparadas 

com os projetos anteriores; e síntese da opinião do órgão jurídico. O Anexo I do Decreto requer que a descrição de possíveis 

impactos das normas a serem adotadas seja explicada. Estes são elementos preliminares que podem levar a um completo 

processo de AIR. (OCDE, 2008, p. 63) 
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Destacam-se as seguintes iniciativas para melhoria do ambiente regulatório brasileiro 

nos últimos anos: i) o PRO-REG, instituído com o Decreto nº 6.062, de 16 de março de 2007, 

cuja finalidade é de contribuir para a melhoria do sistema regulatório, da coordenação entre as 

instituições que participam do processo regulatório exercido no âmbito do governo federal, dos 

mecanismos de prestação de contas e de participação e monitoramento por parte da sociedade 

civil e da qualidade da regulação de mercados; e ii) o Programa Nacional de Gestão Pública e 

Desburocratização (GESPÚBLICA), instituído pelo Decreto nº 5.378, de 23 de fevereiro de 2005, 

que tem por objetivo contribuir para a melhoria da qualidade dos serviços públicos prestados aos 

cidadãos e para o aumento da competitividade do País. 

O PRO-REG é resultado de uma parceria da Casa Civil e Ministérios da Fazenda e do 

Planejamento, Orçamento e Gestão com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). O 

programa possui apoio técnico e financeiro desse banco e reúne, por meio de comitês, além 

desses ministérios, agências reguladoras e instituições da sociedade civil de defesa do 

consumidor.  

Desde 2007, o PRO-REG vem desenvolvendo ações para fortalecer os mecanismos 

institucionais para gestão em regulação e estrutura-se em quatro eixos de atuação: (i) fortalecer a 

capacidade de formulação e análise de políticas públicas nos setores regulados; (ii) melhorar a 

coordenação e o alinhamento estratégico entre as políticas setoriais e o processo regulatório; (iii) 

fortalecer a autonomia, transparência e desempenho das agências reguladoras; e (iv) desenvolver 

e aperfeiçoar os mecanismos para o exercício do controle social e transparência. (PRO-REG, 

2010)  

Por meio da Casa Civil, os governos brasileiro e britânico negociaram a realização de 

um projeto de cooperação técnica para a adoção da AIR em agências regulatórias brasileiras e, 

em julho de 2010, seu comitê executivo, do qual a ANEEL fez parte, foi enviado a Londres para 

conhecer o funcionamento da AIR no Reino Unido (como foi implantado, marco regulatório, 

papel das diferentes instituições, modelos, metodologias, fluxo do processo de trabalho e formas 

de consulta pública). Como resultado, em agosto de 2010, um projeto-piloto versando sobre a 

implantação de medidores de energia eletrônicos no Brasil (MOREIRA ET AL, 2012), processo 

já em discussão na ANEEL à época, foi escolhido para testar a ferramenta de AIR20. E em agosto 

                                                           
20  Informações retiradas da Nota Técnica n° 0173/2011–SRD-SPG-SGE-SPE-CGA-SMA/ANEEL, de 15 de dezembro de 2011. 

Consta no volume 1 do Processo 48500.005666/2011-19 (documento 48554.002015/2011-00). 
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de 2011, nova visita com participação da ANEEL foi feita ao Reino Unido, com foco mais 

específico nas metodologias de AIR. 

A parceria estabelecida teve como objetivos, entre outros, (i) identificar os elementos 

essenciais para o desenho do sistema de AIR brasileiro; (ii) desenvolver metodologia e manual 

para o uso das AIRs no Brasil; (iii) treinar servidores públicos e representantes de setores 

regulados no uso das AIR; (iv) informar tomadores de decisão sobre os objetivos da regulação; 

(v) reduzir os custos regulatórios; (vi) aumentar a efetividade da ação pública no sistema 

econômico; (vii) melhorar o ambiente de negócios e a competitividade das empresas no Brasil; e 

(viii) conferir maior legitimidade e segurança jurídica ao processo regulatório brasileiro.  

Em outubro de 2011, a consultora do PRO-REG, Délia Rodrigo, apresentou algumas 

recomendações para promover a institucionalização da AIR na ANEEL como uma ferramenta de 

aperfeiçoamento do processo regulatório. Entendeu-se como essencial, a partir de então, a 

vinculação entre AIR e a agenda regulatória da ANEEL, uma vez que na preparação da agenda 

regulatória21 são pensados vários objetivos e projetos passíveis de AIR. Como resultado desse 

processo destaca-se a criação da Comissão Técnica de Apoio à Análise de Impacto Regulatório 

na ANEEL, por meio da Portaria nº 2.181, de 13 de março de 201222, e o estabelecimento da 

REN nº 540/2013, que dispõe sobre a realização de AIR pela ANEEL. 

Vale lembrar a Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011, que determina 

expressamente à Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda 

(SEAE/MF), um dos dois órgãos que compõem o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência 

(SBDC), a especializar-se na função de cooperação institucional com outros órgãos na promoção 

dos valores concorrenciais. De acordo com seu art. 1923, coube à SEAE/MF opinar sobre 

propostas de atos normativos das agências reguladoras no que tange à promoção da concorrência, 

também em consulta pública, e propor, inclusive, a revisão de leis, regulamentos e outros atos 

normativos da administração pública federal, estadual, municipal e do Distrito Federal que 

afetem ou possam afetar a concorrência nos diversos setores econômicos do País. Essa revisão 

inclui documentos como os relatórios de AIRs.  

                                                           
21  A agenda regulatória foi adotada na ANEEL, em 2010, para a regulação dos serviços de distribuição. Passou a ser adotada 

regularmente a partir de 2012, quando foi publicada a agenda regulatória para o biênio 2012-2013. Os temas discutidos ou a 

discutir podem ser conhecidos com o acesso ao site: <www.aneel.gov.br>. 
22  De acordo com o art. 2º da Portaria nº 2.867, de 30 de setembro de 2013, a Comissão Técnica de Apoio à Análise de Impacto 

Regulatório na ANEEL atualmente tem como atribuições: I – acompanhar e dar apoio técnico às áreas regulatórias da ANEEL 

na aplicação de AIR, inclusive mediante a orientação a respeito de como utilizar ferramentas de AIR nas notas técnicas; e II – 

coordenar a troca de experiências com outras agências reguladoras no Brasil e no Exterior no que se refere à AIR.  
23  Incisos I, IV, VI, VII, e VIII do art. 19. 
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Com o Decreto nº 7.963, de 15 de março de 2013, foi instituído o Plano Nacional de 

Consumo e Cidadania (PNCC), a ser executado pela União em colaboração com estados, Distrito 

Federal, municípios e a sociedade, para promover a proteção e defesa do consumidor em todo o 

território nacional, por meio da integração e articulação de políticas, programas e ações (art. 1º). 

Em seu eixo de atuação regulação e fiscalização (art. 4º, inciso II), foi determinada a AIR sob a 

perspectiva dos direitos do consumidor (art. 6º, inciso I) e incluiu-se a ANEEL dentre as 

instituições participantes do Observatório Nacional das Relações de Consumo (art. 11, §2º, h), 

uma instância para gestão do PNCC que tem em sua estrutura o Comitê Técnico de Consumo e 

Regulação (art. 11, §1º, II). 

A crescente conscientização dos potenciais ganhos com a AIR resultou em sua 

aplicação, quando cabível, a todos os órgãos e entidades da administração pública federal, direta 

e indireta, por força do inciso II do art. 17 do Decreto nº 8.243, de 23 de maio de 2014. Foi 

instituído pelo art. 7º o Sistema Nacional de Participação Social (SNPS) e, pelo art. 1º, a Política 

Nacional de Participação Social (PNPS), com o objetivo de fortalecer e articular os mecanismos e 

as instâncias democráticas de diálogo e a atuação conjunta entre a administração pública federal e 

a sociedade civil na formulação, na execução, no monitoramento e na avaliação de programas e 

políticas públicas e no aprimoramento da gestão pública.  

Coube à Secretaria-Geral da Presidência da República coordenar todo o SNPS (art. 

7º) e orientar e acompanhar a implementação da PNPS nos órgãos e entidades da administração 

pública federal direta e indireta (art. 8º), bem como elaborar e publicar anualmente relatório de 

avaliação da implementação da PNPS no âmbito da administração pública federal com base no 

relatório de implementação da PNPS elaborado pelos órgãos e entidades da administração 

pública federal direta e indireta (art. 5º, §1º e §2º). Além disso, a coordenadora do SNPS pode 

propor pactos para o fortalecimento da participação social aos demais entes da federação (art. 8º, 

V). 

Dentre as instâncias e mecanismos de participação social previstos no art. 6º do 

Decreto nº 8.243/2014 estão: a ouvidoria pública federal (inciso IV), a audiência pública (inciso 

VII) e a consulta pública (inciso VIII)24, amplamente utilizadas pela ANEEL, que deverá, por 

força do art. 20 do mesmo decreto, observar o que dispõe a PNPS e o SNPS.  

                                                           
24 Consultas públicas ou audiências públicas se enquadram no conceito de consulta como uma busca ativa da opinião pública 

sobre as decisões do governo, consistindo num importante processo para garantir que as suas decisões suficientemente 

disponíveis para escrutínio público, haja vista que determinadas informações exigem sigilo. (COCKS, 2011, pp. 35-36) 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.963-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.243-2014?OpenDocument
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A consulta pública da ANEEL25, que pode contar com a realização de uma sessão ao 

vivo – presencial, se enquadra na definição posta no art. 17 do Decreto nº 8.243/2014; ou seja, 

deve haver disponibilização prévia e em tempo hábil dos documentos que serão objeto da 

consulta, em linguagem simples e objetiva, e dos estudos e do material técnico utilizado como 

fundamento para a proposta – o que incluiu a AIR, quando houver.  

Também a audiência pública na ANEEL26 se enquadra nos preceitos do inciso VIII 

do art. 2º do Decreto nº 8.243/2014; ou seja, a ANEEL deverá seguir as diretrizes da PNPS, que 

tem por objetivo fortalecer e articular os mecanismos e as instâncias democráticas de diálogo e a 

atuação conjunta entre a administração pública federal e a sociedade civil. 

1.4 AIR: instrumento de atendimento a princípios constitucionais  

Ao analisar se o dispositivo constitucional autoriza a adoção da AIR de imediato no 

ordenamento jurídico brasileiro, sem qualquer adaptação para tanto, Valente (2010, pp. 118-119) 

concluiu que não há dúvidas que o princípio constitucional da eficiência27 e a Lei de Processo 

Administrativo (Lei nº 9.784/1999) no âmbito da administração pública federal conferem 

fundamento jurídico para a adoção da AIR pelo Estado regulador. A autora enfatiza que outros 

princípios constitucionais do direito administrativo brasileiro não apenas confirmam, mas exigem 

a adoção de procedimento administrativo para a tomada de decisões no âmbito da administração 

pública com as características e as etapas enumeradas nessa ferramenta: supremacia do interesse 

público sobre o privado, segurança jurídica, legalidade, transparência, impessoalidade, 

proporcionalidade, razoabilidade, finalidade e devido processo legal e ampla defesa.  

Segundo Justen Filho (2011, p. 682), “a ausência de análise de impacto regulatório 

revela a carência de meditação e ponderação sobre providências pretendidas. Traduz uma decisão 

                                                           
25  É um instrumento administrativo, delegado pela Diretoria aos Superintendentes da ANEEL, para apoiar as atividades das 

unidades organizacionais na instrução de processos de regulação ou na implementação de suas atribuições específicas. 
26  É um instrumento de apoio ao processo decisório da ANEEL, de ampla consulta à sociedade, que precede a expedição das 

regulações. 
27  O princípio da eficiência refere-se à busca da maximização das trocas realizadas, de forma que o retorno (os benefícios) supere 

os custos incorridos, colocando o indivíduo em uma situação mais vantajosa que a inicial, antes da operacionalização das 

trocas. Para a autora, esse princípio engloba duas dimensões do agir estatal qualificado como eficiente: i) a da racionalidade e 

otimização no uso dos meios (eficiência como meio), quando se fala em “dever de selecionar e utilizar criteriosamente os 

melhores meios a serem empregados no cumprimento das atividades necessárias à boa administração, voltada ao atingimento 
de sua finalidade legal e, em última análise, do interesse público; e ii) a da satisfatoriedade dos resultados da atividade pública 

(eficiência como resultado), na qual eficiência significa “dever de desenvolver, verificar e fiscalizar a atividade administrativa 

exercida pela Administração, examinando-a do modo mais preciso e vinculado com as disposições normativas pertinentes”. 

(VALENTE, 2010, pp. 109-111)  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.243-2014?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.243-2014?OpenDocument
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subjetiva, desvinculada de fundamentos técnico-científicos. Em se tratando de decisões de grande 

relevo, a inexistência da AIR se constitui em defeito insanável e insuperável. Assim se passa 

porque a autoridade administrativa não pode impor à sociedade alterações radicais e relevantes 

sem avaliar minunciosamente os efeitos decorrentes”. Para Alves (2012, p. 236) a justificativa do 

ato é fundamental para as medidas regulatórias: 

As novas medidas regulatórias, em regra, culminam em atos que afetam direitos 

ou que impõem deveres aos administrados ou à própria Agência. Desse modo, 
em sua elaboração, é imprescindível a motivação clara, congruente e suficiente, 
isto é, que possibilite a efetiva comunicação aos destinatários, explicite a lógica 
do raciocínio utilizado e demonstre a presença de elementos idôneos a justificar 
a edição do ato administrativo, tanto para possibilitar que seja aferida a 
legalidade como a conveniência e a oportunidade nos atos discricionários. 

Para Mendonça (2012), uma AIR bem-feita “serve para incrementar a adesão do 

mercado à política regulatória, o que significa redução de contestações administrativas e 

judiciais”, com “incremento da credibilidade do regulador”, dando “maior legitimidade à medida 

implementada e segurança jurídica aos cidadãos”. Luiz Alberto dos Santos fala sobre a 

importância que a AIR pode ter para minimizar a insegurança jurídica no Brasil: 

Lembro-me, se não me falha a memória, de que havia um ministro da Fazenda 
que dizia que no Brasil não é só o futuro que é incerto; o passado também é 
incerto. São absolutamente impressionantes a quantidade de ações de 
inconstitucionalidade que estão ajuizadas ou que já foram ajuizadas no Supremo 
Tribunal Federal (STF) e a quantidade de leis que no todo ou em partes foram 
julgadas inconstitucionais pelo STF. Então eu diria que já temos esse problema 
da insegurança jurídica, e vejo os esforços que estamos discutindo hoje, seja do 
ponto de vista de uma AIR, seja do ponto de vista da supervisão regulatória, 

como mecanismos exatamente para mitigar para o futuro esse problema da 
insegurança jurídica derivada da má qualidade da nossa legislação e da nossa 
regulação. (JACOBZONE e SANTOS, 2015, p. 262) 

Ao verificar se a adoção da AIR pode contribuir para conferir efetividade ao princípio 

constitucional da eficiência28, Valente (2010, p. 120) explica que essa ferramenta apresenta 

fundamental papel para o processo de tomada de decisão dos agentes reguladores, inclusive em 

termos de eficiência econômica, que coopera para a escolha de medidas regulatórias cujos 

                                                           
28 Além do próprio caput do art. 37 da Constituição Federal de 1988, alterado pela Emenda nº 19/1998, é possível encontrar uma 

verdadeira base constitucional para o princípio da eficiência que corrobora a exigência de o Estado regulador ser a um só tempo 

maximizador de recursos e promotor do interesse público. Como exemplo tem-se o art. 2º da Lei 9.784/99, que determina 
impositivamente a obediência ao princípio da eficiência pela administração pública. (p. 118). Também a partir da análise do 

artigo 74, II, do texto original desse dispositivo na Constituição Federal de 1988, Valente conclui que o texto constitucional 

original determina com clareza a obrigação de avaliação de resultados da administração pública federal a partir de eficiência e 

eficácia, de forma que autoriza indubitavelmente a adoção da AIR pelo Estado brasileiro. (VALENTE, 2010, pp. 116-117) 
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benefícios, se não superam, pelo menos justificam os custos a serem incorridos pelo Estado, pelo 

mercado regulado, pelos usuários de bens e serviços desse mercado e pela sociedade em geral.  

1.5 Para que a AIR pode ou tem sido usada? 

Sampaio e Guerra (2012) apontam que, já que a atividade de regulação “não se 

cinge ao âmbito das agências reguladoras”, a AIR não está à disposição apenas destas, mas pode 

ser “de grande utilidade a todos os órgãos governamentais que tenham de tomar decisões 

regulatórias com elevado impacto potencial”. Assim, “a edição de decretos, atos de conselhos 

interministeriais” e “a gestação de novos marcos regulatórios no âmbito do próprio Poder 

Legislativo podem se beneficiar da realização de AIR”. A própria análise de viabilidade de um 

investimento público pode ser considerada uma AIR quando contempla todas as suas fases. 

Ensinam Queiroz e Vieira (2012) que, para a maioria dos países que 

institucionalizaram a AIR, houve adoção da ferramenta para o governo “como um todo” e criação 

de mecanismos de articulação entre o centro do governo e os ministérios principais. Acrescentam 

que, no caso brasileiro,  

embora comitê gestor do PRO-REG inclua a Casa Civil, o Ministério do 
Planejamento e o Ministério da Fazenda, e seu Comitê consultivo inclua os 
Ministérios que têm Agências Reguladoras sob sua supervisão, nenhum 
Ministério, nem mesmo os que têm Agências Reguladoras sob sua supervisão, 

estão desenvolvendo projetos-piloto de AIR. (QUEIROZ e VIEIRA, 2012, p. 
83) 

Entretanto, há possibilidade de que futuramente o uso da AIR seja expandido. Luiz 

Alberto dos Santos, a partir de sua experiência na análise e acompanhamento de políticas 

governamentais da própria Casa Civil e também na coordenação do PRO-REG, coloca que: 

Quanto à AIR, temos trabalhado com a perspectiva da OCDE de que a AIR seja 
trabalhada pelo governo como um todo, ou seja, os ministérios, assim como as 
demais autarquias que têm funções regulatórias, também deveriam seguir essa 
metodologia de AIR. [...] A perspectiva é que a análise de impacto regulatório 

seja uma ferramenta de uso generalizado e que, inclusive, possa no futuro ser 
adotada pelo próprio Poder Legislativo. (JACOBZONE e SANTOS, 2015, p. 
265) 
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Queiroz e Vieira (2012) colocam que, no Brasil, o tema da qualidade regulatória 

foi introduzido em decorrência da preocupação do governo com o controle sobre suas próprias 

organizações, com visível ausência de participação do setor privado no debate em prol de 

políticas regulatórias. De forma diversa, na experiência internacional, a qualidade regulatória e a 

adoção de instrumentos para atingi-la surgem com uma clara motivação, quer seja o aumento da 

competitividade nacional, a redução dos custos para empresas, ou o controle dos gastos públicos. 

Esclarecem que 

na experiência norte-americana e europeia, a AIR surgiu no bojo do 

desenvolvimento de uma política regulatória ampla, que frequentemente incluiu 
a preocupação com a desburocratização e a simplificação administrativa para o 
setor privado e para o cidadão e que, para atingir seus objetivos, lançou mão de 
uma multiplicidade de instrumentos, entre elas a AIR. No Brasil, diferentemente, 
não se desenvolve uma política regulatória explícita e institucionalizada, e a AIR 
surge isoladamente, como uma “boa prática” a ser imitada, mas desvinculada de 
uma agenda maior de qualidade regulatória: um instrumento sem política. 
(QUEIROZ e VIEIRA, 2012, p. 83) 

Destaca-se que a Confederação Nacional das Indústrias (CNI) lançou, em 2014, o 

documento “Qualidade Regulatória, como o Brasil pode fazer melhor” (CNI, 2014), que traz o 

primeiro Índice de Qualidade Regulatória (IQR) no Brasil. Em que pese o relatório não ter 

trazido os resultados individualizados da construção desse índice, há conclusões genéricas 

relevantes tiradas a partir do questionário de autoavaliação aplicado em 19 instituições 

reguladoras, dentre as quais está a ANEEL, e validadas por outras 12 organizações:  

i) o planejamento regulatório não está formalizado no Brasil, inexistindo 

disposições legais que sustentem a presença das práticas de planejamento 

regulatório. A Casa Civil da Presidência da República coordena as iniciativas 

políticas do governo federal sem nenhum mecanismo para assegurar a 

coordenação em termos de intervenções regulatórias setoriais. O governo federal 

não prepara antecipadamente uma lista de políticas ou questões regulatórias a 

serem discutidas no âmbito do Executivo ou com o Legislativo.  

ii)  as instituições reguladoras discutem de maneira irregular com as empresas e 

interessados sobre a lógica e as consequências das intervenções – e poucos deles 

o fazem de maneira sistemática, com necessidade premente de se melhorar a 
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capacidade e o diálogo para assegurar que as análises correlatas sejam 

adequadamente conduzidas e resultem em decisões eficazes.  

iii)  o uso de avaliação ex post ainda é inicial. A maioria das instituições pesquisadas 

não avaliam sistematicamente a maneira como um regulamento novo ou revisado 

deve ser implementado ou os prováveis impactos de implementação sobre 

entidades reguladas e o regulador em si, faltando políticas ou ferramentas 

específicas para avaliar o grau de conformidade com as regras e para fazer a 

adequada gestão de riscos. 

iv)  as notas técnicas de avaliação de impacto tendem mais a ser um exercício para 

justificar a opção política escolhida, que normalmente é a intervenção 

regulatória, do que uma ferramenta racional que ajude a escolher, dentre as 

diversas opções, aquela mais vantajosa para resolver o problema identificado.  

v) há pouca prática entre os reguladores brasileiros de conceber e realizar a análise 

econômica dos impactos regulatórios. Justificativas para a regulação 

normalmente são limitadas, legalistas e pouco fundamentadas em análises 

econômicas. 

Peci (2010, p. 37), citando Cecot et al (2008)29, identifica que na União Europeia, 

diferentemente dos Estados Unidos, a AIR é usada em uma ampla gama de iniciativas de 

políticas públicas, pois a Comissão Europeia demanda AIR para todas as iniciativas incluídas na 

Estratégia Política Anual ou no Plano de Trabalho, quer sejam regulamentações, diretrizes, 

decisões ou comunicações. Além disso, a AIR é requerida também no processo legislativo: 

O processo legislativo na União Europeia atribui um papel diferenciado para 
cada ator institucional. De forma geral, no decorrer do procedimento mais 
comum para adoção de uma legislação – a co-decisão – a Comissão Europeia 
encaminha uma proposta legislativa que pode ser modificada a seguir por dois 

corpos legislativos, o Parlamento e o Conselho Europeu. Considerando que a 
Comissão dá início à legislação, suas AIR são produzidas antes da proposta 
legislativa examinada pelos legisladores, o que significa que o “timing” da 
avaliação é diferente do caso norte americano. O Conselho e o Parlamento 
europeu devem produzir as próprias AIR quando divergem substancialmente da 
proposta encaminhada pela Comissão Europeia. 

                                                           
29 CECOT, C.; HANH, R.; RENDA, A.; SCHREFLER, L. An evaluation of the quality of impact assessment in the European 

Union with lessons for the US and the EU. Regulation & Governance, 2008, apud PECI, 2010, p. 37. 
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A OCDE (2008, p. 62) preconiza que o sucesso de uma política voltada ao aumento 

da qualidade da regulação e os benefícios da adoção da AIR dependem da existência e do bom 

funcionamento de um Regulatory Oversight Body (ROB), um órgão de supervisão regulatória que 

possa fazer o controle de qualidade por meio de revisão independente, contribuindo para avaliar a 

qualidade substantiva das novas regulações. Afirma que a AIR possui muitas formas nos países 

da OCDE, refletindo uma variedade de agendas de políticas de governo – com diferentes 

objetivos, funções e processos administrativos entre países e entre áreas de política regulatória.  

A experiência da OCDE (2008) sugere um ROB é mais efetivo se: (i) é independente 

dos reguladores; (ii) segue uma política regulatória clara, aprovada em nível político; (iii) opera 

horizontalmente, penetrando na estrutura do governo e dos entes reguladores; (iv) dispõe de uma 

equipe de especialistas; e (v) é ligada às instâncias administrativas centrais e às autoridades 

orçamentárias. Alguns exemplos de ROB no mundo constam no quadro abaixo: 

Quadro 2 ï Exemplos Internacionais de Órgãos de Supervisão Regulatória 

 
Fonte: Adaptado de Saravia, 2010, pp. 123-124  

Em consultoria feita para o PRO-REG, Ribeiro (2009) produziu um estudo com o 

objetivo de fomentar o debate sobre a criação de ROB no Brasil30 e identificar qual sua 

importância para o aumento da competitividade econômica. Para isso, apresentou como se 

estrutura e como funciona o ROB dos seguintes países: Estados Unidos, União Europeia, Reino 

Unido, Alemanha, Itália, Coreia, México, Chile e Argentina31. 

                                                           
30  Os estudos desse autor apontam que, se criado um ROB Brasil, adote-se uma unidade que se assemelhe ao Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ) do Brasil, um órgão colegiado da administração direta, vinculado ao Presidente da República, cujas 

atribuições e composição foram detalhadas em seu trabalho. (RIBEIRO, 2009, pp. 64-71) 
31  As experiências internacionais foram consolidadas no texto de Ribeiro (2009, pp. 17 a 42). 

País ou região Instituição de supervisão regulatória Criação

Estados Unidos Office of Information and Regulatory Affairs (OIRA) 1980

Canadá Regulatory Affairs Sector 1980

Austrália Office of Best Practice Regulation (OBPR) 1998

México Comisión Federal de Mejora Regulatória (COFEMER) 2000

Reino Unido Better Regulation Executive (BRE) 2005

Alemanha Nationaler Normenkontrollrat (NKR) 2006

União Europeia Impact Assessment Bord (IAB) 2006
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Ribeiro (2009, pp. 15-16) aponta como relevantes quatro funções dessa unidade de 

supervisão da regulação, resumidas a seguir, com a soma de conceitos apresentados também por 

Jacobzone e Santos (2015, pp. 227-230): 

(1) Coordenação. Compreende a iniciativa de coordenar e supervisionar, 

especialmente mediante instrumentos como a AIR, para alcançar a coerência entre 

as diferentes instâncias regulatórias, trabalhando o governo de forma conjunta, 

conectando indicadores diversos e avaliando as regulações existentes. Como parte 

dessa função, os governos precisam introduzir o planejamento estratégico: 

precisam, de certa forma, definir as políticas futuras e dar um objetivo aos 

reguladores. 

(2)  Interpelação. Tem por objetivo verificar a conformidade de leis e de regras 

legais, sugerindo ou exigindo melhorias por meio da revisão técnica das AIRs, 

podendo, por vezes, vetar peças regulatórias que não satisfaçam determinados 

critérios de qualidade. Trata-se de garantir que os custos, os benefícios e as 

implicações das decisões e das regulações pretendidas foram observados pelos 

reguladores, assegurando que o seu trabalho está sendo feito de forma mais efetiva 

com relação aos custos, olhando para o conjunto de regulações e para o 

administrando de forma eficiente. 

(3)  Advocacia. Abarca ações como encorajar melhorias no arcabouço regulatório, o 

que implica contar com a participação dos afetados pelas regulações no processo 

decisório e proteger a continuidade das estratégias regulatórias de longo prazo. 

(4)  Treinamento e aconselhamento técnicos. Essa função consiste em assessorar e 

apoiar os agentes reguladores, fornecendo diretrizes detalhadas, treinamento 

contínuo e conhecimento específico, inclusive com apoio externo, se necessário. 

Barreto (2011, p. 32-33), dentro do escopo dos trabalhos de avaliação de desempenho 

das Entidades Fiscalizadoras Superiores (EFS)32, cita o National Audit Office (NAO) – órgão de 

controle britânico que publica relatórios avaliando processos de AIR conduzidos por diversos 

                                                           
32 “EFS são as instituições do Estado responsáveis por executar a auditoria governamental que desempenham papel de destaque 

como mecanismo para promoção de transparência e accountability públicas. Nos EUA, essa função é desempenhada pelo 

General Accounting Office (GAO), na Inglaterra, pelo National Audit Office (NAO), e, aqui no Brasil, esse papel é exercido 

por instituições como o Tribunal de Contas da União (TCU)”. (BARRETO, 2011, p. 32) 
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departamentos de governo do Reino Unido desde 2004. A auditoria de 2010 do NAO, segundo o 

autor, teve como objetivo medir a qualidade técnica das análises que embasam as AIRs, assim 

como avaliar a capacidade dos reguladores em produzir análises robustas em seus processos 

internos de controle qualidade. Esse seria um tipo de utilização da AIR. Outra perspectiva de 

utilização é a utilização da AIR como instrumento de avaliação ex post da eficiência de 

determinado programa de governo.  

Barreto (2011) considera a existência de entidades estatais, geralmente não abarcadas 

pelo conceito de reguladoras33, que exercem influência significativa nas ações dos órgãos 

reguladores e que, de forma indireta, “regulam” o mercado com influência significativa na vida 

das pessoas. Avalia que as ações das agências reguladoras são consideravelmente impactadas por 

decisões judiciais, ações do Ministério Público, determinações e recomendações de Comissões 

Parlamentares, Tribunais de Contas e órgãos de defesa da concorrência, e defende a necessidade 

de se avaliar o impacto regulatório abrangendo também as decisões capazes de exercer influência 

no desempenho dos setores regulados34.  

Como aponta Barreto (2011), além da definição de um marco legal ou regulamentar, a 

condução de processos de AIR pelo Tribunal de Contas da União (TCU) de forma sistemática e 

efetiva depende de enforcement da liderança do próprio TCU e do Congresso Nacional. 

1.6 Conclusões parciais do Capítulo 1 

A AIR é um procedimento para avaliar os efeitos de uma medida regulatória para o 

Estado, o mercado, os usuários e a sociedade em geral. Tem sido utilizada mais ex ante, mas nada 

impede – e é preferível, para informar futuras políticas – que venha a ser utilizada também ex 

post. Na fase ex ante, a AIR abarca a definição do problema e dos objetivos regulatórios – o que 

contribui para a elaboração da agenda regulatória, a seleção das opções e levantamento de dados, 

e ainda a consulta da minuta de AIR e da decisão regulatória a ser adotada. Na fase ex post, pode 

                                                           
33  O Banco Central (BACEN), a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), o 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), o Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA) e o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
(INMETRO) são exemplos de instituições que regulam no Brasil, mas não estão enquadradas como agências reguladoras. 

34  Barreto (2011, p. 40) coloca outro argumento em favor da utilização de AIR em EFS: a capacidade de otimização dos recursos 

dessas instituições. Assim como é possível comparar opções regulatórias, é possível comparar opções de controle e decidir por 

aquela que agregue maior valor para o sistema. 
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contribuir para a implementação e o monitoramento da decisão, principalmente se estiverem pré-

definidos indicadores e períodos de acompanhamento da regulação.  

Dado que a AIR indica motivadamente a melhor opção, esse procedimento diminui a 

discricionariedade dos decisores e, porque se utiliza de critérios mais racionais, deixa a decisão 

mais vinculada, o que pode, em certa medida, constranger decisões tomadas por critérios 

exclusivamente políticos. Por outro lado, a AIR se mostra atraente por razões políticas, pois 

embora não garanta sucesso ou eficiência, tende a produzir legitimidade. Além disso, tem 

potencial para estimular a aprendizagem à frente do fracasso e não aproveitar o benchmarking 

internacional pode resultar em políticas condescendentes com práticas mais ineficazes, resultando 

em processos decisórios que implicam em uma via mais cara e incompleta para os países. 

A AIR é um procedimento burocrático necessário, que vem suprir a escassez de 

burocracia do Estado regulador e traduz a necessidade de informar, de forma transparente, a 

racionalidade imposta pelos agentes reguladores em suas decisões. Por isso, a melhoria do 

desempenho da regulação depende de uma burocracia profissional, coesa e meritocrática, que 

adote metas coletivas de uma forma previsível e coerente – isso para não ter aviltada a 

legitimidade dos agentes reguladores e não ter dificultada a liberação de recursos necessários a 

aumentar sua capacidade.  

Além da eficiência e da motivação, outros princípios constitucionais brasileiros são 

mais facilmente atendidos com a AIR, como os da legalidade, da transparência, da supremacia do 

interesse público sobre o interesse privado, da proporcionalidade, da razoabilidade, da finalidade 

e da segurança jurídica. Em relação a este último princípio, levando-se em conta o contexto de 

excesso e obsolescência de normas, assinala-se o potencial dessa ferramenta em cooperar para a 

constante revisão das regulações e a simplificação dos normativos, com incremento da adesão do 

mercado à política regulatória e a consequente redução de contestações administrativas e judiciais 

– problema sério no País. 

Em decorrência de o Estado brasileiro ter deixado de assumir o papel de principal 

empresário do setor elétrico, passando a regulá-lo e fiscalizá-lo, criou-se a ANEEL com a missão 

de proporcionar condições favoráveis para que o mercado de energia elétrica se desenvolva com 

equilíbrio entre os agentes e em benefício da sociedade. Em grande medida, realiza suas 

atividades tendo por essência sua própria regulação e, em função desta, fiscaliza o setor elétrico 
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nacional. Há quase 20 anos da sua criação, com estrutura, quadro próprio e regras institucionais 

estabelecidos, a sociedade como um todo espera serviços de energia elétrica adequados, que 

alavanquem o desenvolvimento do País; logo, buscar qualidade na elaboração de seus atos 

normativos é fundamental para sua missão institucional. 

Considerando que os desafios da globalização estão tornando o sistema regulatório 

mais complexo e imprevisível, exigindo dos governos e dos mercados maior capacidade de 

resposta para agir, instrumentos como a AIR podem se tornar ferramentas valiosas para a 

regulação. Embora não seja o único instrumento de reforma para melhoria da governança 

regulatória – sendo, inclusive, dependente dos demais, a AIR desponta como um produto da 

internacionalização de reformas regulatórias, que objetivam conter ou minimizar os efeitos dos 

impactos em cadeia de crises no mundo e, também, trazer mais segurança jurídica aos 

investidores.  

Adotada primeiramente nos Estados Unidos, na década de 1970, a AIR se espalhou 

no mundo e sua difusão tem se dado principalmente pela OCDE, em âmbito internacional, e pelo 

PRO-REG, nacionalmente. Dentro desse contexto, por meio da busca de experiências 

internacionais de maior racionalidade no processo decisório e que permitam compreender e 

decidir melhor diante de um cenário de crescente interdependência complexa, a AIR foi 

introduzida pela ANEEL.  

Com a introdução da AIR no País destacam-se o Decreto nº 7.963/2013 e o Decreto 

nº 8.243/2014, que visam ganhos de cidadania dos brasileiros, ora promovendo a proteção e 

defesa do consumidor em todo o território nacional, ora dando maior abertura à participação 

social na formulação, na execução, no monitoramento e na avaliação de programas e políticas 

públicas e no aprimoramento da gestão pública. Por meio desses institutos jurídicos, determinou-

se que a AIR seja feita sob a perspectiva do consumidor, exigindo-se, nas consultas públicas, 

quando houver, além de outros estudos, a divulgação da AIR dos projetos de regulação em 

discussão em linguagem simples e objetiva. A existência de AIR também coopera para a análise 

da concorrência no Brasil por parte da SEAE/MF, conforme dispõe a Lei nº 12.529/2011, 

auxiliando o regulador a não induzir o País a um processo race to the bottom. 

É ampla a gama de utilização da AIR. Em menor escala, observa-se a possibilidade 

de AIRs serem produzidas ou revisadas por EFS, a exemplo do NAO. Para a regulação, uma 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.963-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.963-2013?OpenDocument
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importante aplicação da AIR, apontada por Barreto (2011), seria de o TCU avaliar a afetação das 

decisões tomadas por outros organismos estatais no desempenho dos setores regulados, o que 

ainda não é uma realidade.  

Esse instrumento pode, ainda, não somente ser ferramenta exclusiva das agências 

reguladoras no sentido estrito e passar a ser utilizado por todo órgão regulador, pelo Poder 

Legislativo – no processo de produção legal, pelo Poder Executivo – na edição de decretos e atos 

de conselhos ministeriais, mas, também, ser um elo entre todas essas diferentes organizações por 

meio de um ROB, que poderá rever AIRs e também fazer as suas próprias. Ou seja, as AIRs, 

neste último caso, se comportam como verdadeiros “tentáculos” que ampliam o controle dos atos 

dos formuladores de decisões nessas diversas instituições.  

Parte da doutrina, levando em conta que um ROB tende a possibilitar a coordenação 

entre as diversas políticas setoriais, sugere abarcar todos os agentes reguladores e o Legislativo, a 

exemplo do que já ocorre em alguns países. Observam-se as seguintes funções em torno dos 

ROBs no mundo: coordenação, interpelação, advocacia e treinamento e aconselhamento técnico.  
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CAPÍTULO 2 ï A AIR E AS POLÍTI CAS REGULATÓRIAS  

O Capítulo 2 possui seis seções, nas quais são tratados os seguintes assuntos: i) os 

limites para aplicação da AIR e as opções decisórias disponíveis às políticas regulatórias; ii) os 

principais métodos para se produzirem AIRs; iii) a contribuição da AIR para accountability do 

Estado Regulador e sua importância na redução da assimetria de informações do Estado 

regulador; iv) a relevância da avaliação, gestão e comunicação de riscos para a produção de AIRs 

voltadas às políticas regulatórias; v) a inserção da AIR no ciclo de política regulatória; e vi) as 

conclusões parciais do capítulo.  

2.1 Reflexões acerca das opções decisórias regulatórias e dos limites da AIR 

O Conselho da OCDE sobre a Política e Governança Regulatória coloca que a 

regulação é um dos três principais instrumentos de poder formal do Estado (juntamente com 

tributação e gastos). De vital importância na formação do bem-estar das economias e da 

sociedade, também pode ser considerada uma política horizontal definitiva. Quando realizada de 

forma efetiva, a política regulatória complementa a formulação e a implementação de todas as 

outras políticas. (OCDE, 2012, p. 22) 

Políticas35  regulatórias são caracterizadas pelas opções do ente incumbido da 

atividade regulatória acerca dos instrumentos de regulação a seu dispor, com vistas à consecução 

dos objetivos pré-definidos na política pública36 elaborada pelos Poderes Legislativo e Executivo 

(VALENTE, 2010). A definição de políticas regulatórias envolve a ponderação sobre a 

necessidade e a intensidade da intervenção, bem como “a escolha dos meios e instrumentos que, 

                                                           
35 “A utilização do termo ‘política’ aqui não se refere à atribuição de poderes políticos ao regulador, mas tão somente a ‘política’ 

como prerrogativa de definir estratégias de ação e selecionar instrumentos para tornar o mais eficiente essa linha de atuação. 

Neste quadrante, pode-se falar em uma política regulatória na medida em que o regulador faz opções políticas consistentes nos 

juízos de necessidade, conveniência, oportunidade e proporcionalidade no manejo de suas competências. Neste sentido, 
incomparável é a lição de Fábio NUSDEO: ‘Ainda quando alicerçada em dados e elaboração eminentemente técnicos, ela [a 

decisão estatal tomada em sede de intervenção no domínio econômico] não se desvincula de metas ou parâmetros políticos que 

passam a integrar aqueles dados e aquela elaboração como um de seus elementos intrínsecos’. (Cf. Fundamentos para a 

Codificação do Direito Econômico, São Paulo, RT, 1995, p. 88)”. (MARQUES NETO, s/data, p. 39, nota de rodapé 77)  
36 “Para Theodore Lowi política pública é uma regra formulada por alguma autoridade governamental que expressa uma intenção 

de influenciar, alterar, regular, o comportamento individual ou coletivo através do uso de sanções positivas ou negativas e um 

dos formatos possíveis que uma pública pode assumir é o de política regulatória. Já para Thomas R. Dye (1984) política 

pública é o que o governo escolhe fazer ou não fazer”. (SOUZA, 2007, p. 68)  
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no âmbito das competências regulatórias, melhor se coadunam para, de forma eficiente, ensejar o 

atingimento das políticas públicas setoriais” (MARQUES NETO, s/data, p. 61).  

Não se admite que o manejo das políticas regulatórias contrarie, negue ou 
esvazie as políticas públicas. Porém, será no âmbito das políticas regulatórias 
que serão definidos o timing e a condução dos resultados de uma política pública 
setorial. Ao regulador compete introduzir no setor regulado as pautas de 
interesse geral contidas nas políticas públicas, atuando no sentido de que o 
sistema regulado absorva estas pautas, retomando o seu equilíbrio interno. Nessa 
perspectiva, a política regulatória envolverá a margem de liberdade do regulador 

em ponderar os interesses dos regulados e equilibrar os instrumentos disponíveis 
no sentido de intervir no sistema sem inviabilizar seus pressupostos 
(MARQUES NETO, s/data, pp. 39-40).  

A decisão regulatória é espécie de ato administrativo, definido como a  

declaração do Estado (ou quem lhe faça as vezes – como, por exemplo, um 
concessionário de serviço público), no exercício de prerrogativas públicas, 
manifestada mediante providências jurídicas complementares da lei a título de 

lhe dar cumprimento, e sujeita a controle de legalidade pelo órgão jurisdicional. 
(BANDEIRA DE MELLO, 2004, p. 352)  

Ou seja, regulações são atos normativos da administração pública que estipulam 

padrões ou instruções que dizem respeito ao que indivíduos, negócios e outras organizações 

podem ou não fazer. O poder normativo das agências reguladoras não deve se confundir com a 

função legislativa exercida pelo Poder Legislativo ou com a função regulamentar, própria do 

Poder Executivo. Conforme Marques Neto (s/data, p. 41),  

as prerrogativas de governar o país não devem ser esvaziadas ou subtraídas dos 
governantes eleitos. O modelo de agências reguladoras não envolve 
necessariamente transferência de poder. O processo de reforma impacta, sim, a 
atividade governamental na medida em que foram criados novos espaços de 
mediação entre a definição da política governamental e sua implementação. 

Train (1991, p. 2) define que o propósito da regulação é garantir resultados 

socialmente desejáveis quando a concorrência não pode ser invocada para alcançá-los, 

substituindo a mão invisível da competição com intervenção direta – uma mão visível, por assim 

dizer (tradução nossa). A existência de bens públicos37, competição monopolista, impossibilidade 

                                                           
37 “Bens públicos são aqueles cujo consumo ou uso é indivisível ou “não rival” (GIAMBIAGI e ALÉM, 2011, p. 4). São 

características de bem público a não-rivalidade, não divisibilidade, não-excludabilidade e, eventualmente, externalidades 

positivas.  
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de os consumidores disporem de informação perfeita e externalidades38, em que a ação de um 

indivíduo ou de uma firma impõe um custo a outrem sem compensação, dão origem a falhas de 

mercado39, exigindo intervenção regulatória para maximizar o bem-estar da sociedade ao corrigir 

essas disfunções. Essa teoria ficou conhecida como a Teoria do Interesse Público ou Teoria 

Normativa da Regulação. (LIMA, 2010, p. 22)  

Porém, o Estado regulador também está sujeito a falhas, que devem ser mitigadas 

com instrumentos adequados. Segundo Jacobs (1997), a AIR, nesse sentido, é um método de 

transformação do entendimento do que é uma ação apropriada e qual é o papel apropriado do 

Estado, estando longe de ser uma ferramenta tecnocrática que pode ser apenas adicionada ao 

sistema de tomada de decisões por meio de uma norma. Assim, com base na literatura 

pesquisada, buscou-se identificar quais as opções decisórias estão à disposição do regulador. 

De acordo com a OCDE, conforme aponta Castro (2014), são alternativas à regulação 

tradicional instrumentos de regulação baseados no mercado e esquemas de informação e 

educação. Impostos e subsídios seriam as opções da primeira alternativa; que enfrenta problemas 

relacionados com a crise fiscal e sua impopularidade, o que, consequentemente, acarreta disputas 

políticas e desvantagens. Estratégias de informação e educação, por sua vez, objetivam a 

mudança de comportamento por meio, por exemplo, de campanhas de educação e de requisitos 

de rotulagem para determinados produtos. Nessa última opção, em comparação com outros 

instrumentos, o grau de envolvimento direto do governo na tomada de decisão é mais limitado.  

Alves (2012, p. 215) entende que as opções políticas dizem respeito às diferentes 

formas de atuação estatal, como a criação e a revisão de normas e de regulamentos, o 

estabelecimento de mecanismos de incentivo e de responsabilização, a corregulação, a 

autorregulação e a própria inação estatal40.  

Hepburn (2006, apud Castro,2014), explica que a “autorregulação envolve um grupo 

de agentes econômicos que desenvolvem e aderem voluntariamente a regras ou códigos de 

conduta que regulamentam ou orientam o comportamento, ações e padrões de seus membros”, 

                                                           
38  São situações em que não se pode alcançar a eficiência de Pareto. A eficiência paretiana ocorre quando ninguém puder 

melhorar sua posição no processo de trocas sem que alguém piore, ponto conhecido como ótimo de Pareto (GARSON, 2009, 
p. 31). 

39  Para Giambiagi e Além (2011, p. 6), a existência de externalidades justifica a intervenção do Estado, que pode se dar por meio: 

“a) da produção direta ou da concessão de subsídios, para gerar externalidades positivas; b) de multas ou impostos, para 

desestimular externalidades negativas; e c) da regulamentação”. 
40 “Uma decisão ‘positiva’ altera um status quo. Por sua vez, podemos fazer uma distinção entre decisões ‘negativas’ e ‘não 

decisões’. As primeiras são aquelas em que se faz uma escolha deliberada de preservar o status quo; as segundas, por sua vez, 

são aquelas em que não se leva em consideração as opções destinadas a alterar o status quo nos estágios da formulação e da 

montagem da agenda política.” (HOWLETT ET AL, 2013, p. 160) 
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sendo mais frequentemente usada onde o conhecimento técnico detalhado é tido como mais 

importante. A competição pode gerar uma tendência à autorregulação, operando como uma “mão 

invisível” e apresenta vantagens como flexibilidade, maior poder de execução e maior capacidade 

de resolver problemas controversos específicos, mas pode haver consequências negativas quando 

o regime é capturado por agentes privados. Ostrom (1990, apud LEAL, 2008) mostrou que esse 

modelo pode ser aplicado onde as comunidades possuem tradições locais fortes, onde as 

fronteiras são bem definidas, em locais onde as regras são apropriadas e onde sanções são 

impostas quando as regras são violadas. Moura (2002, p. 89) exemplifica autorregulação e 

corregulação assim:  

Um bom exemplo de autorregulação acontece quando o produto à venda recebe 
um selo de qualidade ou garantia pela associação das indústrias alimentícias. 
Levar esse selo no rótulo mostraria ao consumidor que o produto teria passado 
por um processo de controle de qualidade. Uma abordagem diversa na 

autorregulação seria autorizar a outra organização, um laboratório de idoneidade 
reconhecida, a tarefa de avaliar a qualidade do produto.  

Para Roger (2011, apud LIMA, 2010, p. 224), a corregulação é “uma intervenção 

normativa conjunta das autoridades públicas e dos destinatários privados, na qual cada uma das 

partes conserva um poder de veto na norma final”. É diferente de regulação conjunta, que tem por 

objetivo estabelecer regulação única, por meio de mecanismos de incentivo ou responsabilização, 

sobre assuntos limítrofes de diferentes setores regulados pela esfera governamental. 

2.2 Métodos para se produzir relatórios de AIR 

As regulações e políticas públicas, em sua maioria, buscam atingir objetivos 

impalpáveis, com impactos na sociedade que dificilmente poderão ser quantificados e, em 

decorrência disso, até mesmo valorados. Mas, é um erro concluir que essas ações não podem ter 

seus impactos avaliados. Para minimizar esse problema, impõem-se métodos de análise 

econômica para subsidiar a AIR, como análises de custo-benefício, custo efetividade ou 

multicritérios. 

A análise custo-benefício é a recomendada pela OCDE e consiste em quantificar os 

custos e os benefícios financeiros gerados por determinada proposta e, a partir da comparação 

desses valores, propor a decisão que gere maior resultado para o sistema. Geralmente envolve 
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efeitos de difícil mensuração, principalmente no que se refere a benefícios ligados a, dentre 

outros aspectos, questões ambientais, qualidade de vida, eficiência do serviço público e saúde da 

população. Embora a identificação de benefícios seja normalmente mais fácil que a de custos, 

determinar o valor monetário desses benefícios é tarefa extremamente difícil (e.g estimar o 

benefício financeiro advindo da preservação de uma vida). Assim, por mais atraente e pragmática 

que possa parecer, a análise custo-benefício torna-se de difícil aplicação na medida em que são 

avaliadas decisões regulatórias mais complexas.  

Enfatiza-se ser possível utilizar uma análise de custo-benefício parcial, aplicando a 

metodologia para os aspectos que podem ser quantificados com segurança, e utilizar esse 

resultado como um critério adicional de decisão. Assim, ao saber a priori os impactos de uma 

regulação que não afetam igualmente toda a sociedade, bem como os efeitos distintos para os 

diversos grupos afetados por uma medida regulatória, é razoável concluir que a AIR possa ser 

composta de métodos que permitam associar diferentes pesos a diferentes tipos de impactos, com 

potencial para embasar uma decisão política com base em valores e prioridades. 

Na análise custo-efetividade, opera-se pela comparação dos custos entre regulações 

que geram benefícios iguais ou semelhantes. Parte-se da consideração de que deverá haver 

intervenção regulatória; ou seja, não se questionam os objetivos regulatórios. Esse método é 

recomendado quando existe uma convicção de que o status quo deve ser alterado e há dúvida de 

qual opção seguir.  

As alternativas regulatórias são ranqueadas em ordem de custo, não se atribuindo 

valores monetários aos benefícios – o que é outra diferença em relação à análise custo-benefício. 

Quantificar uma vida salva, por exemplo, deixa de ser um problema, o que torna o método custo-

efetividade menos polêmico que o custo-benefício. Não há um debate do custo-benefício de se 

implantar uma regulação – toma-se como premissa que os bônus superam os ônus. 

A análise multicritério, por sua vez, busca prover uma forma sistemática e 

transparente de tomada de decisão em situações em que não é possível quantificar os impactos 

regulatórios. Tal método utiliza dados qualitativos ou quantitativos, tangíveis ou intangíveis; 

assim, podem ser levados em conta diversos critérios de forma simultânea na análise de uma 

situação complexa.  

A partir da identificação dos objetivos da política pública, busca-se definir quais são 

os elementos (critérios) que irão caracterizar o atendimento desses objetivos. Aos critérios, 



50 

 

ordenados de acordo com sua importância relativa, são atribuídos “notas” ou “escores” para cada 

opção regulatória em análise. O motivo para ordenação dos critérios é atribuir uma escala de 

importância relativa e estabelecer pesos para cada critério, permitindo assim que se determinem 

níveis de preferência. Finalmente, o produto de pesos e notas gera um resultado final e uma 

resposta para a tomada de decisão. 

Não é difícil notar que há certo grau de subjetividade na definição dos pesos e das 

notas, o que pode afetar o resultado da análise. A depender dos valores escolhidos para cada peso 

e cada nota, é possível que, por meio de uma análise de sensibilidade41, o produto final da 

avaliação seja alterado, elencando, assim, uma opção regulatória ótima diferente. Nessa situação, 

a repetição para diferentes cenários, utilizando-se outras escalas e pesos pode ser uma solução, 

juntamente com a explicitação das diferentes premissas e produtos da análise.  

Alves (2012, p. 236) ressalta que a imposição de métodos objetivos de análise 

econômica para subsidiar a AIR depende das condições de estrutura e de pessoal qualificado 

disponíveis. Para Barreto (2011) a utilização de especialistas e consultores externos é possível e 

aconselhável, contudo é imprescindível que as organizações públicas contem com recursos 

humanos suficientes e qualificados para discussão no curto prazo e que incorporem 

conhecimentos externos para demandas de prazo maior.  

Hanh (2000, apud SOUSA, 2011, p. 16) identifica que a globalização pode reduzir a 

extensão da regulação econômica e estimular a demanda por regulação social, embora não seja 

trivial avaliar o provável impacto da globalização na regulação. Coloca ainda que o mundo tem 

se tornado mais rico, o que, por resultar em mais recursos disponíveis para implantar e proteger 

políticas que promovam o bem-estar social, estimula a reforma regulatória social.  

De acordo com a crítica de Baldwin e Cave (1999, p. 91), a análise de custo-

benefício, ou qualquer outra análise econômica, não poderia ajudar o regulador a atender os 

objetivos de justiça social. Esses métodos, para os autores, tendem a assumir que a atual 

                                                           
41 Essa técnica foi explorada no trabalho “Policies to Encourage the Sustainable Development of Brazilian Electricity System with 

Distributed Generationò, de Daniel Vieira (2011), que buscou estabelecer um conjunto equilibrado de alternativas a ser 

encorajado pelos formuladores de políticas brasileiros dentre as seguintes opções de tecnologia de geração distribuída: 

pequenas centrais hidrelétricas, biomassa, sistemas solares fotovoltaicos, energia eólica e cogeração. Para cada um dos pilares 
de sustentabilidade escolhidos (econômico, ambiental, social e técnico), foram analisados diversos critérios (Figura 4.1, p. 25): 

custos, perdas técnicas, capacidade da rede, desenvolvimento da indústria, equidade, energias renováveis, emissões de gases do 

efeito estufa, confiabilidade, biodiversidade, potência reativa, gestão da rede, interrupções de fornecimento e distorções 

harmônicas. Após se estabelecer uma atribuição dos pesos a cada critério eleito, considerando que esses podem mudar de 
acordo com o país e com o momento da análise, foi realizada uma análise de sensibilidade para a atribuição inicial dos pesos. 

Os cálculos foram feitos por meio de software específico e o resultado da análise de sensibilidade à variações nos pesos 

significa que o resultado permanece inalterado caso o peso estipulado seja qualquer valor dentro da faixa apresentada (Figura 

5.5, p. 50).  
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distribuição de renda é aceitável e que a medida regulatória teria um papel insignificante para 

esse propósito, pois as análises decorrentes podem ser inconsistentes com as finalidades 

distributivas manifestadas, implícita ou explicitamente, pelo legislador ou pelo Chefe do 

Executivo.  

Na visão de Oliveira (2011), a AIR não deve se pautar exclusivamente na 

maximização do bem-estar social a partir da ótica econômica (maximização da riqueza), sendo 

possível explorar seu potencial para garantir um Estado regulador eficiente tanto do ponto de 

vista econômico quanto sociodemocrático, alinhado às exigências constitucionais. Portanto, 

fatores não exclusivamente econômicos, como diminuição da pobreza, qualidade do serviço ou 

do bem, durabilidade, confiabilidade e universalização do serviço devem ser considerados, 

levando-se em conta, ainda, que a eficiência da AIR depende da efetivação, dentre outros, “dos 

resultados econômicos, sociais e ambientais esperados pela sociedade e impostos pelo 

ordenamento jurídico” (p. 185). Trata-se, portanto, de uma análise de custo-benefício mais 

rebuscada e completa, imbuída inclusive de caráter distributivo.  

Para Aragão (2010, p. 10), “o estudo dos impactos da regulação deve abranger a 

análise das suas consequências à competitividade nacional, aos grupos socialmente vulneráveis 

ou excluídos, ao meio ambiente, aos direitos dos cidadãos e empresas”. É preciso que as agências 

demonstrem a razoabilidade de suas decisões, os seus prováveis custos diretos e indiretos, os 

benefícios esperados, e a razão pela qual não foram escolhidos outros meios para atingir o mesmo 

propósito. Nesse sentido, Sampaio e Guerra (2012) acrescentam à discussão que, 

embora na teoria inquestionável – pois ninguém advogará contra a importância 
de serem evitadas políticas públicas cujos custos suplantem seus benefícios – na 
prática, a mensuração e o sopesamento desses custos e benefícios envolvidos no 
equilíbrio de um sistema regulado pode-se apresentar uma tarefa bastante 
complexa, já que essa medição é, em si, uma dificuldade, além de poder ser 
questionado se todos os benefícios advindos da adoção de uma determinada 
política pública podem ser objetivamente mensurados. A inexatidão de 
informações, a disparidade de técnicas de mensuração, a utilização de diferentes 

taxas de desconto, ademais da sempre difícil resposta acerca de quanto vale, em 
termos econômicos, uma política de maior segurança para o consumidor, uma 
vida salva etc., são elementos que apontam no sentido de que a análise de 
impacto regulatório não seja um instrumento infenso a ressalvas, não tanto em 
sua concepção teórica, mas no que tange às diferentes formas com que pode ser 
implementada na prática.  
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Radaelli levanta que o ponto principal é que a decisão de regular ou não, bem como 

com que instrumentos regular, não se torna mais fácil na ausência de AIR; isso porque ainda 

estariam presentes problemas de distribuição, justiça, equidade, ameaças ao meio ambiente e à 

biodiversidade (2003, p. 4). Assim, informações empíricas produzidas em relatórios de AIR por 

meio de técnicas, como análises de custo-benefício, custo efetividade ou multicritério, auxiliam 

nessa tarefa de regular.  

2.3 AIR , accountability e participação democrática no processo decisório regulatório 

Luiz Alberto dos Santos coloca que, no Brasil, pelo art. 19 do Decreto Lei nº 200, de 

25 de fevereiro de 1967, todo e qualquer órgão da administração federal direta ou indireta, 

incluindo as autarquias e as fundações, está sujeito à supervisão do ministro de Estado 

competente. Assim, o Presidente da República não tem como, de fato, exercer supervisão sobre 

quaisquer dessas entidades. Ele se valerá, na maioria das vezes, da figura dos ministros de Estado 

como intermediários dessa supervisão. (JACOBZONE e SANTOS, 2015, pp. 242-243) 

O controle exercido sobre as agências reguladoras pelo Legislativo no Brasil é 

posterior à entrada em vigor da norma regulatória, não existindo obrigação de submissão dessas 

normas antes de sua edição. Para Marques Neto (2005, p. 97, apud VALENT E, 2010, p. 154), o 

Poder Executivo poderia exercer apenas  

o controle mediante o manejo de mecanismos como, por exemplo, a provocação 
do Congresso para sustar ato normativo que exorbite os limites de delegação do 
regulador, via representação de recursos aos órgãos supervisores ou mesmo por 
intermédio do direto de ação, questionando condutas do regulador perante o 
Judiciário. 

 Segundo Melo (2001, p. 61), burocracias insuladas apresentam poucos incentivos ao 

desempenho e a alta delegação de competências aos agentes reguladores, característica do Estado 

regulador, somente atinge o ponto ótimo quando a sua responsabilização também for alta.  

Dentre os instrumentos para alterar os mecanismos de incentivo das agências 

reguladoras à disposição do Congresso Nacional e do Presidente da República, que representam a 

figura do principal, estão o monitoramento feito pelo TCU – controle excessivamente custoso – 

combinado com um sistema de premiação e punição, que engloba audiências, investigações, 
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revisões de orçamento e sanções legislativas como a redução da competência das agências, e o 

procedimento de AIR. Apontam McCubbins et al (1987 apud VALENTE, 2010, p. 144) que a 

discricionariedade dos decisores é limitada por requisitos procedimentais e, em função disso,  

o principal pode desenhar um procedimento que mitigue a desvantagem 
informacional inicial do principal em relação aos agentes reguladores. Além 
disso, [...] esse procedimento pode ser utilizado para envolver importantes 

grupos de pressão, eleitores e qualquer outro sujeito no processo de tomada de 
decisão regulatória e, com isso, manter a agência responsável pelas suas 
decisões e interesses.  

Valente (2010, p. 141) reforça que a lógica da adoção da AIR para os políticos é o 

consenso, pois poderão negociar com as partes envolvidas e, ainda, se desvencilhar de qualquer 

avaliação negativa advinda do eleitorado e até de pressões externas (e.g OCDE), caso uma 

medida regulatória pouco ou muito intervencionista venha a ser editada – logo, é um instrumento 

que coopera com a aderência dos reguladores às intenções políticas do Congresso Nacional e do 

Presidente da República. Para a autora, “extremamente importante sobre o controle político42 é 

que esse seja exercido diretamente pelos próprios eleitores, os quais podem acompanhar o 

processo de tomada de decisão passo a passo, liberando o principal do controle político direto que 

pode incorrer em eventual redução da autonomia dos agentes reguladores” (p. 197). 

Em diagnóstico para a Casa Civil sobre a capacidade dos ministérios de formularem e 

analisarem políticas públicas em mercados regulados, Falcão-Martins e Andrade (2013, pp. 47-

48) colocam o direcionamento estratégico como o ponto sensível com relação ao controle. O lado 

menos visível da accountability  é o controle de resultados e por detrás dele o direcionamento, a 

necessidade de os entes regulatórios se curvarem ao direcionamento das políticas públicas. Em 

síntese, autonomia regulatória não invalida o conceito clássico de supervisão ministerial, 

tampouco o conceito de governança regulatória, ao menos no seu sentido direcionador estratégico 

como forma de controle finalístico no sentido gerencial.  

Alfonso Carballo Pérez coloca que a independência das agências é uma parte do 

desenho institucional, porém, não é tudo para se ter sucesso numa política de melhoria 

regulatória. Ao refletir sobre a relação entre autonomia e poder após a criação do órgão de 

                                                           
42 Essa autora define accountability como a conjunção de dois elementos: responsabilização e legitimidade. Essa última foi 

caracterizada em três acepções diversas: i) legitimidade de origem, elemento integrador na relação de poder que se verifica no 
âmbito do Estado; ii) legitimidade procedimental, decorrente de procedimento administrativo que assegure participação ao 

maior número possível dos administrados para diminuir o deficit democrático; e iii) legitimidade substantiva, que surge da 

capacidade das instituições de gerar e manter a crença de que elas são as mais apropriadas para exercer as funções a elas 

confiadas (VALENTE, 2010, pp. 123-129). 
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supervisão regulatória no México, a Comisión Federal de Mejora Regulatória (COFEMER), o 

debatedor esclarece que  

uma agência privada em algum setor, pela própria relação que tem com seus 
stakeholders, estabelece com eles uma relação muito permanente e, em algumas 
ocasiões, se não estiver bem blindada, essa instituição pode ver, em seus 
objetivos, mais que a promoção de regulações do tipo eficiente; estarão fazendo 
regulações sob medida para esses monopólios. Então, nesse sentido, submeter 
essa regulação a um processo com uma agência mais global e também 
independente, neste caso, obviamente pode neutralizar um possível problema de 

captura regulatória. (Mesa redonda: Análise de Impacto Regulatório, In: 
SALGADO e FIUZA, 2010, p. 267) 

Falcão-Martins e Andrade (2013) colocam ainda que é preciso, mas não é nada 

trivial, resguardar essas fronteiras, de modo que o conceito clássico de captura regulatória não se 

estenda para uma “captura governamental” nem se converta em “autismo institucional”, 

impossibilitando o alinhamento, o necessário diálogo e a colaboração técnica intragovernamental 

(p. 49). Também para Aragão (2010, p. 11), é necessária a coordenação da ação regulatória em 

todas as suas instâncias, de forma sistêmica. Essa coordenação é complexa porque pressupõe uma 

coordenação central de instâncias dotadas de independência. 

Na criação do modelo de Estado regulador brasileiro debateu-se a importância de se 

garantir autonomia em pelo menos três dimensões (administrativa, financeira e capacidade 

administrativa) aos órgãos reguladores, sob pena de não assegurar transparência, tecnicidade e 

segurança às regras setoriais. Com a AIR, fica ainda mais evidente a conflituosa relação de poder 

e autonomia dos agentes reguladores – o que é explicado, em parte, “pelo evocado ‘tradicional 

autoritarismo do Presidente da República’ e pela tendência que se tem em justificar a atuação 

governamental na baixa participação social, em vez de incentivá-la”. (VALENTE, 2010, pp. 156 

e 190)  

Avançando na análise da AIR como instrumento de accountability, Posner (2001) 

desenvolveu um modelo matemático por meio do qual conclui que a análise de custo-benefício 

provoca mudança de uma situação de assimetria de informação do principal em relação ao setor e 

às atividades do agente regulador para outro com informação abundante (p. 5). Quando a análise 

de custo-benefício revela informações que dependiam dessas fontes, essas passam a perder uma 

fonte de seu poder e reduz-se a influência dos grupos de interesse sobre a produção normativa (p. 

42). Entretanto, deve-se buscar evitar que a informação abundante disponibilizada não seja 

eivada de seletividade em função da não inclusão de todos os stakeholders. 
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Para North (1990, apud GARSON, 2009, p. 30), num mundo de maximização de 

riqueza e de trocas impessoais, contratos complexos, que permitiriam que algum agente 

capturasse os ganhos de troca, devem ser acompanhados por alguma forma de garantia dada por 

terceiros, função de competência do Estado que, de acordo com a Teoria da Escolha Pública, 

provoca um deslocamento das “falhas de mercado” para as “falhas de governo”. Nesse sentido, 

Sousa (2011, p. 18) lembra que, embora os grupos empresariais sejam uma excelente fonte de 

informação para subsidiar a mensuração de efeitos da regulação, eles também possuem incentivos 

a praticarem ações rent seeking43 a fim de aumentarem suas margens de lucro, o que gera 

assimetria de informação.  

Dye (2009, pp. 123-124) acrescenta a falta de informação sobre as preferências dos 

cidadãos como um desafio do processo decisório e coloca que o efeito cumulativo das atividades 

dos grupos de interesse sobre a sociedade é a “esclerose organizacional” – uma economia política 

tão eivada de subsídios, benefícios, regulamentações, proteções e tratamentos especiais para 

grupos de interesse organizados, que o trabalho, a produtividade e o investimento se veem 

desestimulados. Nessa situação, os benefícios econômicos dos grupos favorecidos pelo Estado 

não decorrem de uma atividade produtiva, mas de mudanças institucionais que alteram o valor 

relativo dos bens e das atividades por eles controlados. Na medida em que a presença do Estado 

se amplia, torna-se também maior o esforço desses grupos para influenciá-lo.  

Assim, faz-se necessário ferramentas e métodos que garantam governança para inibir 

a adoção de medidas excessivas, desnecessárias e tecnicamente pobres por parte dos governos. 

Como aponta Garson (2009, p. 74), governos são um elemento necessário à governança, mas não 

são, por si sós, elemento suficiente. Mostram-se fundamentais estruturas de governança que vão 

além de governos, que se formam a partir da sociedade civil, sem ignorar que a estrutura de 

governo, entretanto, tem forte impacto sobre a estrutura de governança. Nessa linha, vale 

mencionar Oakerson (2004, apud GARSON, 2009, p. 74): “a variável que conecta a estrutura de 

governo à estrutura de governança é o custo de acessar o governo – o que reforça a importância 

dos custos de transação”.  

Esses custos de transação devem ser razoáveis para minimizar três tipos de 

assimetrias entre os stakeholders no processo decisório, destacadas por Liporace (2011, pp. 200): 

i) de informação, porque empresas e concessionárias que atuam nos setores regulados detêm todo 

                                                           
43 O conceito rent seeking não se refere a atividades ilegais de corrupção e sim a atividades legais de lobby (porém, na prática, 

algumas vezes, pode não ser fácil determinar esse limite). (BORSANI, 2005, p. 118, nota de rodapé 22) 
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o conhecimento do seu negócio – informações técnicas, econômicas, concorrência, tendências 

mundiais, novas tecnologias – e esse fato é inerente à atividade econômica; ii) de linguagem, pois 

a tecnicidade dos termos adotados no ambiente das agências reguladoras torna difícil a 

compreensão por parte do consumidor, que desconhece até mesmo seus direitos relativos aos 

serviços regulados; e iii) de oportunidades, haja vista que a ausência de mecanismos formais de 

articulação com organização de consumidores compromete a participação na definição de temas 

que deverão ser objeto de atuação das agências reguladoras.  

Acrescentam Keohane e Nye (2000, p. 118, tradução livre) que a "democratização" 

da tecnologia, finanças e informações não teria tornado a comunicação mais democrática, pois 

segundo eles, não haveria equidade, apesar de mais pessoas estarem aptas a participar. Em 

substituição, o termo “pluralização” refletiria melhor o aumento do número e da variedade de 

atores envolvidos.  

O professor jurista Alexandre dos Santos Aragão (2010, p. 14), da Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro, cita a experiência posta na doutrina italiana sobre esse assunto, que 

passou por dois momentos pendulares. Primeiro houve grande controle procedimental dos atos 

regulatórios, com incentivos à participação, tanto popular, quanto de outros órgãos. Entretanto, 

depois desse momento de grande admiração com a participação, a discussão e a coordenação, 

isso passou a ser visto de uma maneira um pouco cética, pois se alegou que o tempo que se 

gastava era excessivo, as impugnações exageradas eram desnecessárias e que havia abertura para 

brigas meramente políticas, o que violava o princípio da eficiência. Ou seja, o mesmo princípio 

da eficiência serviu de fundamento tanto para a paixão como para a decepção com esses 

procedimentos.  

Segundo Silva (2011, p. 256), a institucionalização do Sistema Nacional de Defesa do 

Consumidor (SNDC) no Brasil, por meio do Decreto nº 2.181, de 20 de março de 1997, permitiu 

a construção de uma valiosa estrutura voltada à garantia e à defesa de direitos. Instituto de Defesa 

do Consumidor (PROCON), sociedade civil organizada, Ministério Público e Defensoria Pública, 

em conjunto com o Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério da Justiça, 

formam uma rede articulada e competente para a elaboração e implementação de políticas 

públicas de defesa do consumidor, embora se tenham ainda muitos conflitos.  
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Gunn (2011, p. 268) defende que há clara necessidade de institucionalizar a 

cooperação entre as agências, os órgãos reguladores e o SNDC. Liporace (2011, p. 245), por sua 

vez, nota que o Sistema Nacional de Informação de Defesa do Consumidor (SINDEC)44, assim 

como o sistema de informação da ouvidoria e dos demais canais de atendimento das agências 

devem subsidiar, necessariamente, o processo de elaboração da agenda regulatória e a avaliação 

do impacto regulatório relacionados às propostas normativas.  

2.4 Gestão de riscos na política regulatória 

O Relatório “Análise e avaliação do papel das agências reguladoras no atual arranjo 

institucional brasileiro (CASA CIVIL, 2003, p. 6) coloca que as estimativas sugerem que o risco 

regulatório é responsável por 2 a 6 pontos percentuais adicionais no custo do capital investido em 

infraestrutura na América Latina, implicando um aumento superior a 20% – em média – nas 

tarifas dos serviços de infraestrutura. Assim, se faz necessário garantir certa previsibilidade para 

atrair investimento privado (nacional e estrangeiro), pois isso permite que agentes econômicos 

prevejam de forma acurada o risco e diminuam seus custos, ao maximizar o potencial de retorno 

de seus projetos.  

Um fator que torna o papel do regulador mais difícil é o adensamento do 

globalismo45, ou seja, diferentes relações de interdependência se intersectam mais profundamente 

e em mais pontos. Assim, os efeitos dos eventos em uma área geográfica poderão ter efeitos 

profundos em outra área geográfica, em outras dimensões (econômica, militar, social ou 

ambiental), o que exige maior esforço dos mercados, governos e outros para compreender este 

sistema, complexo e instável, interconectado.  

Para Fiani (2008, p. 9), a política de regulação deveria garantir uma capacidade de 

resposta elástica dos setores regulados a um aumento dos custos de produção e, ao mesmo tempo, 

garantir níveis de receita que suportassem as necessidades de investimento para manutenção e 

modernização do estoque de capital, em face de um menor nível de atividade econômica que 

reduzisse o crescimento do volume de receitas. Sousa (2012, p. 102) coloca que revisar a 

                                                           
44 Conforme aponta Silva (2011, p. 216), o SINDEC integra os dados de atendimento de PROCONs em mais de 150 cidades 

brasileiras e possui cinco milhões de reclamações registradas, mais da metade delas sobre os setores regulados. 
45 Na definição de Keohane e Nye (2000, p. 108), globalismo é um fenômeno mundial com raízes antigas, que envolve redes de 

interdependência em distâncias multicontinentais. A globalização, por usa vez, é um processo de incremento do globalismo, na 

atualidade e no passado. A globalização contemporânea é mais profunda, rápida, abrangente e barata. 
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regulação se faz necessário para que não se impeça a inovação e nem se criem barreiras 

desnecessárias para o comércio de bens e serviços na iniciativa privada, gerando obstáculos à 

eficiência econômica e promovendo confiança na capacidade do sistema regulatório. Diz a 

OCDE:  

A avaliação, gestão e comunicação de riscos fazem parte do ciclo de regulação. 
A avaliação de risco é uma ferramenta analítica fundamental para se identificar e 
avaliar a extensão de potenciais incertezas e para se estimar a probabilidade e as 
consequências dos resultados negativos para os cidadãos, a propriedade ou o 
meio ambiente. A gestão de riscos refere-se à criação e implementação de ações 
e soluções para enfrentar os riscos por meio da análise de potenciais soluções e 
da seleção do curso mais apropriado, ou da combinação de cursos de ação. A 

comunicação de riscos refere-se aos métodos e práticas de se educar e informar 
o público sobre os riscos ao se fazer avaliações sobre os trade-offs envolvidos, e 
é um componente crítico do ciclo de política de risco. Melhorar a compreensão 
do público sobre a natureza dos riscos e as medidas de gestão de risco pode 
aumentar a aceitação pública dos elementos de risco que não podem ser 
reduzidas através de gestão. (OCDE, 2012, p. 29) 

A partir de uma estimativa realista da capacidade esperada de compliance da 

regulação46, caso seja identificado um risco significativo do não cumprimento da nova regulação, 

é possível antever a necessidade de criação de mecanismos que mitiguem esse problema ou, no 

limite, de mudança na opção regulatória escolhida. É preciso, assim, reconhecer que o impacto 

gerado pela regulação, que pode ser medido por meio de indicadores de performance, está 

diretamente relacionado à aderência dos diversos atores (governo, empresas e cidadãos) aos seus 

desígnios, a fim de evitar a criação de “letra morta” ou “leis que não pegam” (BARRETO, 2011, 

p. 23). Para Jacobzone:  

Temos que pensar no ciclo de vida da regulação. Temos que ter a certeza de ter 
os ingredientes adequados no nascimento da regulação e depois assegurar-nos de 
que o seu enforcement seja feito corretamente. Posteriormente, quando a 
regulação se torna obsoleta, será preciso livrar-se dela ou reformá-la, não 

simplesmente impor uma nova sem reformar a antiga. (JACOBZONE e 
SANTOS, 2015, p. 236) 

                                                           
46  Interessante proposta de modelo para identificação da capacidade de compliance é o adotado pela Holanda (OCDE, 2008b), 

analisando o problema a partir de duas dimensões. A primeira está relacionada à disposição natural do grupo regulado em 

seguir voluntariamente as mudanças legais propostas. Logicamente, essa “vontade” está diretamente relacionada à percepção 

de razoabilidade e legitimidade da regulação, assim como à comparação entre o “custo de seguir” e o “custo de não seguir” as 

regras impostas ao grupo. A segunda dimensão se refere à capacidade do poder público de constrangimento ao cumprimento 
da regulação, ou seja, quais são e quão efetivos são os mecanismos do Estado de coação; a que ações, fiscalizações e sanções 

estão sujeitos os grupos afetados pela regulação. Trata-se de uma discussão em torno dos recursos estatais disponíveis para o 

monitoramento das suas determinações, assim como da efetividade das sanções eventualmente impostas. (BARRETO, 2011, 

pp. 23-24) 
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Segundo o Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission 

(COSO), uma organização privada criada nos EUA em 1985 para prevenir e evitar fraudes nas 

demonstrações contábeis das empresas, a eficácia do gerenciamento de riscos depende da 

presença e do bom resultado de oito componentes inter-relacionados com os objetivos e as 

unidades de organização, que podem ser explicados por uma matriz tridimensional em forma de 

cubo.  

As quatro categorias de objetivos (estratégicos, operacionais, de comunicação e 

conformidade) estão representadas numa primeira dimensão. Os oito componentes de 

gerenciamento (ambiente interno, fixação de objetivos, identificação de eventos, avaliação de 

riscos, resposta a riscos, atividades de controle, informação e comunicação, e monitoramento) 

estão dispostos numa segunda dimensão. E as unidades de uma organização (subsidiária, unidade 

de negócio, divisão e nível de organização) numa terceira dimensão. A figura a seguir ilustra essa 

matriz.  

Figura 1 ï Gestão de Riscos do Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission 

(COSO) 

 

Fonte: COSO, 2007, p. 7  

A Organização Internacional para Padronização (ISO) estabeleceu os atributos 

necessários para uma gestão de riscos avançada. A série de normas ISO 31000 trata da gestão de 

riscos no Brasil e está normatizada pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), 

tendo reconhecimento internacional. Embora não tenha finalidade de certificação, é uma 

ferramenta que pode trazer maiores diferenciais competitivos para as organizações que utilizarem 
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os seus conceitos porque fornece uma estrutura e abordagem sistemática para a tomada de 

decisões sobre como melhor gerenciar riscos. São três referências: i) ABNT NBR ISO 

31000:2009 – Gestão de risco – Princípios e diretrizes; ii) ABNT ISO Guia 73:2009 – Gestão de 

riscos – Vocabulário; e iii) ABNT NBR ISO/IEC 31010:2012 – Gestão de Riscos – Técnicas de 

avaliação de risco.  

A NBR ISO 31000:2009 fornece princípios e diretrizes genéricas para a gestão de 

riscos e tem aplicabilidade em qualquer empresa pública, privada ou comunitária, associação, 

grupo ou indivíduo, não sendo específica de determinada indústria ou setor. Ou seja, pode ser 

usada pela administração pública, para qualquer tipo de risco, independentemente de sua 

natureza, fornecendo uma abordagem comum para apoiar as normas que tratam de riscos 

específicos, sem substituí-las. Por sua vez, a ISO Guia 73:2009 tem por objetivo apresentar uma 

abordagem coerente das atividades relacionadas à gestão de riscos e também uniformizar a 

terminologia em processos e estruturas correlatos. E a NBR ISO/IEC 31010:2012 dá suporte à 

NBR ISO 31000:2009 sobre a seleção e aplicação de técnicas sistemáticas para o processo de 

avaliação de riscos, citando normas específicas nas quais o conceito e a aplicação de técnicas 

estão mais detalhados. A figura a seguir esquematiza o processo de gestão de riscos. 

Figura 2 ï Processo de Gestão de Riscos 

 

Fonte: Adaptado da Figura 3 da Norma 31000:2009 (ABNT, 2009) 

Vale esclarecer que risco, para fins desse trabalho, é um desvio em relação ao 

esperado, podendo, portanto, ser positivo ou negativo – sendo função tanto da probabilidade 
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como da medida das consequências. Cicco (2009, p. 50-52) aponta que, comumente, resultam 

três faixas da percepção dos riscos: i) de riscos intoleráveis, somente justificáveis em 

circunstâncias extraordinárias; ii) de riscos amplamente aceitáveis, na qual é improvável que a 

redução do risco seja requerida, tendo em vista que se provoca dispêndio de recursos muito 

desproporcionais em relação à redução obtida; e iii) de limite de riscos razoavelmente praticáveis, 

conhecido como conceito As Low As Reasonably Practicable (ALARP), que carrega em si a ideia 

prática de, sobre determinado risco, se averiguar a possibilidade de se fazer algo e as opções de 

tratamento, considerando os custos e benefícios da ação ou inação envolvidos. A figura a seguir 

ilustra essa classificação. 

Figura 3 ï Classificação de Riscos 

 

Fonte: Pina, 2014, p. 10 

Cicco (2009, p. 61) ressalta que “tratamento demais é tão indesejável quanto 

tratamento de menos, se os recursos e a atenção da direção são desviados das atividades 

considerados vitais para os negócios da organização”. Assim, um projeto de tratamento geral de 

riscos deve: analisar criticamente as causas e os controles, definir os objetivos do tratamento, 

detalhar as medidas de tratamento, fazer uma análise crítica dos tratamentos e comunicar e 

implementar o gerenciamento dos riscos.  

Para que as medidas de tratamento também sejam adequadas aos objetivos, à cultura 

e às crenças organizacionais, é recomendável que as organizações tenham e pratiquem uma 

política de gestão de riscos coerente com a política organizacional – um documento, que, dentre 

outros objetivos, aprova uma abordagem para a gestão de riscos, cria as ligações com os objetivos 
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e outras políticas institucionais e explicita a forma como são tratados os conflitos de interesses e a 

forma com que o desempenho da gestão de riscos será medido e reportado. 

Após selecionarem-se as opções de tratamento para cada risco, essas opções devem 

ser agrupadas em planos ou estratégias de tratamento de riscos, que devem identificar 

responsabilidades, prazos, recursos, medidas de desempenho, resultados esperados dos 

tratamentos e o processo de análise crítica, considerando a eficácia estimada e outros fatores que 

possam vir a impactar a execução, como os jurídicos, os sociais, os econômicos e os políticos. 

Também deve se incluir mecanismos para a avaliação e monitoramento do tratamento em relação 

aos objetivos do plano, às responsabilidades individuais e aos objetivos institucionais, além dos 

processos para monitorar o progresso do plano em relação aos principais marcos de 

implementação. E é o projeto do tratamento que deverá gerar essas informações. (CICCO, 2009, 

p. 69) 

Importante para o processo de gestão de riscos são seus registros, que servem para, 

dentre outros objetivos, demonstrar às partes interessadas que o processo está sendo conduzido 

adequadamente, facilitar o compartilhamento de informações e a prestação de contas, fornecer 

aos responsáveis pela tomada de decisões um plano de gestão de riscos para sua aprovação e 

posterior implementação, e facilitar o mapeamento dos riscos e o registro do monitoramento e da 

análise crítica dos mesmos. Em algumas circunstâncias, serve para provar conformidade e devida 

diligência de tomadores de decisão, principalmente quanto aos requisitos legais, aos 

procedimentos e à política da gestão de riscos. (CICCO, 2009, pp. 78-80) 

2.5 Inserindo a AIR no ciclo de política regulatória 

Tomando o conceito de Contandriopoulos (2006, pp. 706-709)47, avaliar consiste em 

aplicar um julgamento de valor a uma intervenção que pode ou ser o resultado da aplicação de 

critérios e normas (avaliação normativa) sobre uma decisão já tomada ou ser elaborado a partir de 

um procedimento científico (pesquisa avaliativa) para subsidiar o julgamento que precede a uma 

ação (tomada de decisão). Para isso, se faz necessário considerar as lógicas democrática, 

tecnocrata, econômica e profissional. Segundo Faria (2005, pp. 97-98): 

                                                           
47  Conclusões de Contandriopoulos ao abordar os desafios em torno da necessidade de se conceber e implantar uma cultura de 

avaliação no Sistema Único de Saúde (SUS) que favoreça a formação e o aprendizado, o debate, a reflexão, e a abertura de 

novas frentes de intervenção. 
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A avaliação como “última etapa” do chamado “ciclo das políticas” corresponde 
à visão mais canônica do processo de avaliação de políticas públicas e pode ser 
definida como: a) a atividade destinada a aquilatar os resultados de um curso de 
ação cujo ciclo de vida se encerra; b) a fornecer elementos para o desenho de 
novas intervenções ou para o aprimoramento de políticas e programas em curso; 

e c) como parte da prestação de contas e da responsabilização dos agentes 
estatais, ou seja, como elemento central da accountability.  

Aplicando a resolução de problemas propostas por Howlett et al (2013) a cada etapa 

do ciclo político para políticas regulatórias, o que foi demonstrado no quadro da sequência, 

conclui-se que a AIR é uma ferramenta que produz reflexões que não perpassam única e 

exclusivamente a fase do ciclo de política relacionada à avaliação, pois contempla elementos 

potenciais para impactar todo o ciclo de política regulatória. 

Quadro 3 - Resolução Aplicada a Problemas dos Estágios do Ciclo Político 

        

  Resolução aplicada de problemas Estágios no ciclo político   

  
    

  1. Reconhecimento do problema 1. Montagem da agenda   

  2. Propostas de solução 2. Formulação da política   

  3. Escolha da solução 3. Tomada de decisão política   

  4. Efetivação da solução 4. Implementação da política   

  5. Monitoração dos resultados 5. Avaliação da política   

        

Fonte: Howllet et al (2013, p. 15) 

Importante considerar que a doutrina sugere o uso de algum critério de relevância 

para a utilização da AIR. Para Salgado e Borges (2010, p. 15), testes de limiar seguem a ideia de 

que só se deve dar prosseguimento a uma análise caso se verifique um dano ou benefício 

significativo, a fim de se evitar dispêndios de recursos públicos. Vale dizer que mesmo a medida 

regulatória que sequer exige aportes econômicos diretos do Estado utiliza recursos públicos, 

desde a elaboração pelos técnicos até a implementação e, por isso, devem ser utilizados de forma 

adequada, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal48. 

Lima (2010, p. 87) defende a criação de limiares quantitativos e qualitativos ou ainda 

uma combinação dos dois: no primeiro caso, define-se um valor mínimo pelo qual o custo 

estipulado da regulação exigirá a realização de uma AIR; no segundo caso, cria-se um limiar em 

                                                           
48 Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 
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termos de exigências da natureza regulatória. De acordo com Barreto (2011, p. 16) é possível 

definir a fronteira das medidas regulatórias que devem ou não ter AIR por meio de outros 

critérios qualitativos como impacto na competitividade e na abertura dos mercados, capacidade 

de geração de empregos, aumento de produtividade, grau de inovação tecnológica etc. Ou seja, 

estabelecer um limiar e aplicá-lo aos casos concretos envolve algum grau de subjetividade; o que 

pode ser visto como uma desvantagem da AIR. 

A figura abaixo contempla o ciclo de política regulatória cercado por etapas 

relevantes da AIR: a escolha das opções decisórias, o uso de limiar, a aplicação de métodos 

específicos, o envolvimento dos interessados por meio de consultas públicas e audiências 

públicas e a gestão de riscos. 

Figura 4 ï Ciclo de Política Regulatória com etapas da AIR 

 

Fonte: Elaboração da autora deste trabalho 
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Embora seja uma ferramenta que contemple elementos potenciais para afetar todas as 

cinco fases do ciclo de política regulatória, cooperado para a montagem da agenda regulatória, a 

formulação, a tomada de decisão, a implementação e a avaliação da política regulatória, a AIR 

não deve ser confundida com o processo de tomada de decisão por que: primeiro, a opção 

regulatória indicada nas AIRs não obriga os tomadores de decisão àquela decisão; e, segundo, em 

caso de utilização de testes de limiar, a AIR não teria como substituir todo o processo de tomada 

de decisão, mesmo contendo elementos para perpassar por todo o ciclo de política regulatória, 

pois não seria aplicável para parte das decisões. 

Conforme discutido no Capítulo 1 desse trabalho, há diversas aplicações para a AIR. 

Possivelmente porque a AIR tem potencial para impactar o ciclo de política regulatória das 

decisões mais relevantes e sua contribuição tende a não se restringir exclusivamente a agências 

reguladoras em sentido estrito, sua adoção tenha aumentando nos últimos anos e sua utilização 

esteja sendo cogitada para além do ambiente regulatório de vários países.  

2.6 Conclusões parciais do Capítulo 2 

A política regulatória, porque deriva da política pública, não deve contrariar, negar ou 

esvaziar esta última. Uma falha legislativa que não estabeleça de forma clara objetivos e 

problemas regulatórios dificilmente pode ser corrigida com uma AIR.  

Mais do que uma simples ferramenta, a AIR é um método auxiliar para entendimento 

do que é uma ação apropriada e qual é o papel do Estado. Para as políticas regulatórias, a partir 

da concepção de que a produção direta não é a mais conveniente, serve para identificar: i) se é 

necessária a criação ou revisão de leis ou regulamentos; ii)  se é melhor inserir impostos ou 

subsídios; iii)  se estratégias de informação e educação são mais eficientes; iv) se é desejável a 

autorregulação (o que pode exigir alguma ação do governo); v) se a regulação, de forma conjunta 

ou isolada, é a intervenção mais adequada; vi) se a corregulação é a melhor opção; ou vii) se a 

inação estatal é mais conveniente. Nota-se daí que esse procedimento exige um maior 

alinhamento entre as diversas políticas e coordenação regulatória.  

Por certo não é apenas um instrumento, a AIR, que solucionará ou inibirá todas as 

intempéries a que está sujeita uma regulação, mas a transparência e a maior participação social, 
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associadas à AIR, melhoram, certamente, a qualidade regulatória, porque diminuem a “esclerose 

organizacional” e freiam a captura dos reguladores pelos agentes regulados. 

A AIR se consubstancia em um relatório no qual são empregados métodos diversos, 

como as análises: i) custo-benefício, que pode assumir um caráter distributivo; ii) custo-

efetividade, para a qual não se questiona a necessidade de intervir e são ranqueados os custos 

para eleger a melhor opção; e iii) análise multicritério, cujo mérito consiste em considerar melhor 

as questões não quantificáveis – embora com mais subjetividade à análise. Nenhum perfeito. Isso 

porque, determinar de forma precisa os objetivos e quantificar e valorar determinados custos ou 

benefícios para atingi-los não é tarefa fácil. Embora isso seja um fato, é desejável ter-se uma 

sensibilidade prévia do impacto.  

Embora a AIR promova abundância de informação, para completude da ação estatal, 

faz-se necessário mitigar outros tipos de assimetrias entre os stakeholders no processo decisório, 

como a de linguagem e de oportunidades. É preciso fazer isso ocorrer a custos razoáveis de 

transação, de forma a estimular uma participação seletiva representativa (não apenas uma 

participação mais plural), para se alcançar o interesse público sem violar o princípio da 

eficiência. Nesse sentido, arranjos institucionais que permitam reduzir essas ineficiências são 

fundamentais para decisões coletivas das democracias. Ou seja, são necessárias estruturas de 

governança que alcancem além de governos, que permeiem a sociedade civil.  

Outra contribuição que a AIR traz é uma maior accountability, pois os eleitores 

podem acompanhar o processo de tomada de decisão das agências reguladoras passo a passo, 

liberando o Congresso Nacional e o Presidente da República de determinadas pressões externas e 

do controle político direto, o que, eventualmente, pode ser interpretado como tentativa de redução 

da autonomia dos agentes reguladores. 

Nas discussões acerca da AIR no Brasil tem despontado com frequência a questão da 

supervisão regulatória, existindo inclusive estudo publicado pelo próprio PRO-REG acerca de um 

possível modelo para um órgão dessa natureza no País. A defesa em torno de um ROB no Brasil 

decorre do lado menos visível da accountability, o controle de resultados, e, por trás do controle, 

a necessidade de alinhamento de políticas regulatórias às políticas públicas, sendo necessária uma 

séria reflexão entre autonomia e poder das agências reguladoras.  
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Há que se destacar que a falta de uma política regulatória mais ampla e articulada na 

esfera governamental, seja de eficiência econômica, de eficiência administrativa ou de 

“modernização” do setor público, e o uso restrito da AIR pelas agências reguladoras federais 

reforçam a percepção de que a AIR, como tem sido usada, é uma ferramenta que serve ao 

controle político do governo central sobre essas instituições. 

Frequentemente desenvolvida como uma medida de resposta a um risco percebido, a 

regulação deve também ter um desenho de soluções regulatórias baseado na avaliação desse 

risco; ou seja, os governos devem desenvolver sistemas para a aplicação de princípios científicos 

a fim de estimar riscos. Sempre que relevante, propostas de política devem ser examinadas em 

relação aos seus riscos potenciais, haja vista que a redução do risco em uma área 

inadvertidamente pode aumentar o risco em outra área.  

Como alternativa à gestão de riscos tem-se a gestão com riscos. A gestão de riscos 

consiste em avaliar e encontrar a melhor forma de administrar o risco – evitar, aceitar, reduzir ou 

compartilhar – desenvolvendo estratégias e implementando ações para responder a esses riscos. 

Como função da probabilidade e dos impactos que pode causar, os riscos podem ser 

categorizados com aceitáveis, toleráveis ou aceitáveis e sua gestão deve estar amparada por uma 

política de gestão de risco coerente com a cultura e as crenças da instituição, integrada a todos os 

processos organizacionais.  

A gestão de riscos auxilia os tomadores de decisão a fazer escolhas conscientes, 

priorizar ações e distinguir entre formas alternativas de ação. A partir daí, considera-se se um 

risco necessita de tratamento, se uma determinada atividade deve ser realizada e as prioridades de 

tratamento. Não se trata de uma atividade autônoma separada das principais atividades e 

processos da organização, fazendo parte das responsabilidades da administração e sendo 

integrante de todos os processos organizacionais, incluindo o planejamento estratégico e todos os 

processos de gestão de projetos e gestão de mudanças.  

A gestão de riscos regulatórios apoia as decisões acerca do ciclo de vida da regulação 

e há uma série de vantagens em documentá-la: sinalizar adequada governança, facilitar o 

gerenciamento das informações de risco, subsidiar os tomadores de decisões e provar a devida 

diligência dos responsáveis. Os atributos necessários para uma gestão de riscos avançada estão 

traçados pelas organizações ISO e COSO, podendo ser seguidas por toda a esfera pública.  
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Em uma economia cada vez mais globalizada, cooperação regulatória internacional 

deve tornar-se parte integrante da gestão de riscos e de planejamento de longo prazo da política, 

incluindo aumento da transparência para cidadãos e empresas. Não obstante, a agenda interna de 

política regulatória deve levar em conta os problemas de riscos de fronteira e contribuir para 

prevenir o desenvolvimento de problemas sistêmicos internacionais que terão consequências 

dentro das fronteiras de um país.  

Além disso, em decorrência de crises financeiras internacionais, sistemas de gestão e 

avaliação de riscos das entidades reguladoras devem ser explicitamente concebidas para se levar 

em conta as consequências de risco sistêmico e de eventos catastróficos. Isso é complexo, mas 

deverá envolver a existência de sistemas que incorporem as lições de crises passadas e de eventos 

que podem ser evitados. As agências reguladoras devem, portanto, avaliar suas estratégias de 

conformidade e imposição para identificar e alocar recursos para os riscos mais críticos. 

Embora a AIR não deva ser confundida com o ciclo de política regulatória, porque a 

opção regulatória é apenas indicativa e porque em caso de utilização de testes de limiar a AIR 

não teria como substituir todo o processo de tomada de decisão, é uma ferramenta que contempla 

elementos potenciais para afetar suas cinco fases, cooperando para a montagem da agenda 

regulatória, a formulação, a tomada de decisão, a implementação e a avaliação da política 

regulatória.  
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CAPÍTULO 3 ï ANÁLISE  DA APLICAÇÃO DA AIR  NA ANEEL  

Ao longo do Capítulo 3 foram postas contribuições de melhoria a partir: i) de toda a 

revisão bibliográfica feita; ii) da discussão de todos os tópicos do normativo que deu origem à 

AIR na ANEEL, a REN nº 540/2013; iii) de estudo acadêmico específico sobre a ANEEL afeto 

ao tema feito por Alex Feil; iv) de documentos relacionados à construção das agendas 

regulatórias e à gestão de riscos da ANEEL; v) do relatório de auditoria do TCU de 2013 que 

teve por objetivo avaliar a governança regulatória em sete agências reguladoras da área de 

infraestrutura; e vi) de notas técnicas e AIRs produzidas para as audiências públicas realizadas 

pela ANEEL em 2015, cuja análise foi compilada no Apêndice B.  

Nas próximas sete seções, foram tratados, relativamente à ANEEL: i) a inserção da 

AIR no contexto das políticas voltadas à qualidade regulatória; ii) a razoabilidade de fazer AIR 

para todo ato normativo; iii) a conexão necessária da AIR ao seu processo decisório; iv) o 

potencial de a AIR servir à simplificação do seu conjunto regulatório; v) a efetividade da análise 

de custo-benefício adotada e os métodos alternativos para melhorar a qualidade das AIRs 

produzidas; vi) as possíveis afetações da AIR para a construção de sua agenda regulatória 

indicativa; e viii) a efetividade das práticas de transparência e participação social disponíveis para 

a elaboração de suas AIRs. 

Quer-se, com esse estudo, avaliar se estão presentes na ANEEL as diversas práticas 

associadas à AIR recomendadas internacionalmente, a seguir relacionadas:  

i) suporte político da Diretoria da instituição, com apoio à capacitação de 

pessoal em AIR;  

ii)  início da AIR tão logo o problema é identificado, que permita a busca por 

diversificadas opções decisórias; 

iii)  metodologia de custo-benefício após aplicação de teste de limiar;  

iv)  uso associado da AIR a outros instrumentos de qualidade regulatória, como 

agenda regulatória, gestão de riscos e consultas públicas e audiências 

públicas;  

v) existência das funções de coordenação, interpelação, advocacia e treinamento 

e aconselhamento técnicos para apoio à política regulatória.  
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3.1 Políticas de suporte à AIR  da ANEEL  

De acordo com o Manual de Editoração de Correspondências Oficiais e Atos 

Administrativos da ANEEL (2012), que consolida as regras de elaboração dos documentos 

oficiais no âmbito da ANEEL, a nota técnica49  é o documento emitido pelas unidades 

organizacionais que serve de orientação técnica à Procuradoria Federal junto à ANEEL (PF) e de 

instrução às deliberações da Diretoria da Agência. 

Existem notas técnicas que tratam acerca de questões administrativas e há também 

aquelas que explicam questões técnicas sobre aspectos regulatórios de interesse da Agência, com 

o fim de melhorar a abordagem de determinado problema a resolver, e que podem ou não 

desencadear um processo de nova regulação ou de alteração de uma regulação existente. Neste 

último caso, desde que a ANEEL foi instituída, as notas técnicas foram adotadas como 

instrumentos mediante os quais a instituição apresenta os resultados de seu trabalho regulatório, 

as análises técnicas e os projetos de atos normativos. Por vezes, vêm acompanhadas de anexos 

com conteúdo mais técnico para permitir informar, de forma compreensível, sobre o problema a 

se tratar.  

Embora as notas técnicas da ANEEL fossem e continuem sendo peças fundamentais 

em seu processo regulatório, dada a função que têm de apresentar e sintetizar as análises técnicas 

e os projetos de atos normativos, as etapas e os objetivos de um relatório de AIR são diferentes. 

Isso foi identificado pela consultoria de Délia Rodrigo para a ANEEL à época da adoção da 

AIR50. 

Levando isso em consideração, por meio da Portaria nº 2.181/2012, designou-se à 

Comissão Técnica de Apoio à Análise de Impacto Regulatório na ANEEL a atribuição prioritária 

de elaborar a resolução normativa que formalizaria a instituição da AIR e disciplinaria os 

procedimentos a serem observados na Agência para a consecução dessa finalidade. 

A AIR, nesse sentido, foi o procedimento encontrado para melhorar a elaboração de 

notas técnicas, expondo dados concretos que explicam e explicitam os diferentes impactos que 

uma possível ação da ANEEL possa ter. Normalmente, quando a discussão gira em torno de 

                                                           
49 A estrutura deste documento, além dos identificadores comuns como tipo e número do documento, data, número do processo e 

seu resumo, possui um texto que está subdividido nas seguintes partes: objetivo, fatos, análise, fundamento legal, conclusão e 

recomendação.  
50  Consultoria consolidada no relatório intitulado “Introducción de Análisis de Impacto Regulatório (AIR) en ANEEL” (juntado 

ao processo 48500.005666/2011-19). 
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alterações ou edições de atos normativos, tem-se adotado a AIR como um anexo da nota técnica 

na ANEEL.  

O que se percebeu nas análises dos documentos postos em audiência pública em 2015 

é que as notas técnicas da ANEEL trazem elementos do formulário anexo à REN nº 540/2013 e 

que a AIR propriamente dita funciona como um verdadeiro resumo executivo das notas técnicas; 

ou seja, as notas técnicas foram emponderadas para contemplar análises de impacto – que não são 

feitas por meio do documento de AIR, na grande maioria dos casos – embora existam algumas 

poucas exceções.  

A AIR tem o condão de servir ao Sistema da Qualidade da ANEEL e à sua Política de 

Qualidade51, a qual está assim delineada: “A ANEEL se compromete a melhorar continuamente 

todo o seu processo regulatório, adotando sistemas e práticas voltados à excelência de gestão no 

cumprimento de sua missão, contribuindo para o desenvolvimento sustentável do País” (ANEEL, 

2013). Dentre os oito objetivos da qualidade declarados, quatro foram destacados aqui por terem 

correlação direta com a AIR:  

i) garantir que as ações da Agência sejam pautadas no cumprimento de suas 
competências institucionais, com decisões exaradas com qualidade e de forma 
tempestiva, com transparência, equidade e prestação de contas à sociedade;  

ii) assegurar adequada supervisão do mercado com vistas à competição entre os 
agentes e ao equilíbrio entre oferta e demanda de energia elétrica, bem como 
efetiva regulação econômica dos monopólios naturais;  

iii) assegurar a coerência regulatória, adotando práticas que favoreçam a 
efetividade da regulação, em toda sua abrangência, editando normas que 
atendam, de forma clara e objetiva, às necessidades de regulação do setor 
elétrico; e  

iv) promover política de ampla divulgação de suas ações à sociedade, de 
identificação e tratamento de demandas dos agentes e consumidores, com foco e 
linguagem adequados, desenvolvendo meios para ampliar a participação social 

na agenda regulatória e a comunicação efetiva com todas as partes relacionadas. 
(ANEEL, 2013) 

 

                                                           
51  Aprovados na 33ª Reunião Administrativa Ordinária da Diretoria da ANEEL, em 3 de setembro de 2013, o Sistema da 

Qualidade da ANEEL e sua Política de Qualidade foram estabelecidos, em consonância com os requisitos das Normas 

Brasileiras ABNT NBR ISO 9001:2008 (Sistemas de gestão da qualidade – Requisitos) e ABNT NBR ISO 9000:2005 

(Sistemas de gestão da qualidade – Fundamentos e vocabulário), em função da certificação de três de seus processos: Analisar 

pedidos de anuência prévia em processos da Superintendência de Fiscalização Econômica e Financeira (SFF); Ouvidoria 
Setorial da Superintendência de Mediação Administrativa, Ouvidoria Setorial e Participação Pública (SMA); e Transmissão da 

Reunião Pública de Diretoria. 
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Wanderley (2012) coloca que a AIR e a gestão de riscos propiciam mecanismos para 

melhorar a governança regulatória e para garantir a eficiência e a efetividade das atividades 

regulatórias. A gestão de riscos tem por finalidade estabelecer a direção para o alcance dos 

objetivos e das políticas definidas. Já a AIR objetiva avaliar o impacto de decisões regulatórias 

para orientar o processo decisório quanto a casos concretos. A análise feita em AIRs leva em 

consideração os riscos associados às opções decisórias e pode, consequentemente, influenciá-los.  

De acordo com a NBR ISO 31000, a gestão de riscos cria e protege valor porque 

contribui para a demonstração da realização dos objetivos e para a melhoria do desempenho 

referente, por exemplo, à segurança e saúde das pessoas, à conformidade legal e regulatória, à 

aceitação pública, à proteção do meio ambiente, à qualidade do produto, ao gerenciamento de 

projetos, à eficiência nas operações, à governança e à reputação. Por isso, há maior propensão de 

as organizações atingirem seus objetivos quando definem a sua disposição a aceitar determinados 

níveis de risco e avaliam detalhadamente suas decisões. 

Quanto à gestão de riscos na ANEEL, destaca-se a auditoria operacional realizada 

pelo TCU, por solicitação da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle (CFFC) da Câmara 

dos Deputados, que envolveu as seguintes agências reguladoras: ANEEL, ANP, ANTT, ANTAQ, 

ANAC e ANA. (TCU, 2013). Como esclarece Wanderley (2012, p. 128), a auditoria teve por 

objetivo avaliar a governança regulatória nas seguintes dimensões: competências regulatórias, 

autonomia, mecanismos de controle, de gestão de riscos e de avaliação de impacto regulatório.  

A partir de premissas das organizações COSO e ISO, o TCU definiu como dimensões 

para avaliar a estrutura de cada Agência as oito componentes da COSO e chegou à conclusão de 

que ainda não há processo de gerenciamento de riscos formalmente institucionalizado nas 

agências auditadas. Contudo, foram identificadas experiências pontuais de análise e identificação 

de riscos em setores isolados da ANA, da ANEEL e da ANAC. (WANDERLEY, pp. 137-138)  

De acordo com o relatório operacional do TCU (2013, p. 22) não há adequação das 

AIRs das agências reguladoras pesquisadas aos moldes das melhores práticas estabelecidas 

internacionalmente. A auditoria desse órgão entende que essa incapacidade se deve “à falta de 

cultura das nossas entidades públicas em expor os motivos de suas ações regulatórias; à ausência 

da sociedade como agente participante das decisões públicas; e a inexistência de um 

levantamento sistêmico de dados que pudessem embasar as avaliações de custos e benefícios das 

alternativas regulatórias propostas”.  
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Conforme melhores práticas internacionais para AIR, é recomendável a 

institucionalização de um processo de gerenciamento de riscos para, a partir da percepção dos 

riscos, se averiguar a possibilidade de se fazer algo e quais as opções de tratamento, considerando 

os custos e benefícios da ação ou inação envolvidos. Não é suficiente apenas prever formas de 

acompanhamento do alcance dos objetivos das regulações, tal qual está posto no inciso VII do 

art. 4º da Norma de Organização ANEEL nº 40/2013.  

Análises de riscos pontuais foram identificadas em 36 ocorrências dos 37 casos que 

embasaram análises de impacto regulatório em 2015 – incidência previsível, pois o próprio objeto 

da AIR procura avaliar um problema que pode gerar uma ameaça. Entretanto, não se verificou 

uma abordagem holística, que considere simultaneamente as oito dimensões de gerenciamento 

definidas pela COSO. Além disso, não se constatou uma gestão estruturada de riscos integrada ao 

ciclo de regulação da ANEEL – as análises quanto à avaliação, gestão e comunicação de riscos 

não se apresentaram devidamente estruturadas para a produção normativa. Registra-se a ausência 

de planos ou estratégias de gestão de riscos arquitetados e alinhados aos demais processos – 

coerentes com uma política de riscos adequada aos objetivos, cultura e crenças organizacionais.  

Logo, esse é um ponto de melhoria importante a ser desenvolvido na ANEEL. 

Abordagens de regulação baseada em risco ajudam a desenhar intervenções regulatórias, 

principalmente para atividades de fiscalização, que priorizam a aplicação dos recursos com base 

na identificação e na avaliação dos potenciais riscos para o alcance dos objetivos da regulação 

(QUEIROZ e VIEIRA, pp. 79-80). Nesse sentido, como a ANEEL regula e fiscaliza, esse tipo de 

gestão pode beneficiá-la duplamente. 

Cabe frisar ainda um importante papel da AIR para a melhoria da qualidade 

regulatória: o de informar à gestão de riscos como se dará objetivamente o monitoramento da 

regulação. Esse é outro ponto a ser trabalhado nas AIRs da ANEEL. As indicações para 

acompanhamento da regulação postas nos documentos analisados de 2015, em sua grande 

maioria, não delineiam um indicador, apenas sugerem caminhos: realização de eventos temáticos, 

monitoramento de informações da ouvidoria da ANEEL, análise da fiscalização da ANEEL e de 

outros agentes do setor, criação de um sistema nacional de informações, etc.  

Assinala-se que há expectativa de melhora quanto à gestão de riscos na ANEEL, haja 

vista a Portaria nº 4.211, de 27 de setembro de 2016, que aprovou tanto a Política de Gestão de 

Riscos quanto a criação do Comitê de Riscos e Controles (CRC), o qual foi estabelecido como 

http://www.regulacao.gov.br/acompanhe-o-pro-reg/livros/11662_diamond-revista_miolo_1.pdf
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instância administrativa subordinada à Diretoria Colegiada com a finalidade de implantar e 

manter o processo de gestão de riscos corporativos. Em seu regimento interno, posto no Anexo II 

da Portaria nº 4.211/2016, foram estabelecidos a forma de funcionamento, a composição e 

atribuições, e o processo de deliberação.  

Vinculada a objetivo estratégico da ANEEL, a Política de Gestão de Riscos embasou-

se nas orientações das organizações COSO e ISO e também nos seguintes documentos: i) 

Referencial Básico de Governança – TCU – 2ª versão; ii) o Guia do GesPública sobre Orientação 

para Gerenciamento de Riscos; iii) o Guia de Orientação para Gerenciamento de Riscos 

Corporativos Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) de 2007, série de cadernos 

de governança corporativa 3; e iv) Instrução Normativa Conjunta CGU/MP nº 1, de 10 de maio 

de 2016. 

Há que se dizer que tem sido mitigado o risco de se colocar em vigência 

regulamentos ilegais, em função de consultas sistemáticas feitas à PF. Grande parte desse êxito se 

dá em função da exigência da análise jurídica exigida nos termos do Regimento Interno da 

ANEEL, art. 20, incisos II e II, que foi aprovado pela Portaria MME nº 349, de 28 de novembro 

de 1997. Destaca-se que, conforme art. 21 da Portaria ANEEL nº 3.315, de 21 de outubro de 

2014, a emissão de parecer jurídico acerca de resoluções e portarias com caráter normativo deve 

ser prévia e formalmente solicitada à PF, com a manifestação técnica necessária à elucidação da 

matéria. 

3.2 É razoável produzir AIR para todo ato normativo? 

Embora o parágrafo único do art. 5º da Norma de Organização ANEEL nº 40/2013, 

admita a possibilidade de a unidade organizacional responsável pela instrução do processo poder 

justificar a não aplicabilidade do instrumento, o mesmo normativo dispõe, em seu art. 1º, sobre a 

obrigatoriedade de se fazer AIR previamente à expedição de qualquer ato normativo pela 

ANEEL. Por acreditar-se que a definição do que seja um ato normativo passível de AIR seja 

relevante, é recomendável que o instrumento contemple essa definição, bem como as hipóteses de 

sua dispensa.  
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As exceções à obrigatoriedade de realização da AIR originam-se de proposição de 

dispensa, que parte do titular da unidade organizacional responsável pelo tema para a Diretoria da 

ANEEL, quando não houver alternativa viável para sanar o problema senão aquela contida na 

minuta de ato normativo. Isso acontece, por exemplo, quando a regulação decorre de comando 

legal específico dirigido à ANEEL. 

Desde que se tornou obrigatória, em agosto de 2013, até 30 de abril de 2016, 109 

audiências públicas foram feitas na ANEEL para deliberações com obrigatoriedade de AIR52. 

Dessa população, o instrumento foi aplicado em 74 – ou seja, em 67,89% dos casos (49 

culminaram em resolução normativa e houve um despacho53). Nas 35 audiências públicas 

restantes não foram realizadas AIRs (25 já resultaram em resolução normativa e para 10 delas 

ainda estão pendentes a decisão). O detalhamento desse acompanhamento foi colocado no 

Apêndice A deste trabalho. 

Dado a limitação feita do escopo, vislumbra-se uma possibilidade de investigação 

futura das causas que levaram a não adoção da AIR nos casos em que, pela Norma de 

Organização ANEEL nº 40/2013, havia obrigatoriedade. Estudar esses eventos pode apontar 

causas e linhas de ação diversas, como por exemplo: desconhecimento da obrigatoriedade do 

normativo, o que indica a necessidade de se aprimorar a comunicação interna; irrelevância 

estimada do impacto, a qual aponta para o desenvolvimento de limiar; desconhecimento quanto 

ao uso ferramenta, o que pode desencadear mais programas de capacitação; falta de tecnologia 

para processar informações, o que exige investimentos em softwares específicos etc.  

A fim de que a AIR não se torne um checklist, é recomendável não se aplicar AIR 

para todo ato normativo e também não empreender o mesmo nível de análise das regras 

importantes para as regras triviais. Jacobzone, que possui experiência como administrador da 

Divisão de Política Regulatória de Governança Pública e Desenvolvimento Territorial da OCDE, 

ao expor sobre supervisão regulatória na experiência mundial recente, coloca sua opinião sobre o 

assunto no contexto brasileiro: 

 

                                                           
52 Não são passíveis de AIRs na ANEEL resoluções homologatórias, resoluções autorizativas, portarias, instruções administrativas 

e normas de organização. 
53 Despacho nº 4.621, de 25 de novembro de 2014, que aprovou termo aditivo aos contratos de concessão e permissão das 

empresas de distribuição, mediante a inclusão de cláusula específica.  
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A AI (Análise de Impacto) demanda tempo e dinheiro, então, só deve ser 
aplicada a algumas normas, isto é, a algumas propostas maiores e a alguns 

decretos com impactos econômicos e diferentes ações da agência, quando a 
agência estiver verificando, por exemplo, o impacto de precificação. [...] O que 
importa é que isso deve ser reservado a todos os instrumentos regulatórios, 
sejam leis, decretos, os principais documentos da agência. Eu acho que também 
deveríamos ter um processo em duas fases – os canadenses e os australianos 
vivem fazendo isso –, o que significa fazer uma rápida avaliação para boa parte 
das ações ou atos. Essa verificação rápida vai nos ajudar a identificar se há ou 
não um problema e aí depois você pode fazer uma verificação mais ampla para 

cada uma das decisões econômicas ou regulamentações com maiores impactos. 
(JACOBZONE e SANTOS, 2015, p. 266) 

Conforme ensina Morrall III 54, ex-chefe de filial do Escritório de Informação e 

Assuntos Regulatórios do OMB55, o valor limiar para desencadear uma AIR completa, com 

análise de custo-benefício, precisa ser pensado em cada país56 (SALGADO e FIUZA, 2010, p. 

39): 

A profundidade da análise realizada deve ser proporcional ao impacto potencial. 
Os Estados Unidos dispõem de três limiares que governam a extensão da 
análise: menos de US$ 100 milhões de impacto; mais de US$ 100 milhões; e 
mais de US$ 1 bilhão. No caso de menos de US$ 100 milhões de impacto é 
necessária pelo menos uma discussão qualitativa dos custos e benefícios, e 

acima de US$ 100 milhões de impacto exige-se uma formal análise quantitativa 
de custo-benefício. Para regulações de saúde, de segurança e ambientais, com 
benefícios sociais e/ou custos superiores a US$ 1 bilhão, é obrigatório que se 
inclua uma análise de probabilidade quantitativa ou técnicas de simulação, [...] 
para levar em conta a incerteza.  

Morrall III  explica como os Estados Unidos estimam o custo de uma regulação que 

ainda não passou por AIR e, também, como ocorre o processo de seleção para o procedimento 

por meio de testes de limiar. O processo se inicia pela sujeição, pelas agências reguladoras 

americanas não independentes57, de uma análise preliminar para revisão por pares do ROB 

                                                           
54  Expositor: John F. Morral III, painel: A experiência norte-americana em análise de impacto regulatório, In: SALGADO e 

FIUZA, 2010, pp. 29-58. 
55  O Office of Management and Budged (OMB) analisa aproximadamente 600 regulações por ano (em torno de 15-17% das 

regras publicadas), dais quais, menos de 100 (em torno de 1 a 2% das regras são publicadas) são “economicamente 
significativas” e, deste modo, exigem uma análise custo-benefício completa. São aquelas que tem um efeito adverso 

significativo na concorrência, emprego, investimento, produtividade ou inovação. (OCDE, 2008, p. 65). 
56  Segundo esse especialista, países que há mais tempo vêm discutindo essas questões também não chegaram a um acordo total a 

respeito, por exemplo, de limites para implantação da AIR; a partir de que custo devo fazer essa análise e de que tipo deve ser 
essa análise, em função disso. Esses limites são, assim, de um para dois, ou seja, variações de mais de 100% entre um país e 

outro, em contextos até bastante semelhantes (SALGADO, 2010, pp. 259-260).  
57 Quanto às agências reguladoras não independentes, o OIRA opera diante de ordens executivas, documentos oficiais por meio 

dos quais o Presidente dos Estados Unidos administra operações do Governo Federal. As agências independentes, que são 
criação do Congresso, fazem suas próprias AIRs sem as submetem ao OIRA, uma vez que essa exigibilidade não está expressa 

normativamente. (SALGADO E FIÚZA, 2010, p. 48)  
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americano, o Office of Information and Regulatory Affairs (OIRA). Em caso de divergência de 

avaliação quanto ao impacto dessas agências e do OIRA58, pode-se recorrer a uma opinião 

externa quanto àquele ato normativo extrapolar ou não o limiar. 

Vale ressaltar que órgão análogo ao OIRA no Brasil não analisaria ou revisaria 

normativos produzidos por agências reguladoras independentes, como é o caso da ANEEL. No 

setor elétrico americano o modelo de agência reguladora adotado é também o independente, por 

meio da Federal Energy Regulatory Commission59 (FERC), que não se submete à decisão do 

OIRA e não tem a sua produção regulatória revisada pelo OIRA.  

Morral III (2010, p. 52) explica que esse limiar anual é “o impacto da regulação no 

custo ou nas transferências. É o impacto incremental da regulação. Não que se trate de uma 

indústria de US$ 100 milhões; o que nós estamos tentando fazer é subtrair US$ 100 milhões, em 

custos, de alguém”. Além dos custos, esse especialista coloca que há ponderação de outros 

critérios:  

O limiar é, por exemplo, a regulação aparecer no The Washington Post e no New 
York Times no dia seguinte. Uma regulação verdadeiramente importante que tem 
impactos na economia, que tem impacto presidencial. Então, existe uma 
liberdade para dizer à agência que ela deve fazer a análise. Mas ficar no limiar é 
importante. Não se deseja avaliar tudo, serão regulações demais a requererem de 
nós esse trabalho extra, o que leva muito tempo. Assim, a primeira estimativa é 

um tema importante e tem sido trabalhado com o tempo. A chave é ter o OMB, 
ou ter algum grupo dizendo, “Espera, nós temos de realizar essa análise”. 
(MORRAL, 2010, p. 51) 

A verificação para adoção de limiares pode ser imbuída de critérios que vão além do 

impacto econômico propriamente dito. Conforme registro da OCDE (2008, p. 65), exemplos são 

os da Coreia e da Holanda: 

Na Coréia, o sistema AIR requer uma estimativa aproximada de orçamento, ou 
dos custos para todas as regulações, e define como regulação “significativa” 
aquela que possui um impacto anual excedente a KRW 10 bilhões (USD 0,9 
milhões), um impacto sobre mais de um milhão de pessoas, uma restrição clara 

                                                           
58 Escritório vinculado ao OMB, o OIRA foi criado nos EUA em 1980 a partir do Paperwork Reduction Act, uma iniciativa de 

redução da burocracia, e é responsável não apenas pela revisão das AIRs produzidas pelos entes subordinados ao governo, mas, 

também, por toda a política de coleta de informações por parte do Governo Federal norte-americano, incluindo os programas 

federais de estatística e questões de qualidade e padrões de informações e de dados estatísticos. (QUEIROZ e VIEIRA, 2012, p. 

80).  
59 A Federal Energy Regulatory Commission (FERC), ou Comissão Federal Reguladora de Energia, foi criada nos Estados 

Unidos, em 1977, como um órgão independente do Departamento de Energia e é responsável por regular aquilo que ela define 

como o lado do atacado, a transmissão interestadual de petróleo, gás natural e eletricidade (o lado do varejo, das empresas que 

distribuem energia aos consumidores, é controlado por agências estaduais). Cabe à FERC aprovar tarifas e garantir que as 
empresas sigam leis ambientais e cumpram critérios de qualidade, sendo sua função principal estimular a competição no setor 

de energia. 
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sobre a concorrência de mercado ou um evidente afastamento de padrões 
internacionais. Regulações significativas, tal como definida, estão sujeitos aos 
requerimentos completos da AIR.  

A Holanda também adota dois parâmetros para objetivar a iniciativa da AIR. O 
primeiro deles envolve a aplicação de um conjunto de critérios, no sentido de 

que apenas cerca de 8 a 10% das regulações elaboradas estejam sujeitas a AIR. 
O segundo estágio envolve a adaptação das questões que são endereçadas na 
AIR para a regulação específica. Uma comissão ministerial analisa a proposta 
regulatória e determina qual das questões padrões, contidas na diretriz 
governamental, para a AIR, devem ser respondidas para cada regulamentação.  

Dado que não há um ROB no Brasil e que a indicação das melhores práticas inclui a 

necessidade de estipular limiares e revisar AIRs, é razoável que a ANEEL estabeleça os critérios 

e o patamar de impacto estimado mínimo para fazer AIRs bem como considere, em sua própria 

instituição, dispor de equipe multidisciplinar para monitorar suas propostas normativas, com 

competência de fazer uma avaliação preliminar do impacto para indicar ou não a realização de 

AIR. Dentre as possibilidades para auxiliar a viabilizar essas ações estão: i) ampliar as atuais 

competências da Comissão Técnica de Apoio à Análise de Impacto Regulatório da ANEEL; e ii) 

contar com o apoio de consultoria externa.  

3.3 Conectando a AIR da ANEEL ao seu processo decisório 

Outra questão relevante, preconizada como uma melhor prática, é a de que o processo 

de AIR deve começar o mais cedo possível. Etapas cruciais da AIR na ANEEL partem da 

existência prévia de uma agenda regulatória bianual, diferentemente do que se estabelece para 

essa ferramenta como uma boa prática – isso, em parte, decorre do fato de que não se tinha 

formalizado seu uso quando a última revisão do processo decisório foi aprovada. 

Anualmente, a ANEEL estabelece e revisa sua programação para os ciclos seguintes, 

com base nas diretrizes governamentais e setoriais estabelecidas no âmbito dos Planos 

Plurianuais e de sua Agenda de Desafios Estratégicos, composta a partir de identificação de 

demandas associadas ao cumprimento de sua missão. Por seu turno, a construção da Agenda 

Regulatória na ANEEL decorre de Reuniões do Comitê de Planejamento Estratégico da ANEEL, 

que deve seguir a observância de critérios de relevância e prazo, se configurando como o 

conjunto de atividades com os respectivos cronogramas para o próximo ciclo bienal de trabalhos. 
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A análise acerca de cada uma das propostas regulatórias é compilada em relatórios intitulados 

Proposição de Atividade Regulatória e anexada à nota técnica que subsidia o processo de 

audiência pública para aprovação da agenda regulatória.  

O objetivo de submeter a proposta de Agenda Regulatória à audiência pública é 

estimular a participação da sociedade no processo de definição dos principais temas regulatórios 

que serão abordados pela ANEEL no período, de modo a garantir transparência ao processo e o 

contato antecipado da sociedade com os temas regulatórios, que tende a proporcionar discussões 

mais aprofundadas em cada proposição de regulamento, possibilitando uma maior participação 

dos interessados nas audiências públicas de cada tema da Agenda.  

Pode-se tirar algumas conclusões importantes a partir da análise do fluxo decisório da 

ANEEL e dos documentos postos: i) na Audiência Pública nº 104/2013, referentes à construção 

da Agenda Regulatória Indicativa da ANEEL para o biênio 2014-2015; ii) na Audiência Pública 

nº 060/2014, que tratam da elaboração da Agenda Regulatória Indicativa da ANEEL 2015-2016; 

e iii) na Audiência Pública nº 015/2016, que subsidiam a elaboração da Agenda Regulatória 

Indicativa da ANEEL para o biênio 2016-2018. A figura a seguir apresenta como está 

estabelecido atualmente o processo decisório na ANEEL. 

Figura 5 - Processo Decisório na ANEEL 

 

Fonte: ANEEL, 2011 
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Os relatórios de Proposição de Atividade Regulatória analisados se mostram muito 

sucintos e atualmente delimitam: a atividade a ser desenvolvida e sua prioridade para 

atendimento do objetivo; os principais interessados; o problema e as consequências pelo seu não 

tratamento; a estimativa do grau de impacto preliminar para os principais interessados e afetados 

pela atividade; a necessidade de se realizar análise de impacto regulatório e de mobilizar a 

participação pública; e as Superintendências da ANEEL responsáveis pelo tratamento do 

problema identificado, considerando a necessidade de a atividade requerer apoio externo.  

Claramente não se percebe um aprofundamento em qualquer um dos tópicos dos 

relatórios de Proposição de Atividade Regulatória, o que deixa um espaço grande para melhorias 

que se refletirão na transparência do processo – pois não há uma AIR preliminar à Agenda 

Regulatória referente a cada proposição, nem tampouco uma gestão de riscos estruturada na 

Agência que permita a comparação dos riscos de cada uma dessas proposições. Embora as 

estruturas de comunicação estejam funcionando bem, como é o caso das consultas públicas, 

audiências públicas e publicações no Diário Oficial da União, faz-se necessário informar 

adequadamente sobre os riscos.  

Em análise feita sobre a qualidade das AIRs produzidas pela ANEEL até 1º de janeiro 

de 2015, Feil60 (2015) concluiu, a partir da metodologia que adotou em seu trabalho, que o item 

mais bem avaliado diz respeito à descrição pormenorizada da necessidade para uma ação 

reguladora. Apontou que a Agência, mesmo antes da adoção da AIR, vem regularmente 

apresentando boas exposições de motivos para justificar a necessidade de regulação.  

Não obstante, conclui-se que, embora o fluxo revele uma etapa que contempla a 

montagem das opções, é desejável que a AIR se inicie antes de posta a agenda regulatória bienal, 

subsidiando sua formulação, inclusive. Ou seja, é desejável que se reformule o processo decisório 

da ANEEL a fim de contemplar a AIR, subsidiando a definição dos problemas e objetivos e a 

montagem das opções regulatórias previamente à elaboração da agenda regulatória, para que, 

apenas depois de considerada a opção de regular, o tema seja levado a um debate mais amplo. 

Isso, por si só, promoverá uma maior racionalidade burocrática.  

Faz-se mister considerar no fluxo decisório, ainda, quais as tratativas a serem dadas 

na hipótese de a regulação exclusiva pela ANEEL não ser a opção mais adequada, o que se 

traduzirá em maiores ganhos qualitativos para o processo, uma vez que, além de se evidenciarem 

                                                           
60 Alex Sandro Feil exerce atualmente a função de Superintendente de Comunicação e Relações Institucionais da ANEEL e a de 

Vice-Presidente da Comissão Técnica de Apoio à Análise de Impacto Regulatório da Agência.  
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outras possibilidades de ação, mecanismos de coordenação poderão ser desenhados a partir disso. 

Não obstante, mesmo que a indicação inicial seja a de regular, deve estar contemplado no 

processo decisório hipótese de que isso efetivamente não ocorra. Isso porque, com as análises 

encadeadas por etapas da AIR e depois de consultados os interessados e feitas as devidas 

reflexões, outra opção decisória pode se mostrar mais eficiente.  

De acordo com o art. 3º da Norma de Organização ANEEL nº 40/2013, o titular da 

unidade organizacional é o responsável pela instauração e a condução da AIR relacionada com os 

atos propostos pela sua área. O § 1º do art. 4º do mesmo normativo incumbe à unidade 

organizacional responsável o preenchimento do formulário de AIR conforme seu Anexo.  

Este apêndice, conjugado com o §2º do art. 4º, sugere que, para as análises de 

impacto regulatório da ANEEL, devem ser respondidas questões com o objetivo de: i) 

compreender o problema (natureza, extensão e causas) e identificar o público-alvo afetado; ii) 

promover justificativas para a intervenção ou não sobre o problema identificado; iii) identificar os 

objetivos e efeitos esperados com a regulação, bem como os prazos esperados para seu alcance; 

iv) considerar as alternativas para solução do problema, inclusive a opção de não regular; v) 

descrever e mensurar os custos e os benefícios da regulação para os principais grupos afetados, 

elencando também custos e benefícios não financeiros, e avaliar os riscos envolvidos nas 

alternativas consideradas; vi) considerar se a regulação proposta implica em alteração ou 

revogação de outra regulação existente, avaliando a correlação entre ambas e vi) propor 

alternativas para acompanhamento dos efeitos da regulação proposta.  

Publicada em 28 de outubro de 2010, a lista de verificação do OIRA foi concebida 

para ajudar as agências reguladoras dos Estados Unidos na produção de AIRs como exigido pelas 

regras economicamente significativas contidas na Ordem Executiva 12.866, de 30 de setembro de 

1993, (USA, 1993), e na Circular A-4 do OMB (2003). A lista de verificação é um conjunto de 

16 perguntas (FEIL, 2015, pp. 41-43) que orienta as agências reguladoras a verificar 

corretamente e com antecedência se a AIR satisfaz os requisitos de execução exigidos pelo 

OIRA.  

A lista de verificação do OIRA exige um resumo executivo claro, em linguagem 

simples, com uma declaração contábil que sintetiza as estimativas de custos e de benefícios para 

a ação regulatória proposta, o que inclui custos e benefícios qualitativos e não monetários. Ao 

comparar requisitos de verificação do OIRA com o Anexo da REN nº 540/2013, Feil (2015) 
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propôs em seu trabalho a seguinte lista de verificação para ANEEL, como um ponto de melhoria 

desejável e de fácil adoção:  

1. A AIR inclui uma descrição razoavelmente detalhada da necessidade da ação 
regulatória? Existem opções não regulatórias? Quais são os principais 
stakeholders afetados pelo problema? 

2. A AIR inclui uma explicação razoável de como a ação regulatória irá 
solucionar determinado problema? Quais são as metas e os efeitos esperados das 
ações da ANEEL? 

3. A base de estudo e a metodologia empregada na AIR promovem a melhor 
avaliação de como a ausência da ação proposta impacta o problema estudado?  

4. A produção de AIR está embasada em boas informações científicas, técnicas e 
econômicas e seus resultados estão sendo apresentados de forma precisa, clara, 
completa e imparcial?  

5. Os dados, fontes e métodos utilizados na AIR são prestados ao público na 
internet de modo que uma pessoa qualificada possa reproduzir a análise? 

6. Na medida do possível, a AIR quantifica e monetiza os benefícios e os custos 
da ação regulatória esperados? Os custos e benefícios não-financeiros estão 
considerados? 

7. A AIR explica e fundamenta os benefícios e custos da opção pretendida 
(reconhecendo que alguns benefícios são difíceis de quantificar)?  

8. A AIR avalia as alternativas potencialmente eficazes e razoavelmente viáveis? 

a. A AIR avalia os custos e os benefícios das diferentes opções decisórias 
separadamente se a decisão inclui um número distinto de determinações? 

b. A AIR avalia, no mínimo, uma alternativa menos e outra alternativa mais 
rigorosa? 

c. A AIR considera a definição de requisitos diferentes para pequenas e grandes 
empresas? 

9. A opção recomendada tem os maiores benefícios líquidos (incluindo 
potenciais vantagens econômicas e ambientais, impactos distributivos, equidade 
etc.), a menos que outra política governamental exija uma abordagem diferente?  

10. A AIR inclui uma explicação das razões pelas quais a ação regulatória 
prevista é preferível às alternativas potencialmente identificadas? 

11. A AIR usa taxas de desconto apropriadas para apurar os benefícios e os 
custos esperados para ocorrer no futuro? 

12. A AIR inclui, se e quando relevante, incertezas e respectivas análises de 
risco? 

13. A AIR inclui, se e quando necessário, uma descrição separada de impactos 
distributivos e equidade? 

14. A AIR analisa efeitos relevantes sobre o consumidor? 
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15. Quando deverá a opção escolhida entrar em vigor? Há necessidade de se 
rever ou alterar outro dispositivo legal, regulamentar ou normativo? Como e 
quando será avaliado o resultado da solução proposta? 

16. A análise inclui um resumo executivo claro, em linguagem simples, com 
uma declaração contábil que resume as estimativas de benefícios e de custos 

para a ação regulatória em causa, incluindo os custos e benefícios qualitativos e 
não-monetários? (FEIL, 2015, pp. 50-52, tradução nossa). 

Haja vista que no Brasil não existe atualmente um ROB, melhorar o Anexo da REN 

nº 540/2013 com um conjunto de perguntas mais amplo, como o proposto por Feil, pode 

incentivar uma autoavaliação da qualidade das AIRs, ajudando a evitar erros comuns. Assim, 

considerando as diversas etapas de uma ferramenta ideal de AIR, a estrutura de uma nota técnica 

na ANEEL, a lista de verificação do OIRA e os apontamentos da consultora do PRO-REG, Délia 

Rodrigo, sugere-se que essa Agência desenvolva um documento oficial padrão de AIR, 

contemplando inclusive mais elementos de análise – podendo aproveitar a lista de verificação 

desenvolvida por Feil. A nota técnica, por sua vez, poderia reportar parte da análise ao resumo 

executivo, anexo a esse documento, ou seja; a análise robusta da análise de impacto ficaria em 

documento de AIR próprio e a nota técnica seria mantida, com tópicos de análise quanto ao 

processo decisório como um todo e resumo executivo do documento da AIR em anexo.  

3.4 A AIR da ANEEL serve à simplificação regulatória? 

O art. 6º da Norma de Organização ANEEL nº 40/2013 diz que as áreas técnicas e 

demais agentes interessados poderão propor a revogação de um ou mais atos normativos em 

vigor, afetos à matéria, com os objetivos de não imputar ônus adicionais aos agentes regulados e 

de reduzir o volume de regulamentos.  

Frequentemente observam-se nos países em que a AIR já foi introduzida a adoção de 

outros instrumentos de qualidade regulatória que visam controlar os custos regulatórios, como a 

regra One in, One out do Reino Unido, bem como gerir o conjunto de regulações, por meio, por 

exemplo, de codificação e consolidação legislativas, da adoção de sunset clauses e de programas 

de desburocratização e simplificação administrativa. 
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Essa simplificação deve ser entendida como um processo com objetivo de aprimorar 

os regimes regulatórios, removendo regras ineficazes, migrando ou integrando regras para uma 

forma mais gerenciável, identificando e corrigindo prescrições incoerentes, conflitantes, 

inconsistentes ou omissas, assim como eliminando inseguranças jurídicas e disposições obsoletas 

que são obstáculos à aplicação da legislação vigente, de forma a reduzir o peso da burocracia, os 

gastos e o tempo despendido para dispor das informações necessárias às autoridades públicas ou 

requisitadas pela sociedade. (OLIVEIRA, 2010, pp. 92-93) 

Pontuam Queiroz e Vieira (2012, pp. 79-80) que, na regra One In, One Out, a criação 

de qualquer nova regulação que impusesse custos sobre o setor empresarial ou organizações da 

sociedade civil deveria ser acompanhada da remoção de custos decorrentes de regulações 

existentes no mesmo valor. Essa regra, que se aplicava a organizações do governo central do 

Reino Unido e a agências a ele ligadas, sem incluir reguladores independentes, forçava sempre à 

observância desse balanço de custos quando novas regulações eram propostas. 

Casey Malynn61, que possui experiência na assessoria econômica no ROB do Reino 

Unido, a Better Regulation Executive (BRE), explica que houve uma evolução nessa regra a 

partir de 2010 e que a primeira coisa que se deve verificar é a possibilidade de um método não 

regulatório; ou seja, deve-se buscar alternativas à regulação. A reflexão atual paira sobre um 

código de práticas, uma orientação, ou qualquer outra ação que atinja o mesmo resultado 

almejado sem adicionar mais regulações aos negócios, resultando em mais custos. Para se 

sustentar a opção regulatória deve-se provar na AIR, por meio da relação custo-benefício, que a 

opção de regular é mais vantajosa em relação a não se ter uma regulação. Ou seja, quando é 

adotada, a ação regulatória deve minimizar os custos e os ônus para o negócio. (SALGADO e 

FIUZA, 2015, p. 401) 

Malynn ensina que, no Reino Unido, a cláusula de caducidade (sunset clause)62 é 

anexada automaticamente à regulação e que, após sete anos, decide-se se a regulação perde ou 

não sua validade, bem como se convém emendá-la. Acrescenta ainda que é comum a perda da 

validade automática da regulação pela sua não renovação. (SALGADO E FIUZA, 2015, p. 402-

403). A conferencista explica que o tempo de impacto esperado para a regulação corre 

independente do prazo limite atual de sete anos para a caducidade da regulação:  

                                                           
61 MALYNN, C. Workshop sobre análise custo-benefício. In: SALGADO e FIUZA, 2015, pp. 387-415. 
62 Tratam-se de “cláusulas inseridas nos documentos legais para estabelecer um prazo fixo para sua validade, após o qual o 

documento deixa de ter vigência, a menos que haja nova manifestação do órgão que o publicou” (QUEIROZ e VIEIRA, 2012, 

p. 80). 
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Podemos ter uma regulação que chega para algo mais específico, e eu falo sobre 
uma Copa do Mundo ou um grande evento, onde regulações seriam trazidas e 

incluídas, então essas duram por algo em torno de quatro anos. Mas se você tiver 
trazendo uma medida, você está querendo mudar algo na sociedade ou na 
economia. E é provável que você espere que dure mais de sete anos. Então, 
como eu disse, a cláusula de caducidade é algo político, é quase algo que ocorre 
paralelamente à Análise de Impacto (AI). Mas certamente quando você faz sua 
análise, ela será por mais do que sete anos e isso é muito específico ao contexto. 
Então às vezes a sua AI pode verificar algo que dure por quatro anos ou vinte 
anos, mas o padrão eu acho que será de dez anos. Mas basicamente dizemos aos 

departamentos que não entramos nesse escopo e que eles mesmos têm que 
decidir por conta própria quanto tempo deve durar. Mas a cláusula de 
caducidade não influenciaria isso em nada. (SALGADO E FIUZA, 2015, p. 405) 

Ao comentar a adoção de sunset clauses, Stéphane Jacobzone coloca que 

tradicionalmente no Brasil não se pode ter cláusulas de caducidade tão facilmente63, podendo-se 

ter uma solicitação para revisão ex post no normativo (SALGADO e FIUZA, 2015, p. 403). Luiz 

Alberto dos Santos coloca:  

A Suécia chegou a fazer algo nesse sentido nos anos 1980 e promoveu, a partir 
daí, uma faxina ampla na sua legislação. No Brasil, os esforços de consolidação 
legislativa, que poderiam levar a algo semelhante, têm sido muito tímidos e 
ainda muito lentos. E não temos, de fato, feito cumprir os dispositivos 

constitucionais relativos a esse problema. (SALGADO e FIUZA, 2010, p. 252) 

Ainda que com objetivos distintos da regra One In, One Out, na ANEEL existe 

objetivo estratégico que trata da racionalização e harmonização do conjunto regulatório, que já 

produziu efeitos e desperta o olhar da ANEEL para novas metas. Exemplo isso é o 

reconhecimento expresso de caducidade de 241 normas por meio da Nota Técnica nº 0014/2016-

SRD/ANEEL, de 4 de fevereiro de 201664, após discussões na Audiência para Público Interno 

(API) nº 001/2015.  

O art. 7º da Norma de Organização ANEEL nº 40/2013 prevê que deverá constar nos 

atos normativos o prazo após o qual serão avaliados se os efeitos pretendidos com a edição da 

norma foram alcançados. Ou seja, dado que a adoção de cláusulas de caducidade pelo direito 

brasileiro é limitada, a AIR da ANEEL previu que haverá prazo determinado na regulação para 

avaliação de seus impactos, momento em que a efetividade de se ter em vigência determinada 

                                                           
63 No caso brasileiro, a efetividade de instrumentos para essa finalidade é limitada pela falta de consolidação normativa e pelas 

omissões no enfrentamento das controvérsias jurídicas e políticas presentes na legislação. Para mais explicações sobre a dinâmica 
do ordenamento jurídico brasileiro, no que tange à revogação e à caducidade, vide texto de Ferreira (2011). 
64 Processo 48500.000086/2015-51. 
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norma é posta em questão, sem deixar claro se por meio de uma AIR ex post, necessariamente. 

Apesar de esse requisito estar presente na norma, apenas sete65 das 75 resoluções publicadas 

desde a adoção da AIR foram feitas com esse prazo, em torno de 9,33%, portanto. 

A obrigatoriedade de revisão posta na REN Nº 540/2013 não parece ser necessária ou 

desejável. Isso porque se cria uma obrigatoriedade para a ANEEL – suscetível inclusive a 

controle externo – que pode não se configurar em uma ação prioritária no tempo previsto para a 

revisão. Resoluções não tem o papel de servir de plano de trabalho ao órgão regulador. O ideal é 

que, por meio da gestão de riscos, sejam estabelecidos os mecanismos de monitoramento e de 

controle e a periodicidade de acompanhamento da nova regulação, para avaliação posterior dos 

riscos associados à compliance e aos impactos que venha ocasionar.  

Ao final do seu modelo matemático sobre o tema, Posner (2001, pp. 5-6) concluiu 

que, com a avaliação de impacto regulatório, a tendência é aumentar o número de medidas 

regulatórias ou de atividades dos agentes reguladores, em razão do aumento do nível de confiança 

entre o Congresso Nacional e o Presidente da República e os agentes reguladores. Para esse autor, 

essa ferramenta será desejada ainda que eventualmente os primeiros não almejem resultados 

eficientes, pois a AIR apenas reduz a assimetria de informação, sem afetar a decisão de se punir 

os agentes reguladores caso estes não persigam os objetivos estabelecidos pelas políticas 

públicas, eficientes ou não.  

Assim, embora a documentação de análises de impacto de 2015 demonstre 

claramente que tem sido buscada uma efetiva revisão das regulações a cada proposta de 

normativo posta em audiência pública, é desejável que a ANEEL acompanhe, em uma série 

histórica, demandas externas por regulações e, permanentemente, adeque sua capacidade de 

administrar o conjunto de regulações vigentes. Isso porque, como visto nesse trabalho, uma 

expansão insensata do menu de incumbências leva a deseconomias administrativas e 

organizacionais de escala e de oportunidades, o que por sua vez provoca declínio do desempenho, 

aviltando a legitimidade e dificultando a reivindicação de recursos necessários a aumentar a 

capacidade de respostas da instituição.  

                                                           
65 Referem-se às resoluções apontadas nos itens 3, 13, 27, 48, 51, 62 e 75 do Apêndice A desse trabalho.  
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3.5 A utilização do método de custo-benefício em AIR s da ANEEL 

O art. 2º da Norma de Organização ANEEL nº 40/2013 elege o método de custo-

benefício para as AIRs da ANEEL, enquanto o §3º do art. 4º coloca que os parâmetros para a 

análise custo-benefício devem ser adequados a cada caso concreto, observando-se o princípio da 

razoabilidade. Embora o Anexo dessa norma solicite na inclusão da análise os custos e benefícios não 

financeiros, não há qualquer menção à avaliação de efeitos distributivos, o que, observados os limites 

para aplicação da AIR às políticas regulatórias, é desejável.  

Feil (2015, p. 48) aponta que apenas algumas AIRs foram desenvolvidas com alguma 

quantificação de custos e de benefícios. Para a maior parte das AIRs, ocorreram apenas 

avaliações qualitativas ou análises com fundamentações não tão boas. Não foram encontrados 

exemplos clássicos de avaliações de custo-benefício ou avaliações, mesmo que simples, dos 

custos de conformidade (embora esse último tipo fosse o ideal para alguns dos regulamentos 

propostos).  

Identificou Feil (2015) que a avaliação das linhas de ação apresentou considerável 

falta de qualidade. No período considerado, a opção de regular teve notável preferência sobre a 

manutenção do status quo e o desenvolvimento de alternativas foi considerado desnecessário 

pelos técnicos na Agência. O exemplo mais comum identificado na população de AIRs estudada 

foi um conjunto de duas opções: não regular ou regular. Em algumas AIRs identificou um 

conjunto mais desenvolvido de linhas de ação, sendo essas as que, em seu parecer, apresentaram 

a melhor avaliação global. 

Da avaliação feita a partir dos documentos de análise regulatória postos nas 

audiências públicas em 2015, pode-se concluir que 62,16% das análises de impacto foram feitas 

exclusivamente com critérios qualitativos. De um total de 37, apenas em duas audiências públicas 

as análises de impacto tiveram simultaneamente análise de custos e análise de benefícios; 5,41%, 

portanto. Quando se observa a população analisada quanto à presença de análise de custos, 

exclusivamente, esse número sobe para 14; ou seja, 37,84% das análises de impacto regulatório 

da ANEEL apresentam algum tipo de quantificação. E são essas que se valem mais de 

simulações, análise de cenários e testes de sensibilidade.  

 



88 

 

Visivelmente as análises com viés quantitativo apresentam mais linhas de ação 

propostas (considerando não regular, quando possível, e as diferentes propostas de regulação); o 

que perfaz uma média de 3,07 opções por análise regulatória. Esse número cai para 2,19 quando 

se considera todo o conjunto estudado – em parte também porque, em muitos casos, coube à 

ANEEL apenas regular, com base em comando legal ou regulamento expresso. A opção regular 

também foi apresentada com notável preferência sobre a manutenção do status quo. 

Em função da especificidade e da complexidade dos documentos de 2015 estudados, 

há uma dificuldade natural em se avaliar a consideração qualitativa ou quantitativa de efeitos 

distributivos da regulação, principalmente quando a proposta normativa não traz AIR. Mas em 13 

casos, 35,14% do universo estudado, foram observadas reflexões, mesmo que não aprofundadas, 

quanto aos efeitos distributivos da regulação. Por sua vez, a consideração de custos e benefícios 

não financeiros foi identificada em 26 análises, o que representa 70,27%.  

Como apontam Proença e Rodrigo (2012, p. 232), antes de se utilizar a análise custo-

benefício, o ideal é que se identifiquem áreas de impactos potenciais que são recorrentes em 

praticamente toda a ação regulatória. São exemplos, impactos orçamentários, sociais, comerciais 

e sobre a concorrência. É desejável, portanto, que se explorem outras metodologias, como a 

relação custo-efetividade ou multicritério, a fim de expandir a possibilidade de medição de 

impactos. A introdução do Modelo de Custo Padrão (Standard Cost Model) pode ser útil para 

rever os custos operacionais a serem projetados sobre as empresas ou cidadãos devido a uma 

regulação mal planejada. Essa mesma percepção foi assinalada no trabalho de Feil (2015) 

referente às análises das AIRs da ANEEL. 

Conforme explicação de Queiroz e Vieira (2012, p. 79), o Modelo de Custo Padrão é 

uma metodologia criada para apurar os custos administrativos associados a leis e regulações 

específicas. Baseia-se no custo do tempo gasto pelo empresário para atender aos requisitos 

administrativos exigidos pela regulação, normalmente originárias de obrigações de informação. O 

custo total da regulação é dado pelo produto do custo unitário da obrigação, da frequência anual e 

do número de empresas obrigadas. Uma variação dessa metodologia é o Regulatory Cost Model, 

ou Modelo do Custo Regulatório, que propõe levar em consideração além dos custos oriundos 

das obrigações de informação, também os associados a obrigações de pagar, de supervisionar, de 

treinar, de cooperar e de atingir metas. Podem ser custos materiais, financeiros, de pessoal, de 

oportunidade etc. 
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Muito embora a grande maioria das AIRs produzidas tenha sido feita sem a adoção da 

metodologia custo-benefício, Feil (2015) constatou uma melhoria na qualidade dessas AIRs. Os 

ganhos de qualidade com a adoção da AIR, perceptíveis pela figura 6, podem ser atribuídos ao 

apoio da Diretoria, fundamental nesse processo. Além da continuidade dessa prática, importante 

para ganhos acumulados de aprendizagem, diversas capacitações têm sido dadas66 para o corpo 

técnico da ANEEL.  

 

Figura 6 ï Evolução das Análises de Impacto Regulatório da ANEEL 

 
Fonte: Feil (2015, p. 49) 

Com relação ao quadro funcional vale esclarecer que, na sua maioria, é composto por 

profissionais concursados, que graças à não exigência do edital de uma formação acadêmica 

específica, conta com pessoal de qualificações e conhecimentos diversificados – fato relevante 

que coopera para uma visão mais plural dos problemas regulatórios.  

                                                           
66  Além de capacitações feitas internamente por membros da ANEEL aos demais servidores, em 2 e 3 de abril de 2014, destaca-

se o Curso de Especialização em Análise de Impacto Regulatório, de 405 horas-aula, demandado pela Comissão Técnica de 

Apoio à AIR da ANEEL, cujas tratativas foram feitas por sua Superintendência de Recursos Humanos com a Fundação 
Universidade de Brasília (FUB), que se iniciou em 3 de setembro de 2015 e que está atualmente sendo ministrado para 34 

servidores da ANEEL 3 servidores do Ministério Público. 
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3.6 A AIR impacta a formulação da Agenda Regulatória na ANEEL? 

De acordo com o Multiple Streams Framework – Modelo de Fluxos Múltiplos – de 

John W. Kingdon, a resposta para alguns problemas receberem mais atenção do que outros está 

tanto nos meios – indicadores, eventos-foco e feedback – quanto nas formas pelas quais estas 

situações foram definidas como problemas. O feedback referente a problemas existentes coopera 

com a inserção ou não de temas na agenda política porque evidencia a necessidade de 

intervenção. Isso pode ocorrer ora por meio da comparação com outros países ou unidades 

relevantes, ora quando a classificação de uma situação em certa categoria em vez de outra defini-

la como um certo tipo de problema. (KINGDON, 1995 In: SARAVIA e FERRAREZI, 2006, p. 

227)  

A construção de um novo entendimento ou de uma nova imagem sobre um problema 

(policy image) e uma arena favorável para a sua difusão (policy venue) seriam capazes de romper 

com a situação de “equilíbrio”, atraindo novos atores e propostas e levando o problema, assim, 

para a agenda de decisão. Após esse processo, com a implantação da política formulada, seria 

gerado um novo ponto de equilíbrio. (GOMIDE, 2008, p.10) 

A probabilidade que um item tem de tornar-se prioritário numa agenda de decisões 

aumenta significativamente se todos os três elementos – problema, proposta de políticas públicas 

e receptividade na esfera política – estiverem ligados. Os policy entrepreneurs, participantes 

dispostos a investir recursos em políticas que possam lhes favorecer, costumam ter prontas suas 

propostas favoritas e suas preocupações sobre problemas quando as janelas de oportunidade se 

abrem, trazendo-as à tona no momento propício. Unem soluções a problemas, problemas a forças 

políticas e forças políticas a propostas. (KINGDON, 1995, p. 234) 

Segundo Gomide (2008, p. 11), a Teoria do Equilíbrio Pontuado, Punctuated-

Equilibrium Theory, desenvolvida por Frank R. Baumgartner e Bryan D. Jones, responde por que 

determinadas questões ficam restritas a comunidades de especialistas, enquanto outras ascendem 

à agenda de decisão.  

Grosso modo, o modelo parte da noção de que os processos de política se 
caracterizam por períodos de “equilíbrio” que são “pontuados” por períodos de 
mudança. Esta aconteceria quando um determinado tema vence o “monopólio da 
política” (policy monopoly), caracterizado pela situação na qual um problema é 

tratado somente dentro das comunidades técnicas, grupos de poder e subsistemas 
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políticos, restringindo o surgimento de novas idéias, propostas e participantes, 
numa condição de “realimentação negativa”. (GOMIDE, 2008, p. 11)  

Nesse sentido, a AIR da ANEEL parece demonstrar importância estratégica para a 

formulação de agendas regulatórias e, consequentemente, de políticas regulatórias, pois, por meio 

do feedback autorizado pela Norma de Organização ANEEL nº 40/2013, deixa aberta uma janela 

de oportunidade para que os stakeholders proponham revisões às regulações. Isso ocorre durante 

o período de contribuições da consulta pública67 e da audiência pública a que a regulação 

proposta deve ser submetida, juntamente com sua respectiva AIR, conforme caput do art. 5º. 

Nessas fases poderão ocorrer proposições de revogação de atos normativos em vigor afetos à 

matéria tanto por parte das áreas técnicas quanto por parte dos agentes interessados, autorizadas 

pelo art. 6º.  

Conclui-se que as contribuições dos stakeholders em consultas públicas e audiências 

públicas (policy venues), incentivadas pelo art. 6º da Norma de Organização ANEEL nº 40/2013, 

podem atrair novas propostas que levarão a um novo entendimento ou a uma nova imagem sobre 

um problema (policy image). Essas contribuições, além de ajudarem na formulação da opção 

decisória, podem apontar necessidade de outras ações regulatórias e, por consequência, acarretar 

a inserção de novos temas na agenda regulatória da ANEEL.  

Assim, consultas públicas e audiências públicas se constituem em arenas favoráveis 

para a adequação das regulações vigentes, que abrem janelas de oportunidade para que os 

interessados na política regulatória proponham nova situação de equilíbrio e, como consequência, 

possam influenciar na construção da pauta de agendas regulatórias futuras. 

Por cooperar para a constituição de uma arena favorável para a difusão de um 

problema, pode-se inferir, inclusive, que a AIR suscita possibilidades de aperfeiçoamento 

normativo para além do ambiente regulatório da ANEEL, uma vez que da sua análise poderá ser 

considerado levar tal problema para conhecimento e tratativa de outras instâncias 

governamentais. 

Indicadores relativos ao acompanhamento do alcance dos objetivos perseguidos pelas 

regulações são bem-vindos nessa fase de consultas públicas e audiências públicas. Assim, pela 

Teoria de Fluxos Múltiplos, a AIR favorece também para que problemas se evidenciem, tanto 

                                                           
67  As consultas públicas são previstas pelo § único do art. 5º da Norma de Organização ANEEL nº 40/2013, para subsidiar as 

AIRs.  
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pela divulgação de indicadores em análises da Agência quanto pelo feedback dos interessados na 

política regulatória. 

Vale colocar que, a partir da adoção da AIR na ANEEL em 2013, apenas duas 

agendas regulatórias foram aprovadas (2014/2015 e 2015/2016). É uma experiência muito 

recente, portanto. Ainda não há dados empíricos para afirmar que a AIR, por si só, induz a uma 

maior indicação de temas da agenda regulatória. Mas isso pode ser testado futuramente, tanto a 

partir de dados das contribuições de consultas públicas e audiências públicas com AIRs, quanto 

dos indicadores construídos para acompanhar regulações cujos processos passaram por AIRs. 

A partir daí cabem reflexões importantes. Identificar se as preferências dos cidadãos 

foram efetivamente identificadas e consideradas na formação da agenda é fundamental, pois, 

diferentemente disso, pode haver indícios de captura da organização pelos agentes regulados. As 

justificativas para importantes temas estarem no conjunto de não decisões, quando requeridas, 

devem ser plausíveis. 

3.7 AIR, transparência e participação social na ANEEL 

Falcão-Martins e Andrade (2013, p. 50) colocam que, no caso das agências 

reguladoras federais, os mecanismos gerados para transparência e controle social são crescentes e 

impressionam em alguns casos pela disponibilidade abundante de informação em processos na 

Internet. Constataram que o diálogo com a sociedade é muito difícil e exige, com frequência, 

conhecimentos muito especializados em nichos em que poderá haver sub-representação. O 

modelo de grupos de interesse e sociedade altamente participativa e ativista, próprio da cultura 

cívica norte-americana, ainda é uma realidade distante no caso brasileiro.  

A ANEEL é uma agência reguladora cujas práticas de transparência merecem 

destaque no contexto brasileiro. Além de se valer de agenda regulatória indicativa, a ANEEL 

divulga previamente as pautas das reuniões de diretoria e transmite ao vivo suas reuniões 

deliberativas. As contribuições recebidas em audiências públicas são analisadas e justificadas 

para serem, posteriormente, compiladas e divulgadas. Os atos originários de suas deliberações, as 

atas das reuniões e as demais partes dos processos submetidos a audiência pública na ANEEL 

podem ser consultados via Internet – ou seja, toda a instrução processual, antes mesmo de chegar 
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à Diretoria para deliberação, é de amplo acesso. Em sua pauta disponibiliza-se, inclusive, acesso 

ao relatório do processo por meio de hiperligação (link), o que aumenta significativamente o grau 

de informação dos interessados.  

Feil (2005, pp. 47-48), com relação às informações apresentadas ao público pela 

ANEEL, vislumbrou uma clara necessidade de melhorias. Considerando a complexidade das 

regulações propostas, identificou que os documentos disponibilizados pela ANEEL na Internet 

não permitem, em vários casos, a disponibilização da base de dados que embasam as análises 

feitas, diante de sua complexidade ou extensão, o que causa certa dependência das conclusões de 

seus técnicos postas em AIRs sobre a decisão pela regulação pretendida. Considerou as fontes de 

informação que embasaram as análises razoavelmente adequadas dos pontos de vista científico, 

técnico e econômico, mas identificou espaço para avanços no que diz respeito à qualidade dessas 

informações – o que possivelmente, demandará mais tempo dedicado à AIR. 

Vale dizer que as informações disponíveis na ANEEL para produção de AIR de 

determinada regulação podem não ser, e normalmente não são, suficientes. Mas isso não quer 

dizer que elas precisem, necessariamente, estar disponíveis previamente, pois o repositório prévio 

de dados pode, além de acarretar maiores custos para a Agência, gerar procedimentos 

burocráticos desnecessários. Além disso, a ANEEL dispõe da prerrogativa de solicitar 

informações e documentos, caso precise. O maior desafio, nesse sentido, parece ser transformar 

tais dados em informação. 

A participação dos stakeholders é um instrumento para trazer mais e melhor 

informação para o processo de elaboração da regulação e, assim, aumentar sua racionalidade. 

Além dos mecanismos de audiências e consultas públicas há uma variedade de outros meios que 

melhoram a comunicação ativa com grupos que potencialmente podem ou são afetados por 

determinada regulação, como, por exemplo, a utilização de questionários, grupos focais e 

pesquisas direcionadas a usuários. (QUEIROZ e VIEIRA, pp. 79-80).  

Percebeu-se nos documentos que subsidiaram as audiências públicas de 2015 que isso 

já acontece na ANEEL, mas há espaços para melhorias. As propostas de regulação postas em 

2015 são bastante diversificadas e, em função disso, as informações utilizadas decorreram de 

fontes bastante diferentes: convênio de projeto-piloto com outra agência reguladora; legislação, 

regulamentos, regulações e contratos; visitas técnicas em fornecedores do setor elétrico; 
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seminários, consultas públicas e audiências públicas; consultas à PF; interação com universidades 

e bancos; e, de forma mais presente, agentes regulados e associações, por meio de questionários, 

reuniões e correspondências.  

Conclui-se do estudo feito a partir dos documentos submetidos à audiência pública 

em 2015 que esse instrumento está sendo largamente utilizado para mapear riscos regulatórios, o 

que não é problema em si, pois o processo de comunicação e consulta dá subsídios para toda a 

gestão de riscos; entretanto, embora tenha havido a busca por informações de fontes variadas, 

precisam ser mais bem explorados e sistematizados os dados internos da Agência, em especial os 

resultados da fiscalização da própria Agência e de sua ouvidoria68. A integração do SINDEC aos 

canais de atendimento da ANEEL e à sua ouvidoria, por exemplo, é instrumento de governança 

valioso para fazer frente ao desafio de elaborar agendas regulatórias e de avaliar o impacto 

regulatório sobre a produção normativa e, por isso, esses laços precisam ser estreitados.  

 

 

                                                           
68 O canal de ouvidoria trata das demandas de consumidores com relação aos procedimentos das distribuidoras, em particular aos 

previstos na Resolução Normativa nº 414, de 9 de setembro de 2010, e é acompanhado pela Superintendência de Mediação 

Administrativa, Ouvidoria Setorial e Participação Pública (SMA). 

http://www.aneel.gov.br/cedoc/ren2010414comp.pdf
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CONCLUSÃO 

Regular com qualidade é uma busca pelo alcance de objetivos bem estabelecidos, que 

não imponham cargas e custos desnecessários para a sociedade, bem como pela redução da 

discricionariedade e das possibilidades de captura do agente regulador pelo regulado. Para isso, 

as regulações devem ser pautadas na transparência, na participação, na clareza das razões para 

sua adoção e na gestão de sua implementação. As vantagens são: maior segurança ao sistema 

regulatório, redução de riscos e custos regulatórios, e, por consequência, maior controle social e 

desenvolvimento e crescimento econômicos.  

Respondendo à primeira pergunta de pesquisa, a AIR da ANEEL se mostrou 

parcialmente aderente ao modelo preconizado internacionalmente para essa ferramenta. Embora 

tenha havido melhora na qualidade das AIRs produzidas pela ANEEL, percebe-se nitidamente a 

necessidade de adequação do instrumento às melhores práticas indicadas internacionalmente, a 

fim de que se possa aperfeiçoar ainda mais a sua produção normativa. As notas técnicas, que 

buscam contemplar pontos elencados na REN nº 540/2013, continuam sendo o principal 

instrumento para dar suporte à decisão e a AIR propriamente dita, na maioria dos casos, é um 

resumo desses documentos.  

A introdução da AIR na ANEEL é uma experiência recente, que se pautou em uma 

estratégia da Agência de aprender fazendo em paralelo com capacitações gradativas de seu 

quadro de pessoal, o que se pode averiguar pela continuidade da iniciativa, que recebe apoio da 

Diretoria, pelo número de AIRs produzidas e pelas capacitações no assunto a servidores da 

instituição.  

Registra-se que a ANEEL demonstra destacada transparência em processos com AIR. 

Além da elaboração da própria agenda regulatória, as consultas públicas e audiências públicas 

são feitas regularmente, e há disponibilização de documentos por meio de hiperligação (link). Há 

divulgação prévia das pautas das reuniões de diretoria e transmissão ao vivo de suas reuniões 

deliberativas. Em seu sítio na Internet são deixados os atos originários de suas deliberações e as 

atas das reuniões.  

A regulação é uma das formas de se agir sobre um determinado risco e uma gestão de 

riscos tem vantagens claras sobre uma gestão com riscos, como: i) facilitar o mapeamento dos 

riscos e o registro do monitoramento e da análise crítica dos mesmos; ii) fornecer aos 
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responsáveis pela tomada de decisões um plano de gestão de riscos para sua aprovação e 

posterior implementação; iii) facilitar o compartilhamento de informações e a prestação de 

contas; e iv) provar conformidade e a devida diligência de tomadores de decisão, principalmente 

quanto aos requisitos legais, aos procedimentos e à política da gestão de riscos. 

Na ANEEL, há necessidade de se informar melhor o processo, ou seja, expor melhor 

os riscos para que a sociedade como um todo possa estabelecer quais devem ser evitados, aceitos, 

reduzidos ou compartilhados. Muito dessa percepção está ligada à ausência de um plano de 

gestão de riscos aprovado para implementação, com registros dos riscos e do seu gerenciamento, 

o que poderia facilitar o compartilhamento de informações e a prestação de contas, além de 

melhorar a prova de conformidade com o plano e de diligência dos tomadores de decisão.  

É desejável que o gerenciamento de riscos – prática associada à AIR, recomendada 

internacionalmente – contemple os oito componentes inter-relacionados preconizados pelas 

organizações COSO e ISO: ambiente interno, fixação de objetivos, identificação de eventos, 

avaliação de riscos, resposta a riscos, atividades de controle, informação e comunicação, e, por 

fim, monitoramento. 

Há, entretanto, expectativa de melhora com o estabelecimento recente da sua política 

de gestão de riscos e da criação de um comitê para tratar de riscos e controles, o CRC. Somente 

depois de identificadas as forças e fraquezas da ANEEL e avaliadas as ameaças e oportunidades 

do ambiente regulatório será possível estabelecer adequadamente prioridades de atuação sobre os 

riscos (identificação e definição de problemas bem como os objetivos a serem alcançados), os 

meios para controlá-los (opções decisórias), e as formas de monitorá-los (e.g indicadores e 

acompanhamento de eventos etc.), estipulando os mecanismos de comunicação e o modo como 

esses riscos serão informados ao longo do processo decisório para os stakeholders. 

Importante avanço é reformular o próprio processo decisório da ANEEL, de modo a 

integrá-lo a um ciclo regulatório, dispondo as várias etapas da AIR em fases específicas desse 

processo, que pode contemplar, inclusive, as opções decisórias mais comuns e as ações de como 

a ANEEL deve se conduzir a partir daí. Isso porque se observou que as opções discutidas em 

AIRs na ANEEL ficaram muito limitadas à dualidade de regular ou não regular e que isso pode 

ser mais bem trabalhado se a AIR começar mais cedo, antes mesmo de um tema entrar para a 

agenda regulatória, tal como é preconizado internacionalmente. Uma AIR preliminar à agenda 

regulatória também pode melhorar a própria definição de seus temas. 
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Registrar e divulgar essas opções decisórias internamente possibilitará uma maior 

conscientização quanto às diversas possibilidades de atuação da ANEEL. Isso estimula a 

aprendizagem para reflexões quanto à real necessidade da regulação e de como atuar se essa não 

for a hipótese mais indicada. Neste último caso, é desejável que se estabeleçam redes de 

cooperação para uma atuação governamental mais eficiente, por meio de mecanismos de 

governança específicos.  

Outro ponto de aperfeiçoamento diz respeito à obrigatoriedade de AIR para todo ato 

normativo que possa resultar em novas regulações. Percebe-se uma preocupação da ANEEL em 

trazer maior reflexão sobre todos os atos regulatórios; entretanto, essa não é uma prática indicada 

pela OCDE, que preconiza a produção de AIRs apenas para decisões normativas cuja expectativa 

seja de impacto elevado. Fazer AIR para tudo também não é recomendável porque, com o passar 

do tempo, corre-se o risco de banalizar o uso da ferramenta, traduzindo-a como um mero 

checklist, além de, desnecessariamente, tornar o processo decisório da ANEEL mais moroso e 

caro. Logo, a AIR deve ser usada com parcimônia.  

Nesse sentido, avaliar a adoção de limiares de impacto demonstra ser um caminho 

adequado a ser trilhado pela ANEEL, o que não implica desconsiderar, nas AIRs de impacto 

esperado menor, metodologias de análises mais simplificadas e que proporcionam a razoabilidade 

da aplicação do método ao caso concreto, como o Modelo de Custo Padrão ou o Modelo de 

Custos Regulatórios; o que, inclusive, é aconselhável. Vale dizer que isso coopera para a 

racionalização burocrática. Para matérias mais complexas o método de custo-benefício com viés 

distributivo é o mais indicado.  

Para identificar consequências da intervenção (ou não) é desejável a utilização de 

testes de limiar ou critérios qualitativos, como impactos na competitividade e abertura de 

mercados, na capacidade de geração de empregos, no aumento da produtividade, no grau de 

inovação tecnológica e no meio ambiente – o que passa por considerar a AIR não apenas sob a 

ótica econômica.  

Haja vista que não há um ROB no Brasil, a atribuição de selecionar projetos que 

possam resultar em regulação da ANEEL e que, necessariamente, devem ser precedidos de AIR 

poderia ser desempenhada por equipe própria, internamente. É desejável ainda haver 

determinação por parte da Diretoria dessa obrigação, em ato normativo específico ou em anexo 
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da própria REN nº 540/2013, para o caso de regulações nas quais a instituição já reconhece que o 

impacto esperado é relevante.  

Notou-se que a maioria das análises de impacto foi feita exclusivamente com critérios 

qualitativos e é desejável, pela literatura estudada, que a análise de custos e de benefícios seja 

quantitativa e que considere, inclusive, os efeitos distributivos nas propostas. Uma maior média 

do número de linhas de ação foi observada nas análises em que, minimamente, os custos foram 

quantificados – o que enriquece o processo decisório em função do aumento das opções 

disponíveis ao tomador de decisão. Ainda é embrionária a consideração de efeitos distributivos 

nas propostas, mas a consideração de custos e benefícios não financeiros é elevada.  

Dentre as frentes auxiliares à AIR para se perseguir a qualidade regulatória estão a 

desburocratização e a simplificação regulatória. Conclui-se, a partir das análises de estudiosos no 

tema, que o aumento dos trabalhos burocráticos relativos ao processo regulatório com a 

introdução da AIR é imprevisível porque, primeiro, o maior trabalho burocrático decorrente da 

AIR pode ou não ser compensada pela redução da quantidade de regulações, e porque, segundo, 

pode haver uma demanda maior por regulações originadas externamente à agência reguladora 

para perseguir, por meio de políticas regulatórias, objetivos da política pública – eficientes ou não 

do ponto de vista econômico. Por isso, há que se medir futuramente se a AIR será capaz de 

reduzir o quantitativo de regulações na ANEEL. 

Dentro do modelo preconizado pela OCDE para a AIR se prevê um ROB para 

coordenação, interpelação, advocacia e treinamento e aconselhamento técnicos em assuntos 

regulatórios – inexistente no Brasil. Entretanto, observa-se que o PRO-REG vem assumindo as 

funções de treinamento e aconselhamento técnicos. 

No Brasil não se tem uma sociedade altamente participativa e ativista, razão que 

exige uma premente conjunção de esforços do PROCON, da sociedade civil organizada, do 

Ministério Público e das defensorias públicas, dos conselhos de consumidores, além de outros 

órgãos públicos, para provocar ou, em última análise, constituir uma participação democrática 

representativa, cujas contribuições não sirvam apenas para consultas e audiências públicas, mas 

que auxiliem a administração pública como um todo a entender e traduzir as necessidades dos 

consumidores em demandas regulatórias, inclusive por meio de compartilhamento de dados que 

cooperem para a formação das agendas regulatórias setoriais.  
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A recente política de participação de social, a PNPS, ainda não atingiu o objetivo de 

fortalecer e articular os mecanismos e as instâncias democráticas de diálogo, por meio da atuação 

conjunta da administração pública federal e da sociedade civil, na formulação, na execução, no 

monitoramento e na avaliação de programas e políticas públicas. A fim de minimizar a assimetria 

de oportunidades e de linguagem, e considerando que o Brasil não conta com uma sociedade 

altamente participativa e ativista, é fundamental a construção efetiva do compartilhamento de 

informações regulatórias – nesse sentido, a ANEEL tem papel coadjuvante, mas longe de ser 

irrelevante, nesse diálogo com a sociedade civil.   

Grande parte da função de advocacia que se preconiza para um ROB poderia vir 

diretamente dessa conjunção de esforços. Ou seja, trazer uma participação mais qualitativa e 

democrática para o processo decisório da ANEEL não é um esforço seu isolado; depende da 

efetiva concretização da PNPS, que por certo beneficiará todas as demais agências reguladoras 

federais, bem como a gestão da administração pública federal como um todo. 

Verifica-se que a criação do SNDC foi um importante passo, mas é necessário 

institucionalizar a cooperação entre os órgãos reguladores e o SNDC, a fim de munir o sistema de 

ouvidoria e os demais canais de atendimento das agências com informações relevantes a serem 

utilizadas em AIRs para o processo de tomada de decisão, inclusive na construção de agendas 

regulatórias mais voltadas ao interesse público. É primordial melhorar a coleta de dados 

regulatórios também para que não se fique refém de informações exclusivas dos agentes 

regulados quando da discussão de temas postos em audiências e consultas públicas. 

Analisando-se o potencial da AIR para extrapolar o objetivo de melhorar a produção 

normativa das agências reguladoras federais brasileiras, propósito posto na segunda pergunta de 

pesquisa, conclui-se que há possibilidade de seu uso: i) por toda instituição reguladora, não 

apenas pelas agências reguladoras em sentido estrito, quer sejam essas federais, estaduais, 

municipais ou distritais; ii) pelo Poder Legislativo, no processo de produção legal; iii) pelo Poder 

Executivo, na edição de decretos e atos de conselhos ministeriais; e, também, iv) pelo TCU. 

Nesse sentido, há indicativo de que essa ferramenta tem potencial para extrapolar o objetivo de 

melhorar a produção normativa como um todo. 

Ao se estudar as opções decisórias à disposição das agências reguladoras federais, 

concluiu-se que a ferramenta de AIR põe em xeque a própria necessidade de regular, de forma 

isolada, conjunta, ou via corregulação. Como visto, ao se refletir sobre determinado problema, há 
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possibilidades de soluções diversas, como: utilizar estratégias de informação e educação para 

agentes e usuários, alterar ou criar leis e regulamentos, inserir impostos ou subsídios, incentivar a 

autorregulação, ou, em última análise, nada fazer. Mas nada fazer implica uma decisão racional, 

resultante de um processo que previamente já considerou as vantagens ou proveitos e os 

inconvenientes ou perigos que há em ter ou não ter o benefício proposto para as diversas 

hipóteses de solução. 

Assim, a indicação analítica suscitada em AIR que não aponta para uma solução 

exclusiva da instituição que inicia o processo, ou porque não é a opção ótima ou porque não se 

enquadra em seu rol de competências, necessita de tratativas que ultrapassam a mera decisão de 

nada fazer. Para viabilizá-las são necessárias estruturas sistêmicas de governança – mecanismos 

de coordenação capazes de promover a coerência regulatória governamental, com a participação 

efetiva da sociedade civil. Isso por certo fará despontar um Estado responsável e com maior 

legitimidade; ou seja, mais accountable. 

A criação de estruturas de governança tende a preceder e ser imprescindível para o 

objetivo de melhorar e também frear a produção normativa no país, o que exige repensar as 

normas existentes e refletir sobre as normas de impacto relevante que estão sendo propostas, 

considerando suas formas de execução, monitoramento e acompanhamento. 

A partir dessa perspectiva, se faz mister rever estratégias governamentais para definir 

como viabilizar esses meios de coordenação, quer seja por meio do estabelecimento de estruturas 

de governança próprias para discutir hipóteses de soluções identificadas em AIRs ou por meio de 

uma reestruturação das instituições regulatórias, o que pode culminar na criação de ROB. 

Hodiernamente, essa é uma situação temida pela perda da autonomia que pode 

suscitar pelo seu grau de interpelação nas agências reguladoras federais, sendo fundamental uma 

reflexão sobre a relação entre autonomia e poder. Se mantido o uso restrito da AIR para essas 

organizações, ficará reforçada a percepção de que, no País, essa é uma ferramenta que serve ao 

controle político do governo central sobre essas instituições e não à busca da coerência 

regulatória. E o foco no controle, exclusivamente, pode levar ao fracasso dessa ferramenta, por 

torná-la mais um instrumento de formalismo burocrático que impacta na agilidade da tomada de 

decisões e, pior, sem conexão com a formulação das políticas públicas.  
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Se for criado um ROB no Brasil com poder de veto sobre regulações de agências 

reguladoras federais, esse poderá não conseguir o apoio e a legitimidade esperados, haja vista que 

a concepção originária e atual dessas agências independentes se pauta na autonomia. Isso levaria 

somente a conflitos entre os reguladores e o órgão de supervisão, além de poder fomentar uma 

postura contrária à melhora regulatória, posto que pode ser identificada como instituição que visa 

a diminuição ou supressão da autonomia do regulador.  

Entretanto, é também fundamental o alinhamento de políticas regulatórias às demais 

políticas públicas porque, por vezes, podem ser necessárias regulações para perseguir objetivos 

da política pública que não necessariamente são as mais eficientes do ponto de vista econômico, 

mas que, porque são cruciais para o desenvolvimento sustentável do País, levam em conta outras 

questões, como as sociais e as ambientais, por exemplo. Isso evita também que políticas 

regulatórias isoladas se tornem oportunidades de captura da regulação pela lógica dos interesses 

de curto prazo. Conclui-se daí que objetivos macroeconômicos precisam se sobressair por meio 

de políticas públicas regulatórias mais amplas, a fim de tornar o sistema mais estável e, ao 

mesmo tempo, mais flexível a mudanças conjunturais.  

Como apontado neste trabalho, tais estratégias, políticas e objetivos 

macroeconômicos não estão claramente delineados no plano governamental, o que caracteriza 

uma disfunção do sistema. Assim, as opções regulatórias indicadas em AIRs, quando guiadas 

exclusivamente por políticas regulatórias setoriais, podem não ser as melhores para os cidadãos 

no longo prazo, muito embora possam parecer. Essa situação resulta em baixa legitimidade dos 

decisores para aprovar soluções referentes a problemas que abarcam outros setores ou que com 

esses têm interface, ou ainda, para decidir por soluções que provocam rebatimentos negativos em 

setores alheios aos regulados.  

Para assegurar regras estáveis sem induzir a um processo race to the bottom, é 

necessário se produzir soluções que passam por uma burocracia profissional altamente 

qualificada, coesa e meritocrática, que adote metas coletivas de uma forma previsível e coerente. 

Parece óbvio, e é; mas nada fácil de concretizar na prática. Compreender sistemicamente o efeito 

de suas decisões sobre outros mercados e conhecer e acompanhar o cenário macroeconômico 

para produzir opções regulatórias adequadas exige grande profissionalismo; ou seja, ponderar 

questões transversais à regulação exige diversificadas qualificações e constantes capacitações.  
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Outro ponto que merece destaque é a sistematização de dados. A disponibilidade de 

informações confiáveis em tempo e custos de obtenção, tratamento e exposição razoáveis é 

fundamental para se extrapolar a utilização da AIR para além do âmbito da regulação setorial. Se 

esse já é um grande desafio em nível setorial, em nível nacional mais difícil e necessário será 

vencer esse obstáculo para melhorar a produção normativa no País.  

Embora a AIR se comporte como verdadeiros “tentáculos” para outras hipóteses de 

regulação governamental, seu potencial para extrapolar o objetivo de melhorar a produção 

normativa das agências reguladoras federais brasileiras depende do sucesso da adoção de outras 

ferramentas que a apoiam na busca pela qualidade regulatória. São exemplos as consultas 

públicas e audiências públicas, a gestão de riscos, os instrumentos de simplificação, como 

súmulas, e as agendas regulatórias. Assim, é necessária uma mudança cultural nessas instituições, 

principalmente no que diz respeito à transparência, devido à submissão do procedimento de AIR 

a um escrutínio mais amplo, que obriga o seu formulador a explicitar e documentar os problemas 

e objetivos que motivarão a produção normativa. Esta participação precisa ser democraticamente 

pensada, a fim de que a AIR não se mostre uma burocracia que viola o próprio princípio a 

justifica, o da eficiência.  

 

 



103 

 

REFERÊNCIAS 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). ABNT NBR ISO 31000, de 30 de 

novembro de 2009. Gestão de riscos: princípios e diretrizes. Disponível em: 

<https://gestravp.files.wordpress.com/2013/06/iso31000-gestc3a3o-de-riscos.pdf>. Acesso 

em: 10 mar. 2016. 

ALVES, A. P. S. V. Análise de impacto regulatório e normatização da Anatel. Revista 

Brasileira de Infraestrutura  (RBINF), ano 1, n. 2, pp. 213-243, jul./dez. 2012. 

ARAGÃO, A. S. de. (coord.). O poder normativo das agências reguladoras. Rio de 

Janeiro: Forense, 2006. 

______. Análise de Impacto Regulatório – AIR. Revista de Direito Público da Economia 

(RDPE), ano 8, n. 32, pp. 9-15, out./dez. 2010. 

ARRETCHE, M. T. da S. Uma contribuição para fazermos avaliações menos ingênuas. In: 

BARREIRA, M. C. R. N.; CARVALHO, M. do C. B. (orgs.). Tendências e perspectivas na 

avaliação de políticas e programas sociais. São Paulo: IEE/PUC, pp. 43-56, 2001.  

BALDWIN, R.; CAVE, M. Understanding Regulation: theory, strategy and practice. Nova 

York: Oxford University Press, 1999. 

BANDEIRA DE MELLO, C. A. Curso de direito administrativo . 17. ed. São Paulo: Malheiros, 

2004. 

BARRETO, D. F. G. Avaliação de impacto do controle externo do Tribunal de Contas da 

União na regulação de infraestrutura. Mestrado em Regulação e Defesa da Concorrência. 

Tese, 65 páginas. Universidade de Brasília. Faculdade de Economia, Administração, 

Contabilidade e Ciência da Informação e Documentação. 2011. Disponível em: 

<http://repositorio.unb.br/bitstream/10482/9349/1/2011_DaviFerreiraGomesBarreto.pdf>. 

Acesso em: 10 mar. 2016. 

BHAGWATI, J. Trade liberalization ad ñfair tradeò demands: addressing the environmental 

and labour standards issues. Oxford (UK) e Cambridge (USA): Blackwell Publishers Ltd., 1995. 

BLACK, J. Critical reflections on Regulation. Centre for Analysis of Risk and Regulation at the 

London School of Economics and Political Science, january, 2002. Disponível em: 

<http://eprints.lse.ac.uk/35985/1/Disspaper4-1.pdf>. Acesso em: 27 nov. 2015. 

BOOTH, W. C.; COLOMB, G. G.; WILLIAMS, J. M. A arte da pesquisa. Título original: The 

craft of research. Tradução: Henrique A. Rego Monteiro. 2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2005. 

BORSANI, H. Capítulo 6 – Relações entre política e economia: Teoria da Escolha Pública. In: 

BIDERMAN, C.; ARVATE, P. (orgs.). Economia do setor público no Brasil. Rio de 

Janeiro: Elsevier, pp. 103-125, 2005.  

http://eprints.lse.ac.uk/35985/1/Disspaper4-1.pdf


104 

 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ConstituicaoCompilado.htm>. Acesso em: 10 

mar. 2016. 

______. Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967. Dispõe sobre a organização da 

Administração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa e dá outras 

providências. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0200.htm>. 

Acesso em: 10 mar. 2016. 

______. Decreto nº 2.181, de 20 de março de 1997. Dispõe sobre a organização do Sistema 

Nacional de Defesa do Consumidor - SNDC, estabelece as normas gerais de aplicação das 

sanções administrativas previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, revoga o Decreto 

nº 861, de 9 julho de 1993, e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d2181.htm>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

______. Decreto nº 2.335, de 6 de outubro de 1997. Constitui a Agência Nacional de Energia 

Elétrica – ANEEL, autarquia sob regime especial, aprova sua Estrutura Regimental e o Quadro 

Demonstrativo dos Cargos em Comissão e Funções de Confiança e dá outras providências. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d2335.htm>. Acesso em: 10 mar. 

2016. 

______. Decreto nº 4.176, de 28 de março de 2002. Estabelece normas e diretrizes para a 

elaboração, a redação, a consolidação e o encaminhamento ao Presidente da República de 

projetos de atos normativos de competência dos órgãos do Poder Executivo Federal, e dá outras 

providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4176.htm>. 

Acesso em: 10 mar. 2016. 

______. Decreto nº 5.378, de 23 de fevereiro de 2005. Institui o Programa Nacional de Gestão 

Pública e Desburocratização - GESPÚBLICA e o Comitê Gestor do Programa Nacional de 

Gestão Pública e Desburocratização, e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/Decreto/D5378.htm>. Acesso em: 

10 mar. 2016. 

______. Decreto nº 6.062, de 16 de março de 2007. Institui o Programa de Fortalecimento da 

Capacidade Institucional para Gestão em Regulação – PRO-REG, e dá outras providências. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-

2010/2007/Decreto/D6062.htm>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

______. Decreto nº 7.963, de 15 de março de 2013. Institui o Plano Nacional de Consumo e 

Cidadania e cria a Câmara Nacional das Relações de Consumo. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D7963.htm>. Acesso em: 

10 mar. 2016. 

______. Decreto nº 8.243, de 23 de maio de 2014. Institui a Política Nacional de Participação 

Social – PNPS e o Sistema Nacional de Participação Social – SNPS, e dá outras providências. 

Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-

2014/2014/Decreto/D8243.htm>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.243-2014?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.963-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.243-2014?OpenDocument


105 

 

______. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. Estabelece normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. Disponível 

em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp101.htm>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

______. Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. Dispõe sobre o regime de concessão e 

permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, e dá 

outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8987cons.htm>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

______. Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996. Institui a Agência Nacional de Energia 

Elétrica – ANEEL, disciplina o regime das concessões de serviços públicos de energia elétrica e 

dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9427cons.htm>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

______. Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. Regula o processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Federal. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

______. Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011. Estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da 

Concorrência; dispõe sobre a prevenção e repressão às infrações contra a ordem econômica; 

altera a Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 

1941 – Código de Processo Penal, e a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985; revoga dispositivos 

da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994, e a Lei nº 9.781, de 19 de janeiro de 1999; e dá outras 

providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-

2014/2011/Lei/L12529.htm>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

______. Casa Civil da Presidência da República. Câmara de Infraestrutura. Câmara de Política 

Econômica. Análise e avaliação do papel das agências reguladoras no atual arranjo 

institucional brasileiro . Relatório do grupo de trabalho interministerial. 2003. Disponível em: 

<http://www.bresserpereira.org.br/Documents/MARE/Agencias/avaliacao_das_agencias_regulad

oras_-_casa_civil.pdf>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

______. ______. Subchefia para Assuntos Jurídicos. Manual de Redação da Presidência da 

República. 2ª ed., rev. e atual. Brasília, 2002. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/manual.htm>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

______. ______. Programa de Fortalecimento da Capacidade Institucional para Gestão em 

Regulação (PRO-REG). 2010. Contribuições para melhoria da qualidade da regulação no 

Brasil . Volume 2. Jadir Dias Proença (organizador). Brasília: Semear Editora, Presidência da 

República, 2010. Disponível em: < http://www.regulacao.gov.br/acompanhe-o-pro-

reg/livros/proreg-volume-2.pdf/view>. Acesso em: 27 nov. 2015. 

______. Controladoria Geral da União (CGU). Instrução Normativa Conjunta nº 1, de 10 de 

maio de 2016. Dispõe sobre controles internos, gestão de riscos e governança no âmbito do 

Poder Executivo federal. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) e CGU. 

Disponível em: <http://sintse.tse.jus.br/documentos/2016/Mai/11/instrucao-normativa-conjunta-

no-1-de-10-de-maio-de>. Acesso em: 15 ago. 2016. 



106 

 

______. Ministério das Minas e Energia (MME). Portaria  nº 349, de 28 de novembro de 1997. 

Aprova o Regimento Interno da Agência Nacional de Energia elétrica – ANEEL. Disponível 

em: <http://www2.aneel.gov.br/cedoc/prt1997349mme.pdf>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

______. ______. Portaria  nº 3.315, de 21 de outubro de 2014. Aprova a revisão da Norma de 

Organização ANEEL nº 11, que dispõe sobre os procedimentos gerais referentes à gestão de 

processos e correspondências da ANEEL. Disponível em: 

<http://www2.aneel.gov.br/cedoc/prt20143315.pdf>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

______. ______. Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). Despacho nº 4.621, de 25 

de novembro de 2014. Disponível em: <http://www2.aneel.gov.br/cedoc/dsp20144621.pdf>. 

Acesso em: 10 mar. 2016. 

______. ______. ______. Nota Técnica nº 173/2011-SEM/ANEEL, de 15 de dezembro de 

2011. Suspensão temporária de CCEARs decorrente de acordo firmado entre distribuidoras e 

agentes vendedores participantes dos 5º e 6º leilões de energia nova. Disponível em: 

<http://www2.aneel.gov.br/aplicacoes/audiencia/arquivo/2011/081/documento/nt_sem_173_2011

_suspensao_ccear_nova.pdf>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

______. ______. ______. Resolução Normativa nº 414, de 9 de setembro de 2010. Estabelece 

as condições gerais de fornecimento de Energia Elétrica de forma atualizada e consolidada. 

Disponível em: <http://www2.aneel.gov.br/cedoc/ren2010414.pdf>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

______. ______. ______. Resolução Normativa nº 540, de 12 de março de 2013. Aprova a 

Norma de Organização ANEEL nº 40, que dispõe sobre realização de Análise de Impacto 

Regulatório – AIR – no âmbito da Agência. Disponível em: 

<http://www.aneel.gov.br/aplicacoes/audiencia/arquivo/2012/064/resultado/ren2013540.pdf>. 

Acesso em: 10 mar. 2016. 

______. ______. ______. Portari a nº 2.181, de 13 de março de 2012. Disponível em: 

<http://www2.aneel.gov.br/arquivos/PDF/boletim_administrativo_n%20_28_de_16%2004%202

012.pdf>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

______. ______. ______. Portaria nº 2.867, de 30 de setembro de 2013. Disponível em: 

<http://www2.aneel.gov.br/cedoc/prt20132867.pdf>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

______. ______. ______. Portaria nº 4.211, de 27 de setembro de 2016. Aprova a revisão da 

Política de Gestão de Riscos, o Regimento Interno do Comitê de Riscos e Controles CRC da 

Agência Nacional de Energia Elétrica ANEEL. Disponível em: 

<http://www2.aneel.gov.br/cedoc/prt20164211.pdf>. Acesso em: 30 set. 2016. 

______. ______. ______. Gestão de documentos: manual de editoração de correspondências 

oficiais e atos administrativos. Versão atualizada em 11/2014. Brasília: ANEEL, SGI, 2012. 

______. ______. ______. 2013. Política da Qualidade da ANEEL. Versão 1, aprovada pelo 

CGP em 12/12/2013. Disponível em: 

<http://www2.aneel.gov.br/arquivos/PDF/politica_de_qualidade_da_aneel.pdf>. Acesso em: 10 

mar. 2016. 



107 

 

______. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG). Secretaria de Gestão 

Pública. Departamento de Inovação e Melhoria de Gestão. Gerência do Programa GesPública. 

Guia de Orientação para o Gerenciamento de Riscos. Versão V1.0 Final. 1º de março de 

2013. Disponível em: 

<http://www.gespublica.gov.br/sites/default/files/documentos/p_vii_risco_oportunidade.pdf>. 

Acesso em: 10 mar. 2016. 

______. Tribunal de Contas da União (TCU). TC 031.996/2013-2. 2013. Relatório de 

Auditoria . Grupo II. Classe V. Plenário. AUDITORIA OPERACIONAL. AGÊNCIAS 

REGULADORAS DE INFRAESTRUTURA. AVALIA ÇÃO DA GOVERNANÇA DA 

REGULAÇÃO. RECOMENDAÇÕES. Disponível em: 

<http://www.regulacao.gov.br/arquivos/relatorio-de-auditoria-governanca-das-ars.pdf>. Acesso 

em: 22 maio 2016. 

______. ______. Referencial básico de governança: aplicável a órgãos e entidades da 

Administração Pública. Segunda Versão. Brasília, 2014. Disponível em: 

<http://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?inline=1&fileId=8A8182A24F0A728

E014F0B34D331418D>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

BRESSER-PEREIRA WEBSITE [site]. Reforma Gerencial de 1995. A reforma gerencial 

do Estado brasileiro – foi iniciada pelo MARE (Ministério da Administração Federal e 

Reforma do Estado) que existiu entre 1995 e 1998. É a segunda grande reforma do Estado 

moderno, e está continuando em todo o Brasil. Este site acompanha a reforma. São Paulo. 

Disponível em: <http://www.bresserpereira.org.br/rgp.asp>. Acesso em: 22 maio 2016. 

CASTRO, C. M. de. Some aspects of implementing Regulatory Impact Analysis in Brazil. 

Revista de Administração Pública. Rio de Janeiro: v. 48, n. 2, pp. 323-342, abr. 2014. 

Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-

76122014000200003&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 22 maio 2016. 

CECOT, C.; HANH, R.; RENDA, A.; SCHREFLER, L. An evaluation of the quality of impact 

assessment in the European Union with lessons for the US and the EU. Regulation & 

Governance, 2008, apud PECI, A. Desenho de uma estratégia de implantação e 

institucionalização da AIR, In: PROGRAMA DE FORTALECIMENTO DA CAPACIDADE 

INSTITUCIONAL PARA GESTÃO EM REGULAÇÃO (PRO-REG). Contribuições para 

melhoria da qualidade da regulação no Brasil. Volume 1. Jadir Dias Proença (organizador). 

Brasília: Semear Editora, Presidência da República, pp. 18-79, 2010. Disponível em: 

<http://www.regulacao.gov.br/acompanhe-o-pro-reg/livros/proreg-volume-1.pdf/view>. Acesso 

em: 27 nov. 2015 

CICCO. F. De. Diretrizes para a implementação da ISSO 31000:2009. São Paulo: Risk 

Tecnologia Editora, 2009. 

COCKS, M. Avaliação do impacto regulatório, consulta e transparência, In: PROENÇA, J. D.; 

PRADO, C. E. R. (orgs.). Melhoria da regulação no Brasil: o papel da participação e do 

controle social. Brasília: Presidência da República, pp. 35-48, 2011.  



108 

 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA (CNI). Qualidade regulatória: como o 

Brasil pode fazer melhor. Brasília: 2014. Disponível em: 

<http://arquivos.portaldaindustria.com.br/app/conteudo_24/2014/07/22/469/V25_Qualidader

egulatoria_web.pdf>. Acesso em: 22 maio 2016. 

CONTANDRIOPOULOS, A-P. Avaliando a institucionalização da avaliação. Revista 

Ciência & Saúde Coletiva. Rio de Janeiro: Associação Brasileira de Pós-Graduação em 

Saúde Coletiva, v. 11, nº 3, pp. 705-711, jul-set, 2006. Disponível em: 

<http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=63011317>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (COSO) [site]. COSO: 

gerenciamento de riscos corporativos – estrutura integrada. 2007. Disponível em: 

<http://www.coso.org/DOCUMENTS/COSO_ERM_EXECUTIVESUMMARY_PORTUGUESE

.PDF>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

DIMAGGIO P.; POWELL, W.W. The iron cage revisited: institutional isomorphism and 

collective rationality in organizational fields, 1991, apud RADAELLI, C. M. The diffusion of 

regulatory impact analysis: Best practice or lesson-drawing? Professor of Public Policy, School 

of Social and International Studies. Bradford University (UK). European Journal of Political 

Research, june, 2003. 

DYE. T. R. Capítulo 3: Mapeamento dos modelos de análise de políticas públicas. In: 

HEIDEMANN, F. G.; SALM, J. F. (orgs). Políticas públicas e desenvolvimento: bases 

epistemológicas e modelos de análise. Brasília: Editora Universidade de Brasília, pp. 99-

132, 2009.  

EVANS, P. O Estado como problema e solução. Tradutor: Cid Knipel Moreira. Lua Nova: 

Revista de Cultura e Política, nº 28-29, São Paulo, pp. 107-156, 1993. 

FALCÃO-MARTINS, H.; ANDRADE, M. Diagnóstico do processo de formulação e análise 

de políticas públicas em mercados regulados. Relatório Final. Presidência da República. PRO-

REG. Brasília: Casa Civil da Presidência da República, fev. 2013. Disponível em: 

<http://www.regulacao.gov.br/acompanhe-o-pro-reg/trabalhos-de-consultoria/diagnostico-do-

processo-de-formulacao-e-analise-de-politicas-publicas-em-mercados-regulados-1>. Acesso em: 

27 nov. 2015. 

FARIA, C. A. P. de. A política de avaliação de políticas públicas. Revista Brasileira de 

Ciências Sociais. São Paulo: ANPOCS, v. 20, nº 59, pp. 97-109, out. 2005. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/pdf/rbcsoc/v20n59/a07v2059.pdf>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

FEIL, A. S. Improving regulatory impact analysis at the brazilian electricity regulatory 

agency. Dissertação, 62 páginas. School of Public Policy & Public Administration. George 

Washington University. Minerva Program. Spring, 2015. Disponível em: 

<https://www.gwu.edu/~ibi/minerva/Spring2015/Alex_Feil.pdf>. Acesso em: 22 maio 2016. 

FERREIRA, A. 45. Dinâmica do ordenamento: revogação e caducidade. Artigo de 11 de 

outubro de 2011. Introdução ao direito. Postagens introdutórias ao direito. Disponível em: 

<http://introducaoaodireito.info/wp/?p=562>. Acesso em: 22 maio 2016. 



109 

 

FERREIRA, P. C.; FRANÇA, J. M. S. de. Um estudo sobre infraestrutura: impactos 

produtivos, cooperação público-privado e desempenho recente na América Latina. Este 

artigo é uma survey escrito para a CEPAL em 2004. Disponível em: 

<http://www.fgv.br/professor/ferreira/InfraAmeLatCepal.pdf>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

FIANI, R. Teoria da regulação econômica: estado atual e perspectivas futuras. Rio de Janeiro: 

Instituto de Economia – UFRJ, 2008. 

GARSON, S. Regiões metropolitanas: por que não cooperam? Rio de Janeiro: Letra Capital: 

Observatório das Metrópoles; Belo Horizonte, MG: PUC, 2009. Disponível em: 

<http://docplayer.com.br/5819355-Sol-garson-regioes-metropolitanas-por-que-nao-

cooperam.html>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

GIAMBIAGI, F.; ALÉM, A. C. Finanças públicas: teoria e prática no Brasil. 4. ed. rev. e 

atual. Rio de Janeiro: Elsevier, 2011. 

GOMIDE, A. de Á. Agenda governamental e o processo de políticas públicas: o Projeto de 

Lei de Diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana. Brasília: IPEA, abr. 2008. Texto 

para Discussão 1334. Disponível em: 

<http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/TDs/td_1334.pdf>. Acesso em: 10 mar. 

2016. 

______. Tipos e dinâmicas de mudança institucional: as agências reguladoras de transportes 

no Brasil. Rio de Janeiro, v. 57, n. 3, p. 855-885, set. 2014. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0011-

52582014000300855&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

GOMIDE, A. de Á.; PIRES, R. R. C. Capacidades estatais e democracia: a abordagem dos 

arranjos institucionais para análise de políticas públicas. Capítulo 1. In: GOMIDE, A. de Á.; 

PIRES, R. R. C. (editores). Capacidades estatais e democracia: arranjos institucionais de 

políticas públicas. Brasília: IPEA, 2014. Disponível em: 

<http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/3098/1/Livro_Capacidades%20estatais%20e%20

democracia_arranjos%20institucionais%20de%20pol%C3%ADticas%20p%C3%BAblicas.pdf>. 

Acesso em: 10 mar. 2016. 

GONÇALVES, A. O conceito de Governança. Artigo. Doutor em Ciência Política pela 

USP e professor titular do Programa de Mestrado em Direito da Universidade Católica de 

Santos. CONPEDI, Manaus, Anais, 2006. Disponível 

em:<http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/conceito_de_governanca.pdf>. Acesso em: 

10 mar. 2016. 

GUNN, L. Propostas para o fortalecimento das organizações de consumidores. In: PROENÇA, J. 

D.; PRADO, C. E. R. (orgs.). Melhoria da regulação no Brasil: o papel da participação e do 

controle social. Brasília: Presidência da República, pp. 261-269, 2011. 

HANH, R. Reviving regulatory reform: a global pespective, 2000, apud SOUSA, R. M. de. 

Análise de Impacto Regulatório: evolução e o cenário internacional no setor de 

telecomunicações – a experiência do Reino Unido (AIR). Monografia, 70 páginas. Pós-



110 

 

graduação Lato Sensu na área de Regulação em Telecomunicações. Instituto Nacional de 

Telecomunicações (INATEL). Brasília: INATEL, 2011. Disponível em: 

<http://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/analise-de-impacto-regulatorio-evolucao-e-o-

cenario-internacional-no-setor-de-telecomunicacoes-a-experiencia-do-reino-unido.htm>. 

Acesso em: 3 mar. 2016. 

HEMERIJCK, A.; VISSER, J. Learning and mimicking: how european welfare states reform, 

typescript, 2001, apud RADAELLI, C. M. The diffusion of regulatory impact analysis: Best 

practice or lesson-drawing? Professor of Public Policy, School of Social and International 

Studies. Bradford University (UK). European Journal of Political Research, june, 2003. 

HEPBURN, G. Alternatives to traditional regulation. Paris: OECD Regulatory Policy Division, 

2006. Apud CASTRO, C. M. de. Some aspects of implementing Regulatory Impact Analysis in 

Brazil. Revista de Administração Pública. Rio de Janeiro: v. 48, n. 2, pp. 323-342, abr. 2014. 

Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-

76122014000200003&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 22 maio 2016. 

HOWLETT, M.; RAMESH, M; PERL, A. Política pública: seus ciclos e subsistemas: uma 

abordagem integral. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GOVERNANÇA CORPORATIVA (IBGC). Guia de 

orientação para o gerenciamento de riscos corporativos. Coordenação: Eduarda La Rocque. 

Série de Cadernos de Governança Corporativa, 3. São Paulo: IBGC, 2007. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE PLANEJAMENTO E TRIBUTAÇÃO (IBPT). Quantidade de 

normas editadas no Brasil: 25 anos da Constituição Federal de 1988. Outubro, 2013. 

Coordenação: Gilberto Luiz do Amaral, João Eloi Olenike e Letícia Mary Fernandes do Amaral. 

Disponível em: 

<http://www.ibpt.com.br/img/uploads/novelty/estudo/1266/NormasEditadas25AnosDaCFIBPT.p

df>. Acesso em 22 maio 2016. 

JACOBS, S. An overview of regulatory impact analysis in OECD countries. In: OECD. 

Regulatory Impact Assesment: Best Practices in OECD countries. Paris: 1997.  

JACOBZONE, S.; SANTOS, L. A. dos. Capítulo 6: Supervisão regulatória na experiência 

mundial recente. In: SALGADO, L. H.; FIUZA, E. P. S. (orgs.). Marcos regulatórios no Brasil: 

aperfeiçoando a qualidade regulatória. Rio de Janeiro: IPEA, pp. 223-266, 2015. 

JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2011. 

KAY, J.; VICKERS, J. Regulatory reform: an appraisal. In: MAJONE, G. Deregulation or 

re-regulation? Regulatory reform in Europe and the United States. Londres: Printer 

Publishers, 1998.  

KEOHANE, R. O.; NYE, J. S., Jr. Globalization: Whatôs New? Whatôs Not? (And So What). 

Foreign Policy, no. 118, pp. 104-119, spring, 2000. Disponível em: 

<http://www.asu.edu/courses/pos445/Keohane%20and%20Nye--



111 

 

Globalization%20What's%20New%3F%20%20What's%20Not%3F.pdf>. Acesso em: 10 

nov. 2015. 

KINGDON, J. W. (1995). Agendas, Alternatives, and Public Policies. 2nd Edition. Harper 

Collins College Publishers. In: SARAVIA, Enrique; FERRAREZI, Elisabete. Políticas 

públicas - Coletânea Volume 1. Como chega a hora de uma ideia (pp. 219-224) e Juntando as 

coisas (pp. 225-245). Brasília: ENAP, 2006. 

KIRKPATRICK, C.; PARKER, D. (org). Regulatory impact assessment: towards better 

regulation. 2007, apud BARRETO, D. F. G. Avaliação de impacto do controle externo do 

Tribunal de Contas da União na regulação de infraestrutura. Mestrado em Regulação e 

Defesa da Concorrência. Tese, 65 páginas. Universidade de Brasília. Faculdade de Economia, 

Administração, Contabilidade e Ciência da Informação e Documentação. 2011. Disponível em: 

<http://repositorio.unb.br/bitstream/10482/9349/1/2011_DaviFerreiraGomesBarreto.pdf>. 

Acesso em: 10 mar. 2016. 

LEAL, D. Como os pescadores evitam a tragédia dos comuns. Artigo postado em 30 de 

janeiro de 2008. Disponível em: <http://ordemlivre.org/posts/como-os-pescadores-evitam-a-

tragedia-dos-comuns#Nota2>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

LIMA, V. A. F. de. A avaliação de impacto regulatório e sua aplicação no Brasil. 

Mestrado em Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento. Tese, 156 páginas. 

Universidade Federal do Rio de Janeiro. 2010. Disponível em: 

<http://www.ie.ufrj.br/images/pos-graducao/pped/defesas/12-

Valria_Athayde_Fontelles_de_Lima.pdf>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

LIPORACE, T. D. Perspectivas e desafios à participação social na regulação. In: PROENÇA, J. 

D.; PRADO, C. E. R. (orgs.). Melhoria da regulação no Brasil: o papel da participação e do 

controle social. Brasília: Presidência da República, pp. 193-212, 2011. 

MARQUES NETO, F. P. de A. Agências reguladoras: instrumentos do fortalecimento do 

Estado. São Paulo: ABAR, s/data. Disponível em: 

<http://www.abar.org.br/images/publicacoes/agencias-reguladoras.pdf>. Acesso em: 10 mar. 

2016. 

______. Pensando no controle da atividade de regulação estatal, 2005, apud VALENTE, P. R. P. 

Avaliação de Impacto Regulatório: uma ferramenta à disposição do Estado. Dissertação de 

Mestrado. 218 páginas. Universidade de São Paulo (USP). Faculdade de Direito. 2010. 

Disponível em: <http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2134/tde-26032012-092844/pt-

br.php>. Acesso em: 27 nov. 2015. 

McCUBBINS, M. D.; NOLL, R. G.; WEINGAST, B. R. Administrative procedures as 

instruments of political control, 1987, apud VALENTE, P. R. P. Avaliação de Impacto 

Regulatório: uma ferramenta à disposição do Estado. Dissertação de Mestrado. 218 páginas. 

Universidade de São Paulo (USP). Faculdade de Direito. 2010. Disponível em: 

<http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2134/tde-26032012-092844/pt-br.php>. Acesso em: 

27 nov. 2015. 



112 

 

MELO, M. A. A política da ação regulatória: responsabilização, credibilidade e delegação. 

Revista Brasileira de Ciências Sociais. São Paulo: ANPOCS, v. 16, n. 46, jun. 2001. Disponível 

em: <http://www.scielo.br/pdf/rbcsoc/v16n46/a03v1646.pdf>. Acesso em: 27 nov. 2015. 

MENDONÇA, J. V. S. de. Impacto Regulatório dá segurança para administrado. 

Publicado em 6 de março de 2012. Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2012-mar-

06/impacto-regulatorio-oferece-seguranca-administrado>. Acesso em: 10 nov. 2015. 

MOREIRA, N. J. H.; LAMIN, H.; LEITE, D. R. V. Análise de impacto regulatório na ANEEL: 

um caso piloto e as iniciativas da Agência. In: Programa de Fortalecimento da Capacidade 

Institucional para Gestão em Regulação (PRO-REG). Experiências exitosas em regulação na 

América Latina e Caribe. Organizadores: Jadir Dias Proença e Carla Beatriz de Paulo. Brasília: 

Presidência da República, 2012, pp. 53-73. Disponível em: 

<http://www.regulacao.gov.br/acompanhe-o-pro-reg/livros/11662_diamond-

revista_miolo_1.pdf>. Acesso em: 27 nov. 2015.  

MORRAL III, J. F.; BRODER, I. E. Arcabouço regulatório dos Estados Unidos e sua relevância 

para o Brasil. In: SALGADO, L. H.; FIUZA, E. (orgs.). Marcos regulatórios no Brasil: 

revendo o papel do Estado após a crise financeira. Rio de Janeiro: IPEA, pp. 59-79, 2010.  

MOURA, M. G. Agências regulatórias no Brasil: os casos dos setores de telecomunicações, 

eletricidade e petróleo/gás natural. Revista do Serviço Público. Brasília: Fundação Escola 

Nacional de Administração Pública, v. 53, n. 2, pp. 79-113, abr./jun. 2002. 

MUSGRAVE, R. & MUSGRAVE, P. Finanças públicas: teoria e prática, 1980, apud 

OLIVEIRA, F. A. de. Economia e política das finanças públicas no Brasil. São Paulo: Hucitec, 

2009 

NORTH, D. C. Institutions, institutional change and economic perfomance, 1990, apud 

GARSON, S. Regiões metropolitanas: por que não cooperam? Rio de Janeiro: Letra Capital: 

Observatório das Metrópoles; Belo Horizonte, MG: PUC, 2009. Disponível em: 

<http://docplayer.com.br/5819355-Sol-garson-regioes-metropolitanas-por-que-nao-

cooperam.html>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

OAKERSON, R. J. The study of metropolitan governance, 2004, apud GARSON, S. Regiões 

metropolitanas: por que não cooperam? Rio de Janeiro: Letra Capital: Observatório das 

Metrópoles; Belo Horizonte, MG: PUC, 2009. Disponível em: 

<http://docplayer.com.br/5819355-Sol-garson-regioes-metropolitanas-por-que-nao-

cooperam.html>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

OCDE. Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico. Relatório sobre a 

Reforma Regulatória – Brasil: fortalecendo a governança para o crescimento, 2008. Disponível 

em: <http://docplayer.com.br/7871319-Ocde-relatorio-sobre-a-reforma-regulatoria-brasil-

fortalecendo-a-governanca-para-o-crescimento.html>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

______. Recomendação do Conselho sobre política regulatória e governança. Paris: 

OECD Publishing, 2012. Disponível em: <http://www.oecd.org/gov/regulatory-

policy/Recommendation%20PR%20with%20cover.pdf>. Acesso em: 10 nov. 2015. 



113 

 

OLIVEIRA, C. L. C. de. Normalização como suporte à regulamentação. Brasília; SENAI, 

2010. 

OLIVEIRA, F. A. de. Economia e política das finanças públicas no Brasil. São Paulo: Hucitec, 

2009. 

OLIVEIRA, R. C. R. Governança e análise de impacto regulatório. Revista de Direito 

Público da Economia (RDPE), ano 9, n. 36, pp. 173-203, out./dez. 2011. 

PECI, A. Desenho de uma estratégia de implantação e institucionalização da AIR, In: 

PROGRAMA DE FORTALECIMENTO DA CAPACIDADE INSTITUCIONAL PARA 

GESTÃO EM REGULAÇÃO (PRO-REG). Contribuições para melhoria da qualidade da 

regulação no Brasil. Volume 1. Jadir Dias Proença (organizador). Brasília: Semear Editora, 

Presidência da República, pp. 18-79, 2010. Disponível em: 

<http://www.regulacao.gov.br/acompanhe-o-pro-reg/livros/proreg-volume-1.pdf/view>. Acesso 

em: 27 nov. 2015. 

PINA, A. M. B. T. Avaliação de risco dos trabalhadores de transportes terrestres de 

passageiros. Universidade de Lisboa. Faculdade de Ciências e Tecnologia. Dissertação para 

obtenção do Grau de Mestre em Engenharia e Gestão Industrial. Orientadora: Professora Doutora 

Maria Celeste Rodrigues Jacinto. 2014. 161 páginas. Disponível em: 

<http://docplayer.com.br/15461899-Avaliacao-de-risco-dos-trabalhadores-de-transportes-

terrestres-de-passageiros.html>. Acesso em: 10 mar. 2016. 

POSNER, Eric A. Controlling agencies with cost-benefit analysis: a positive political theory 

perspective. University of Chicago Law School. Chicago Unbound, 2001, John M. Olin Program 

in Law and Economics Working Paper nº 119, 2001. Disponível em: 

<http://chicagounbound.uchicago.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1123&context=law_and_econ

omics >. Acesso em: 27 nov. 2015. 

PROENÇA, J. D.; RODRIGO, D. Brasil: governança regulatória e análise do impacto 

regulatório. In: PROENÇA, J. D.; PAULO, C. B. (orgs.). Experiências exitosas em regulação 

na América Latina e Caribe. PRO-REG e Casa Civil da Presidência da República. Brasília: 

Editora Alia Opera, pp. 219-234, 2012. 

QUEIROZ, H.; VIEIRA, L. Qualidade regulatória, avaliação de impacto regulatório e os desafios 

da regulação setorial no Brasil. In: PROENÇA, J. D.; PAULO, C. B. (orgs.). Experiências 

exitosas em regulação na América Latina e Caribe. PRO-REG e Casa Civil da Presidência da 

República. Brasília: Editora Alia Opera, pp. 75-88, 2012. 

RADAELLI, C. M. The diffusion of regulatory impact analysis: Best practice or lesson-drawing? 

Professor of Public Policy, School of Social and International Studies. Bradford University (UK). 

European Journal of Political Research, june, 2003. 

______. Diffusion without convergence: how political context shapes the adoption of the 

regulatory impact assessment. In: Journal of European Public Policy, v. 12, n. 5, Londres, 

outubro de 2005.  



114 

 

RIBEIRO, W. A. Estudo para subsidiar a estruturação de uma unidade de coordenação, 

acompanhamento e avaliação de assuntos regulatórios, com o objetivo de apoiar o Governo 

Federal em temas de melhoria da qualidade regulatória. 72 páginas. Brasília: Presidência da 

República, PRO-REG, set. 2009. Disponível em: <http://www.regulacao.gov.br/acompanhe-o-

pro-reg/trabalhos-de-consultoria/estudo-para-subsidiar-a-estruturacao-de-uma-unidade-de-

coordenacao-acompanhamento-e-avaliacao-de-assuntos-regulatorios>. Acesso em: 22 maio 2016. 

ROGER, Apolline. Cor®gulation et Politique climatique de lôUnion Euro®ene. Le role dês 

accords environnementaux, 2011, apud LIMA, G. G. B. Conceitos de relações internacionais e 

teoria do direito diante dos efeitos pluralistas da globalização, governança global, regimes 

jurídicos, direito reflexivo, pluralismo jurídico, corregulação e autorregulação. Revista de 

Direito Internacional , Brasília, v. 11, n. 1, pp. 215-228, 2014. 

SALGADO, L. H.; BORGES, E. B. de P. Análise de impacto regulatório: uma 

abordagem exploratória. Brasília: IPEA, 2010. (Textos para Discussão nº 1463). 

Disponível em: 

<http://www.agersa.es.gov.br/arquivos/relatorios/Analise%20de%20Impacto%20Regulatorio

%20uma%20Abordagem%20Exploratoria.pdf>. Acesso em: 10 nov. 2015. 

SALGADO, L. H.; FIUZA, E. P. S. (orgs.). Marcos r egulatórios no Brasil: revendo o 

papel do Estado após a crise financeira. Rio de Janeiro: IPEA, 2010. 

______; ______. Marcos regulatórios no Brasil: aperfeiçoando a qualidade regulatória. Rio de 

Janeiro: IPEA, 2015. 

SAMPAIO, P.; GUERRA, S. Análise de Impacto Regulatório: ferramenta a serviço da 

transparência e da eficiência da regulação. Revista Justiça & Cidadania, nº 145, set. 2012. 

Disponível em: <http://www.editorajc.com.br/2012/09/analise-de-impacto-regulatorio-

ferramenta-a-servico-da-transparencia-e-da-eficiencia-da-regulacao/>. Acesso em: 10 mar. 

2016. 

SARAVIA, E.; FERRAREZI, E. Políticas públicas - Coletânea Volume 1. Como chega a hora 

de uma ideia (pp. 219-224) e Juntando as coisas (pp. 225-245). Brasília: ENAP, 2006. 

SARAVIA, E. J. Desenho de uma estratégia de implantação e institucionalização da AIR. In: 

PROGRAMA DE FORTALECIMENTO DA CAPACIDADE INSTITUCIONAL PARA 

GESTÃO EM REGULAÇÃO (PRO-REG). Contribuições para melhoria da qualidade da 

regulação no Brasil. Volume 1. Jadir Dias Proença (organizador). Brasília: Semear Editora, 

Presidência da República, pp. 98-135, 2010. Disponível em: 

<http://www.regulacao.gov.br/acompanhe-o-pro-reg/livros/proreg-volume-1.pdf/view>. Acesso 

em: 27 nov. 2015. 

SILVA, J. P. da. Perspectivas e desafios à participação social na regulação. In: PROENÇA, J. D.; 

PRADO, C. E. R. (orgs.). Melhoria da regulação no Brasil: o papel da participação e do 

controle social. Brasília: Presidência da República, pp. 255-260, 2011.  

SOUSA, R. M. de. Análise de Impacto Regulatório: evolução e o cenário internacional no 

setor de telecomunicações – a experiência do Reino Unido (AIR). Monografia, 70 páginas. 



115 

 

Pós-graduação Lato Sensu na área de Regulação em Telecomunicações. Instituto nacional de 

Telecomunicações (INATEL). Brasília: INATEL, 2011. Disponível em: 

<http://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/analise-de-impacto-regulatorio-evolucao-e-o-

cenario-internacional-no-setor-de-telecomunicacoes-a-experiencia-do-reino-unido.htm>. 

Acesso em: 3 mar. 2016. 

______. A Análise de Impacto Regulatório (AIR) e o papel do Tribunal de Contas da União 

na avaliação da regulação setorial. Revista do TCU, n. 123, jan./abr., pp. 102-113, 2012. 

SOUZA, C. Capítulo 2: estado da arte da pesquisa em políticas públicas, In: HOCHMAN, G.; 

ARRETCHE, M.; MARQUES, E. (orgs.). Políticas públicas no Brasil. 4ª reimpressão, 2014. 

Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, pp. 65-86, 2007.  

STARK, D.; BRUSTZ, L. Enabling constraints: fontes institucionais de coerência nas políticas 

públicas no pós-socialismo, 1998, apud GOMIDE, A. de Á.; PIRES, R. R. C. Capacidades 

estatais e democracia: a abordagem dos arranjos institucionais para análise de políticas públicas. 

Capítulo 1. In: GOMIDE, A. de Á.; PIRES, R. R. C. (editores). Capacidades estatais e 

democracia: arranjos institucionais de políticas públicas. Brasília: IPEA, 2014. Disponível em: 

<http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/3098/1/Livro_Capacidades%20estatais%20e%20

democracia_arranjos%20institucionais%20de%20pol%C3%ADticas%20p%C3%BAblicas.pdf>. 

Acesso em: 10 mar. 2016. 

TRAIN, K. E. Optimal regulation: the economic theory of natural monopoly. London: MIT 

Press, Cambridge, Massachussetts, 1991. 

UNITED STATES OF AMERICA (USA). White House. Presidential Documents. Executive 

Order 12866 of September 30, 1993. Federal Register, vol. 58, n. 190, Monday, october 4, 

1993. Disponível em: <http://www.archives.gov/federal-register/executive-

orders/pdf/12866.pdf>. Acesso em: 22 maio 2016. 

______. ______. Office of Management and Budget (OMB). Circular A -4. September, 17, 2003. 

To the heads of executive agencies and establishments. Subject: regulatory analysis. Disponível 

em: <https://www.whitehouse.gov/omb/circulars_a004_a-4/#a>. Acesso em: 22 maio 2016. 

VALENTE, P. R. P. Avaliação de Impacto Regulatório: uma ferramenta à disposição do 

Estado. Dissertação de Mestrado. 218 páginas. Universidade de São Paulo (USP). Faculdade de 

Direito. 2010. Disponível em: <http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2134/tde-26032012-

092844/pt-br.php>. Acesso em: 27 nov. 2015. 

VIEIRA, D. Policies to encourage the sustainable development of brazilian electricity sistem 

with distributed generation. University of Cambridge. Thesis submitted for the degree of Master 

of Philosophy. Supervisor: Dr. Richard McMahon. 69 folhas. Agosto, 2011. Disponível em: 

<http://www.aneel.gov.br/documents/656835/14876412/Dissertacao_Daniel_Vieira.pdf/fd65616

a-a157-4635-aadc-57276197c958>. Acesso em 22 maio 2016. 

WANDERLEY, M. de A. Auditoria sobre a governança das agências reguladoras: uma 

contribuição do TCU para o aperfeiçoamento destas instituições públicas. In: PROENÇA, J. D.; 

PAULO, C. B. (orgs.). Experiências exitosas em regulação na América Latina e Caribe. 



116 

 

PRO-REG e Casa Civil da Presidência da República. Brasília: Editora Alia Opera, pp. 127-140, 

2012. 

WILLIAMSON, O. E. The theory of the firm as governance structure: from choice to contract. 

In: Journal of Economic Perspectives, v. 16, lss. 3, pp. 171-195, 2002. 

 



117 

 

APÊNDICE A ï Audiências públicas da ANEEL cujos assuntos eram passíveis de AIR ï 

agosto/2013 a abril /2016 

ITEM  
 AUDIÊNCIA 

PÚBLICA  
STATUS DA AIR  RESULTADOS 

1 092/2013 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA 
APRESENTADA. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 615, DE 17 DE JUNHO DE 

2014. 

2 093/2013 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 596, DE 19 DE 

DEZEMBRO DE 2013. 

3 094/2013 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 584, DE 29 DE OUTUBRO 

DE 2013. 

4 095/2013 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 578, DE 11 DE OUTUBRO 

DE 2013. 

5 097/2013 
NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA 

APRESENTADA. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 398, DE 23 DE MARÇO 

DE 2010. 

6 098/2013 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 586, DE 19 DE 

NOVEMBRO DE 2013. 

7 101/2013 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA NÃO 
APRESENTADA. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 589, DE 10 DE 

DEZEMBRO DE 2013. 

8 103/2013 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 661, DE 5 DE MAIO DE 

2015. 

9 106/2013 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA NÃO 
APRESENTADA. 

EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

10 107/2013 
NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA NÃO 

APRESENTADA. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 587, DE 10 DE 

DEZEMBRO DE 2013. 

11 112/2013 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA NÃO 

APRESENTADA. 

EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

12 121/2013 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 611, DE 8 DE ABRIL DE 

2014. 

13 123/2013 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA NÃO 

APRESENTADA. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 592, DE 17 DE 
DEZEMBRO DE 2013. 

14 124/2013 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 601, DE 4 DE 

FEVEREIRO DE 2014. 

15 126/2013 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA NÃO 

APRESENTADA. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 626, DE 30 DE 
SETEMBRO DE 2014. 

16 127/2013 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA NÃO 
APRESENTADA. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 600, DE 4 DE 

FEVEREIRO DE 2014. 

17 128/2013 
NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA NÃO 

APRESENTADA. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 599, DE 28 DE JANEIRO 

DE 2014. 

18 129/2013 REALIZADA.  

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 675, DE 25 DE AGOSTO 

DE 2015. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 676, DE 25 DE AGOSTO 
DE 2015. 

19 002/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 608, DE 25 DE MARÇO 

DE 2014. 

20 003/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 606, DE 18 DE MARÇO 

DE 2014. 
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ITEM  
 AUDIÊNCIA 

PÚBLICA  
STATUS DA AIR  RESULTADOS 

21 007/2014 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA 
APRESENTADA. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 612, DE 16 DE ABRIL DE 

2014. 

22 008/2014 REALIZADA.  

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 630, DE 11 DE 

NOVEMBRO DE 2014. 

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA Nº 1.823, DE 04 DE 

NOVEMBRO DE 2014. 

23 014/2014 REALIZADA.  EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

24 015/2014 REALIZADA.  EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

25 019/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 624, DE 9 DE SETEMBRO 

DE 2014. 

26 021/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 643, DE 16 DE 

DEZEMBRO DE 2014. 

27 022/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 669, DE 14 DE JULHO DE 

2015. 

28 023/2014 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA NÃO 

APRESENTADA. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 686, DE 17 DE 

NOVEMBRO DE 2015. 

29 024/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 674, DE 11 DE AGOSTO 

DE 2015. 

30 025/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 620, DE 22 DE JULHO DE 

2014. 

31 026/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 656, DE 7 DE ABRIL DE 

2015. 

32 027/2014 REALIZADA.  EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

33 028/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 628, DE 14 DE OUTUBRO 

DE 2014. 

34 029/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 641, DE 16 DE 

DEZEMBRO DE 2014. 

35 031/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 642, DE 16 DE 

DEZEMBRO DE 2014. 

36 032/2014 
NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA NÃO 

APRESENTADA. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 629, DE 21 DE OUTUBRO 

DE 2014. 

37 036/2014 REALIZADA.  EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

38 037/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 639, DE 9 DE 

DEZEMBRO DE 2014. 

39 038/2014 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA NÃO 

APRESENTADA. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 632, DE 25 DE 
NOVEMBRO DE 2014. 

40 039/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 666, DE 23 DE JUNHO DE 

2015. 

41 041/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 625, DE 23 DE 

SETEMBRO DE 2014. 

42 042/2014 REALIZADA.  EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

43 043/2014 REALIZADA.  EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

44 046/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 655, DE 31 DE MARÇO 

DE 2015. 
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ITEM  
 AUDIÊNCIA 

PÚBLICA  
STATUS DA AIR  RESULTADOS 

45 047/2014 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA NÃO 
APRESENTADA. 

EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

46 048/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 657, DE 14 DE ABRIL DE 

2015. 

47 050/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 670, DE 14 DE JULHO DE 

2015. 

48 052/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 664, DE 16 DE JUNHO DE 

2015. 

49 054/2014 REALIZADA.  

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 633, DE 25 DE 
NOVEMBRO DE 2014. 

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA Nº 1.832, DE 25 DE 

NOVEMBRO DE 2014. 

50 056/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 637, DE 5 DE 

DEZEMBRO DE 2014. 

51 057/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 673, DE 4 DE AGOSTO 

DE 2015. 

52 059/2014 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA 

APRESENTADA. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 652, 17 DE MARÇO DE 

2015. 

53 061/2014 REALIZADA.  DESPACHO Nº 4.621, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014. 

54 062/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 647, DE 3 DE 

FEVEREIRO DE 2015. 

55 063/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 658, DE 14 DE ABRIL DE 

2015. 

56 064/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 631, DE 25 DE 

NOVEMBRO DE 2014. 

57 065/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 638, DE 9 DE 

DEZEMBRO DE 2014. 

58 067/2014 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA NÃO 
APRESENTADA. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 663, DE 2 DE JUNHO DE 

2015. 

59 069/2014 REALIZADA.  EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

60 070/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 709, DE 5 DE ABRIL DE 

2016. 

61 071/2014 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA NÃO 

APRESENTADA. 

EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

62 072/2014 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 699, DE 26 DE JANEIRO 

DE 2016. 

63 001/2015 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 658, DE 14 DE ABRIL DE 

2015. 

64 002/2015 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 671, DE 14 DE JULHO DE 

2015. 

65 005/2015 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA NÃO 

APRESENTADA. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 654, DE 24 DE MARÇO 
DE 2015. 

66 006/2015 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA NÃO 
APRESENTADA. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 649, DE 27 DE 

FEVEREIRO DE 2015. 

67 008/2015 
NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA NÃO 

APRESENTADA. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 653, DE 24 DE MARÇO 

DE 2015. 
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ITEM  
 AUDIÊNCIA 

PÚBLICA  
STATUS DA AIR  RESULTADOS 

68 011/2015 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 666, DE 23 DE JUNHO DE 

2015. 

69 012/2015 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA 

APRESENTADA. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 690, DE 8 DE 
DEZEMBRO DE 2015. 

70 013/2015 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA 
APRESENTADA. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 659, DE 14 DE ABRIL DE 

2015. 

71 014/2015 REALIZADA.  EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

72 015/2015 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA 
APRESENTADA. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 668, DE 30 DE JUNHO DE 

2015. 

73 017/2015 REALIZADA.  EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

74 020/2015 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA 

APRESENTADA. 

EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

75 026/2015 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 687, DE 24 DE 

NOVEMBRO DE 2015. 

76 027/2015 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 680, DE 15 DE 

SETEMBRO DE 2015. 

77 030/2015 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 666, DE 23 DE JUNHO DE 

2015. 

78 032/2015 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA NÃO 
APRESENTADA. 

EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

79 033/2015 
NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA 

APRESENTADA. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 697, DE 16 DE 

DEZEMBRO DE 2015. 

80 036/2015 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 678, DE 1º DE 

SETEMBRO DE 2015. 

81 037/2015 REALIZADA.  EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

82 039/2015 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 683, DE 27 DE OUTUBRO 

DE 2015. 

83 040/2015 REALIZADA.  EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

84 041/2015 REALIZADA.  EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

85 043/2015 REALIZADA.  EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

86 049/2015 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA 
APRESENTADA. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 679, DE 1º DE 

SETEMBRO DE 2015. 

87 052/2015 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 696, DE 15 DE 

DEZEMBRO DE 2015. 

88 056/2015 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 681, DE 21 DE 

SETEMBRO DE 2015. 

89 060/2015 REALIZADA.  EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

90 061/2015 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 693, DE 15 DE 

DEZEMBRO DE 2015. 

91 062/2015 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA NÃO 

APRESENTADA. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 704, DE 22 DE MARÇO 
DE 2016. 
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ITEM  
 AUDIÊNCIA 

PÚBLICA  
STATUS DA AIR  RESULTADOS 

92 064/2015 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA NÃO 
APRESENTADA. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 701, DE 2 DE 

FEVEREIRO DE 2016 

93 065/2015 REALIZADA.  EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

94 075/2015 REALIZADA.  EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

95 077/2015 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA NÃO 

APRESENTADA. 

EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

96 078/2015 REALIZADA.  EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

97 081/2015 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA NÃO 

APRESENTADA. 

EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

98 082/2015 REALIZADA.  EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

99 084/2015 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA 

APRESENTADA. 

EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

100 001/2016 REALIZADA.  EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

101 002/2016 
NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA NÃO 

APRESENTADA. 

EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

102 004/2016 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 706, DE 29 DE MARÇO 

DE 2016. 

103 010/2016 REALIZADA.  EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

104 011/2016 REALIZADA.  EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

105 012/2016 REALIZADA.  
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 711, DE 19 DE ABRIL DE 

2016. 

106 013/2016 

NÃO REALIZADA.  

JUSTIFICATIVA 
APRESENTADA. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 710, DE 12 DE ABRIL DE 

2016. 

107 014/2016 REALIZADA.  EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

108 024/2016 REALIZADA.  EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 

109 025/2016 REALIZADA.  EM FASE DE ANÁLISE INTERNA. 
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APENDICE B ï Análise dos documentos de Análise de I mpacto Regulatório referentes a 

audiências públicas da ANEEL  em 2015 

AUDIÊNCIA 

PÚBLICA  

PRESENÇA DE 

ANÁLISE DE 

RISCO 

ANÁLISE 

QUANTITATIVA 

DE CUSTOS 

ANÁLISE 

QUANTITATIVA 

DE BENEFÍCIOS 

CONSIDERAÇÃO 

DE CUSTOS E 

BENEFÍCIOS NÃO 

FINANCEIROS  

CONSIDERAÇÃO 

DE EFEITO S 

DISTRIBUTIVOS  

NÚMERO 

DE 

LINHAS 

DE AÇÃO 

001/2015 NT SIM NÃO NI/NA SIM 3 

002/2015 NT SIM NÃO SIM SIM 4 

005/2015 NT SIM NÃO NI/NA NI/NA 1 

006/2015 NT SIM NÃO NI/NA SIM 1 

008/2015 NT SIM NÃO SIM NI/NA 1 

011/2015 NT, AIR SIM NÃO SIM SIM 2 

012/2015 NT NÃO NÃO SIM NI/NA 1 

013/2015 NT NÃO NÃO NI/NA NI/NA 1 

014/2015 NT NÃO NÃO SIM NI/NA 1 

015/2015 NÃO NÃO NÃO SIM SIM 1 

017/2015 NT, AIR SIM SIM NI/NA SIM 6 

020/2015 NT NÃO NÃO SIM NI/NA 1 

026/2015 NT SIM SIM SIM SIM 6 

027/2015 NT NÃO NÃO SIM SIM 3 

030/2015 NT SIM NÃO SIM NI/NA 2 

032/2015 NT NÃO NÃO NI/NA NI/NA 1 

033/2015 NT NÃO NÃO SIM NI/NA 1 

036/2015 NT NÃO NÃO SIM NI/NA 5 

037/2015 NT NÃO NÃO SIM NI/NA 2 

039/2015 NT NÃO NÃO SIM SIM 1 

040/2015 NT NÃO NÃO SIM SIM 3 

041/2015 NTs SIM NÃO SIM NI/NA 2 

043/2015 NT NÃO NÃO NI/NA NI/NA 1 

049/2015 NT NÃO NÃO NI/NA NI/NA 1 

052/2015 NT, AIR NÃO NÃO SIM NI/NA 1 

056/2015 NT, AIR NÃO NÃO SIM NI/NA 1 

060/2015 NT, AIR NÃO NÃO SIM NI/NA 2 

061/2015 NT NÃO NÃO SIM NI/NA 3 

062/2015 NTs NÃO NÃO SIM NI/NA 1 
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AUDIÊNCIA 

PÚBLICA  

PRESENÇA DE 

ANÁLISE DE 

RISCO 

ANÁLISE 

QUANTITATIVA 

DE CUSTOS 

ANÁLISE 

QUANTITATIVA 

DE BENEFÍCIOS 

CONSIDERAÇÃO 

DE CUSTOS E 

BENEFÍCIOS NÃO 

FINANCEIROS  

CONSIDERAÇÃO 

DE EFEITO S 

DISTRIBUTIVOS  

NÚMERO 

DE 

LINHAS 

DE AÇÃO 

064/2015 NT NÃO NÃO NI/NA NI/NA 1 

065/2015 NT SIM NÃO SIM SIM 4 

075/2015 NT NÃO NÃO SIM NI/NA 4 

077/2015 NT NÃO NÃO SIM SIM 1 

078/2015 NT SIM NÃO SIM NI/NA 2 

081/2015 NT SIM NÃO NI/NA SIM 1 

082/2015 AIR SIM NÃO SIM NI/NA 8 

084/2015 NTs NÃO NÃO NI/NA NI/NA 1 

 

LEGENDA:  

AIR  RELATÓRIO DE ANÁLISE DE IMPACTO REGULATÓRIO 

NI/NA  NÃO IDENTIFICADO OU NÃO SE APLICA 

NT   NOTA TÉCNICA 

 


